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RESUMO 
 
A presente investigação teve como principal objetivo conhecer a perceção dos agentes de 
fiscalização relativamente à pesca ilegal em Portugal, especificamente na área geográfica de 
Peniche e das ilhas das Berlengas. Procurou-se conhecer as perspetivas relativamente às 
atividades de prevenção, fiscalização e repressão que realizam; os recursos materiais, humanos 
e formativos que têm ao seu dispor, assim como a sua adequação; a perceção relativamente à 
eficácia dissuasora e operativa das suas atividades; da legislação relativa à pesca e das 
alterações legislativas; a articulação interinstitucional no âmbito das suas funções relativas à 
pesca; dificuldades que podem surgir no decorrer do desempenho das suas atividades; 
alterações que consideram necessárias para melhorar a aplicação da lei referente à pesca. Este 
objetivo foi prosseguido através de um estudo qualitativo que envolveu a realização de 
entrevistas semiestruturadas a 13 agentes de fiscalização. Os resultados obtidos permitiram 
descrever as perceções dos agentes nas dimensões elencadas, nomeadamente: o que consideram 
ser e como caracterizam as ações de prevenção, fiscalização e repressão; os ilícitos mais 
frequentemente detetados na sua atividade; as perceções sobre a eficácia das suas ações; 
limitações de recursos humanos e materiais; dificuldades percebidas; sugestões de alterações 
em vários âmbitos; o impacto da pesca no ambiente; e perceções relativamente aos pescadores. 
Os resultados alcançados são discutidos à luz do conhecimento teórico e empírico no âmbito 
do law enforcement da pesca. Adicionalmente, são apontadas as principais limitações do estudo, 
procurando-se avançar com pistas para investigações futuras. 
 
 
Palavras-chave: Criminologia Verde; Pesca INN; Agentes de fiscalização; Perceções. 
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ABSTRACT 
 
The main purpose of this investigation was to understand the perceptions of law enforcement 
agents in relation to illegal fishing in Portugal. This investigation focused particularly on the 
geographical area of Peniche and the Berlengas islands. It looked to understand the views of 
law enforcement agents in relation to preventative activities, inspection and repression 
measures that are used. It also explored the material and human resources and the training that 
law enforcement agents have available and how appropriate these are. It sought to understand 
the agents’ views regarding the dissuasion and operative efficacy of their activities. It went on 
to consider their views of the fishing laws and its changes; the interinstitutional connection in 
the scope of their role; any difficulties that can occur and what changes the agents see as 
necessary to improve the law enforcement activities. For the purpose of this research a 
qualitative study was completed which involved semi-structured interviews of 13 law 
enforcement agents. The results allowed a description of the perceptions of the agents regarding 
the dimensions mentioned: what they consider and how they describe the prevention, inspection 
and repression actions; the most common offenses; views about the efficacy of their actions; 
limitations related to human and material resources; perceived difficulties; suggestions to 
improve law enforcement activities; the impact of fishing activities on the environment; and 
their perceptions about fishermen. The results achieved are discussed in the context of current 
theoretical and empirical knowledge in the field of the law enforcement of fishing. In addition, 
the main limitations of this study are pointed out as well as directions for future studies. 
 
 
Keywords: Green Criminology; IUU fishing; Law enforcement; Perceptions. 
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INTRODUÇÃO 
A presente investigação, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Criminologia e de um 
projeto financiado pela Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), teve como 
principal objetivo conhecer as perceções dos agentes de fiscalização da pesca relativamente à 
pesca ilegal em Portugal, concentrando-se na aérea geográfica de Peniche e das ilhas das 
Berlengas. 
A pesca ilegal tem sido referida pela literatura como pesca Ilegal, Não declarada e Não 
regulamentada (INN) e constitui-se como um dos objetos de estudo de um ramo da 
Criminologia que se destaca por ser ambientalmente sensível: a Green Criminology 
(Criminologia Verde) (South, Eman & Meško, 2014; White, 2008). Alguns dos motivos que 
têm sido apontados para a sua ocorrência centram-se nas motivações económicas dos 
pescadores, bem como em problemas e dificuldades relacionadas com uma aplicação da lei (law 
enforcement) suficientemente forte para que produza um efeito dissuasor (Akella & Canon, 
2004; Kuperan & Sutinen, 1998; Petrossian, 2012, 2015). Esta tem sido associada a múltiplos 
impactos ambientais, económicos e sociais com consequências imediatas e outras que só se 
farão sentir a longo prazo (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). 
A criminologia ambientalmente sensível tem-se constituído como um campo em 
crescimento nos últimos 30 anos. Ainda que se utilizem múltiplos descritores, haja várias 
perspetivas e raciocínios filosóficos subjacentes, o conceito “Green Criminology” 
(Criminologia Verde) tem sido o mais utilizado como termo guarda-chuva para este campo de 
estudo. A literatura relativa à pesca ilegal e aos seus impactos está sobretudo presente nos 
estudos realizados no âmbito da biologia, ecologia e políticas marítimas, embora já haja uma 
entrada progressiva na criminologia. Contudo, o conhecimento e estudo criminológico sobre 
este tema é cada vez mais necessário, uma vez que são ilícitos com repercussões em vários 
âmbitos. Assim, esta constitui a primeira investigação criminológica relativa aos ilícitos 
relacionados com o ambiente, em concreto, a pesca ilegal em Portugal. Procura-se suprir esta 
lacuna, através das perspetivas dos agentes de fiscalização, visto que são os especialistas da 
aplicação da lei neste âmbito e têm um papel essencial no fomento da conformidade dos 
pescadores e, consequentemente, na diminuição deste fenómeno e do seu impacto.  
O presente estudo encontra-se estruturado de forma a possibilitar uma organizada e acessível 
leitura acerca dos assuntos anteriormente expostos. No primeiro capítulo é desenvolvida uma 
revisão da literatura relativa a dois grandes tópicos principais, a criminologia e os crimes contra 
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o ambiente e a Pesca ilegal. No que concerne ao tópico relativo à criminologia e aos crimes 
contra o ambiente, abarca a evolução da importância desta temática na criminologia, bem como 
as características distintivas, nomenclaturas e objetos de estudo da Green Criminology. Num 
terceiro momento terá início a abordagem ao law enforcement dos crimes contra o ambiente e 
da pesca ilegal. Este tópico culmina com os estudos empíricos nestes âmbitos. O tópico 
referente à pesca ilegal abrange duas secções. A primeira diz respeito ao enquadramento 
legislativo da pesca e às entidades fiscalizadoras em Portugal. Já a segunda versa sobre a pesca 
ilegal, os seus impactos económicos, sociais e ambientais e alguns dados relativos à pesca ilegal 
e os seus impactos a nível nacional.  
O segundo capítulo destina-se à descrição da metodologia de estudo. Assim, numa primeira 
parte, serão descritos os objetivos e questões de investigação que nortearam esta dissertação. 
Far-se-á a caracterização de dois pontos-chave da investigação: o estudo realizado segundo a 
metodologia qualitativa e as entrevistas a especialistas/semiestruturadas como método de 
recolha de dados utilizado. Ademais explorar-se-ão os procedimentos de recolha de dados, 
especificamente a amostragem e caracterização da amostra. Por último, serão expostos os 
procedimentos de análise de dados, no caso, a análise de entrevistas. 
O terceiro capítulo centra-se na apresentação dos principais resultados alcançados pela 
análise das entrevistas. Com base nas questões de investigação e na análise realizada, 
obtiveram-se seis tópicos principais, a saber: o Impacto da pesca no ambiente; Legislação 
relativa à pesca; Articulação interinstitucional; Recursos disponíveis; Atividades desenvolvidas 
pelos agentes e Perceção relativamente aos pescadores.  
Por último, no quarto capítulo é apresentada a discussão dos resultados obtidos, à luz do 
conhecimento teórico e empírico subjacente a este estudo. Serão ainda exploradas as limitações 
do estudo e algumas pistas que poderão orientar investigações futuras. 
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CAPÍTULO I – REVISÃO DA LITERATURA 
Criminologia e os Crimes contra o Ambiente 
Nesta secção será possível conhecer a evolução da importância dos crimes contra o ambiente 
no âmbito criminológico, bem como da proteção legal do ambiente. De seguida, será 
apresentada a Green Criminology como área da criminologia que se dedica ao estudo dos crimes 
contra o ambiente, referindo-se as perspetivas teóricas e filosóficas que a compõe, as 
nomenclaturas mais utilizadas e os objetos de estudo sobre os quais se tem dedicado. No terceiro 
ponto, dar-se-á conta do law enforcement dos crimes contra o ambiente, abrangendo a pesca 
ilegal, abordando-se os fatores que determinam a sua qualidade, as dificuldades subjacentes ao 
seu desenvolvimento e as abordagens para a prevenção destes ilícitos. Em seguida, poderá 
conhecer-se os estudos empíricos, que têm sido desenvolvidos no âmbito dos crimes contra o 
ambiente, incluindo a pesca ilegal, as perspetivas sobre a etiologia destes, bem como os estudos 
que se debruçam sobre o law enforcement dos crimes contra o ambiente e da pesca ilegal. 
1. Evolução da importância do tema na Criminologia 
Nas últimas décadas, tem-se assistido a um aumento das preocupações com questões 
ambientais em toda a sociedade e também no âmbito da criminologia, uma vez que o crime 
contra o ambiente é agora um problema generalizado nas sociedades modernas, devido ao 
potencial devastador das suas consequências (Cao & Wyatt, 2016; Lynch & Stretesky, 2016; 
South, Eman & Meško, 2014; White, 2003, 2014b).  
Segundo White e South (2013), há dois principais catalisadores que estão a impulsionar o 
interesse nas questões ambientais na sociedade e também na criminologia. O primeiro 
relaciona-se com a degradação e destruição de ambientes e extinção de espécies, bem como a 
forma como as alterações climáticas estão a alterar o panorama social e ecológico, problemas 
para os quais a criminologia pode e deve contribuir com soluções. O segundo refere-se ao 
aumento da consciência de sobreposições e sinergias entre a criminologia verde, que tem 
emergido e tido como foco os temas relacionados com o ambiente, e outras áreas da 
criminologia. Assim, para Pečar (1981 cit. in South, Eman & Meško, 2014), a criminologia tem 
um duplo papel no âmbito do desvio contra o ambiente, uma vez que explica o fenómeno que 
já foi criminalizado e contra o qual a sociedade reage, como também responde ao fenómeno 
social e eventos que se estão a tornar cada vez mais importantes. 
Esta entrada da criminologia no âmbito dos crimes contra o ambiente, tem sido sinónimo da 
utilização do conhecimento de áreas mainstream da criminologia aplicado ao estudo de 
4 
 
questões ambientais especificas - the greening of criminology (White, 2013a). Alguns exemplos 
são: a utilização das técnicas de prevenção situacional (Nurse, 2015c; Pires & Clarke, 2011, 
2012; Petrossian, Marteache & Viollaz, 2015); técnicas de neutralização (Du Reés, 2001); a 
perspetiva económica do crime, em que o ofensor é visto como ser racional (p.e. Kuperan & 
Sutinen, 1998; Nurse, 2008, 2015c); o framework do crime organizado e das empresas 
(Huisman & van Erp, 2013). Este contexto também tem contribuído para um aumento dos 
estudos que englobam os animais no âmbito criminológico, visível pelo aumento do número de 
artigos e livros/capítulos de livros desde 2006/2007 (Sollund, 2015; Taylor & Fitzgerald, 2018).  
Observa-se agora uma criminologia ambientalmente sensível, que se considera que surgiu 
nos anos 70 do século XX, num momento em que as políticas ambientais trouxeram este tipo 
de crime para o âmbito das sanções criminais, passando, assim, a fazer parte do sistema 
criminal-legal (South, Eman & Meško, 2014). A legislação relativa ao ambiente teve um grande 
impulso internacional a partir da Conferência sobre o Ambiente Humano da ONU, em 1972, 
aumentando a consciência da necessidade de uma regulação ambiental (Faure, 2016; South, 
1998).  
Atualmente, a política ambiental internacional está na vanguarda de muitos 
desenvolvimentos legislativos na lei internacional pública, levando os Estados a adotarem 
instrumentos ambientais internacionais com força de lei, transpondo-os para as suas legislações 
(South, Eman & Meško, 2014). Tem sido notória a influência desta conjuntura internacional 
para o desenvolvimento da política ambiental de UE e, consequentemente, para a promulgação 
de instrumentos legais, através dos quais as políticas são impostas (Faure, Gerstetter, Sina & 
Vagliasindi, 2015). Um dos exemplos é o desenvolvimento das sanções civis relativamente aos 
danos ambientais, trazido pela introdução da Diretiva da Responsabilidade Ambiental (Diretiva 
2004/35/EC) (Faure et al., 2015; Faure, 2016; Ruggiero & South, 2010b).  
Para além das sanções administrativas e civis, tem havido uma grande preocupação em 
utilizar a lei criminal, traduzindo-se na entrada da ecologia nos códigos penais, como modo de 
controlar as atividades ambientalmente perigosas. O objetivo é aumentar o efeito de dissuasão 
geral e a consciência pública da danosidade social dos crimes contra o ambiente, reafirmando 
o reconhecimento dos interesses ambientais como direitos autónomos, paralelos aos valores 
tradicionais protegidos pela lei penal (Du Rées, 2001; Faure et al., 2015). Neste âmbito insere-
se a Convenção sobre a proteção do ambiente através da lei penal, em 1998, que providencia as 
obrigações legislativas relativamente à lei penal e aos seus procedimentos, sendo um 
mecanismo de harmonização da lei penal ambiental dos Estados-Membros da UE (Faure et al., 
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2015). No que concerne às medidas adotadas pelos países, neste âmbito, França, Alemanha, 
Itália, Polónia, Espanha e Portugal1, incluíram os crimes contra o ambiente no código penal, 
enquanto outros criaram um código penal ambiental (Faure et al., 2015; Faure, 2016).  Contudo, 
a utilização de penalizações criminais no âmbito do ambiente não tem demonstrado eficácia, o 
que faz com que se procure alternativas e, na prática, a maioria da regulação ambiental seja de 
natureza civil (Hall, 2015). 
2. Uma Criminologia Verde 
O desenvolvimento da criminologia verde enfrentou e enfrenta problemas que condicionam 
o seu desenvolvimento e ação, como as discussões conceptuais sobre as terminologias a utilizar, 
motivadas pelas divergências teóricas e filosóficas procedentes da forma como as relações entre 
o homem e o ambiente são percebidas (Eman, Meško & Fields, 2009; Gibbs, Gore, McGarrell 
& Rivers III, 2010; White, 2008). Por exemplo, há diferentes definições de crime contra o 
ambiente, que variam desde violações à lei ambiental até qualquer ato que danifique os 
ecossistemas, sendo denominado como “crime ecológico”, “crime verde”, “eco-crime” e “crime 
ambiental” (Gibbs et al., 2010; White, 2008). Contudo, apesar dos usos terminológicos 
diferentes, os criminólogos que desenvolvem trabalho neste âmbito partilham um espírito 
comum que desafia as perceções convencionais da criminologia sobre como conceptualizar a 
essência, extensão, vítima e ofensor de dano e crime contra o ambiente (Cao & Wyatt, 2016).  
À semelhança da dificuldade em denominar o ato censurável, não há um acordo sobre a 
etiqueta apropriada para este subcampo ou perspetiva, uma vez que há abordagens com 
semânticas criminológicas diferentes, originando o debate em curso sobre a denominação 
apropriada e levando alguns autores a sugerir que a criminologia não possui um léxico adequado 
para avançar uma criminologia verde (Eman, Meško, Dobovšek & Sotlar, 2013; Gibbs et al., 
2010; Halsey, 2004; South, Brisman & Beirne, 2012; White, 2008). Assim, a nomenclatura 
utilizada para a definição deste subcampo tem variado entre: “Criminologia Verde” (Lynch, 
1990 cit. in Lynch & Stretsky, 2003) e “perspetiva verde” (South, 1998) (que serão explicadas 
e aprofundadas na próxima secção); “criminologia da conservação” (Herbig & Joubert, 2009 
cit. in Ngoc & Wyatt, 2013; Gibbs et al., 2010); “criminologia eco-global” (White, 2010a). 
O termo “criminologia da conservação” foi inicialmente proposto por Herbig e Joubert (2006 
cit. in White, 2008) e ampliado por Gibbs e colaboradores (2010). O conceito versa sobre os 
 
1 O Código Penal (CP) português inclui os crimes de danos contra a natureza (artg. 278º, CP), crimes de poluição 
(artg. 279º, CP), poluição que cause perigo público (artg. 280º, CP) e perigo para a fauna e flora (artg. 281º, CP). 
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crimes contra os recursos naturais sob a égide da conservação.  Esta preocupa-se com a proteção 
ambiental, adotando abordagens de investigação interdisciplinares e multidisciplinares para o 
entendimento da criminalidade contra o ambiente, ameaças ambientais e riscos relacionados 
(Ngoc & Wyatt, 2013). Assim sendo, Gibbs e colaboradores (2010) concordam com a noção 
de que a criminologia de conservação identifica os temas centrais do campo de estudo 
ambiental. Contudo, sugerem que o foco deva começar com a avaliação e estudo dos riscos 
ambientais no nexo entre humanos e recursos naturais que envolvam assuntos de crime, 
compliance (conformidade) e controlo social, combinando o conhecimento da criminologia e 
justiça criminal, análise de decisão e risco e a conservação, bem como a gestão dos recursos 
naturais. Os seus criadores acreditam que a criminologia da conservação pode enriquecer o 
conhecimento das teorias, métodos e governança sobre os assuntos ambientais ao mover-se em 
direção a uma teoria generalizável e para além das limitações de uma única disciplina. Deste 
modo, a teoria, a prática e o próprio framework devem adaptar-se à medida que se gera 
conhecimento para entender e visar problemas ambientais específicos (Gibbs et al., 2010).  
Por outro lado, White (2010) sugere o termo “criminologia eco-global” para se referir à 
abordagem criminológica que é informada pelas considerações ecológicas e por uma análise 
crítica, global na sua escala e na sua perspetiva, que expresse a preocupação para que haja uma 
definição inclusiva de dano ambiental e uma abordagem multidisciplinar ao seu estudo. Esta 
abordagem considera que os ilícitos e danos contra o ambiente, espécies humanas e não 
humanas, ocorrem através das fronteiras nacionais, o que exige a interação internacional entre 
os investigadores em todo o mundo. Partindo dos pressupostos de que os crimes verdes são 
tanto locais como globais e versam mais sobre a conservação dos recursos naturais para uso 
humano, este é um quadro teórico ou paradigma dentro da criminologia que é informado pelas 
considerações ecológicas e pelas análises críticas globais na escala e perspetiva. 
Colocando de parte as suas nuances, todos estes termos representam frameworks 
semelhantes, partilhando o interesse comum nas consequências biofísicas e socioeconómicas 
das várias fontes de ameaça e dano para o ambiente (South, Brisman & Beirne, 2012). Seja qual 
for o descritor, o assunto é consensual: a panóplia de danos e crimes contra o ambiente no 
sentido lato, que engloba os humanos e espécies animais (Ruggiero & South, 2010a, 2013). 
Como tal, tem-se assistido à ampla utilização do termo “Green Criminology” como um guarda-
chuva para denominar este campo de estudo, sob o qual é possível teorizar e criticar os danos 
ambientais ilegais e os danos ambientais legais (não legalmente punidos, mas que são 
ambientalmente danosos) (White, 2014b). 
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2.1. Green Criminology 
Nos últimos 25 anos a Green Criminology tornou-se uma franja independente e única no 
campo criminológico. O seu ponto de distinção é a atenção direta ao ambiente e ao dano, 
estabelecendo-se e desenvolvendo-se para analisar especificamente várias formas de dano e 
crime contra o ambiente (Eman, Meško, Dobovšek & Sotlar, 2013; Ngoc & Wyatt, 2013; 
Ruggiero & South, 2010a; South, 1998; South, Eman & Meško, 2014; White, 2014b). Ainda 
que o ponto de partida criminológico desta abordagem tenha sido a criminologia crítica, ao 
longo da sua história há três direções identificáveis: crítica-radical; teórica-sociológica; 
sociológica-filosófica (Halsey & White, 1998; Lynch & Stretesky, 2003). Mais tarde 
combinaram no que hoje se conhece como criminologia verde, através de Lynch (1990 cit. in 
Eman et al., 2013). Por outro lado, South (1998) utiliza o termo “questões verdes” para se referir 
ao ambiente, direitos dos animais e a simbiose entre sociedades humanas e sistemas ecológicos.   
Segundo Ruggiero e South (2013) e White (2008; 2014b), a criminologia verde pode ser 
definida como um quadro teórico de orientações intelectuais e empíricas relativamente: a danos 
primários e secundários; ofensas e crimes que têm impacto danoso no ambiente natural, em 
diversas espécies e no planeta; vitimização; lei; justiça ambiental; regulação ambiental; e 
assuntos morais/filosóficos (ecofilosofia). Tal leva Brisman e South (2018), Ruggiero e South 
(2013), South, Eman e Meško (2014) e South, Brisman e Beirne (2012) a verem a perspetiva 
verde na criminologia como oferecendo um quadro teórico aberto e não laços a uma teoria 
fechada, pela abertura a conhecimentos e colaborações interdisciplinares. 
O desenvolvimento desta perspetiva na criminologia pode fornecer um tema unificado e um 
ponto de encontro para o trabalho disperso, acrescentando poder à sua acumulação como um 
campo de trabalho concretamente identificado (South, 1998). Em suma, pode-se considerar a 
criminologia verde como a ciência que fornece respostas para as questões criminológicas chave 
quando falamos de crimes contra o ambiente, um ponto de encontro inter e multidisciplinar 
envolvendo as ciências políticas, económicas, psicológicas, ciências da conservação e 
ambientais (Eman, Meško & Fields, 2009; Ruggiero & South, 2013; White & South, 2013). 
Segundo White (2008) observa-se a existência de três objetivos da criminologia verde. O 
seu objetivo central é investigar a natureza do dano ambiental, isto é: identificar as várias 
definições e tipos de ambiente e interpretar como estes podem ser analisados num framework 
conceptual socio-legal; identificar diferentes tipos de crime com base na ênfases em questões 
como a proteção da fauna e flora, poluição, armazenamento de lixo tóxico; questionar o que 
constitui crime contra o ambiente do ponto de vista legal, dano social, direitos ecológicos e 
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interesse público. Como segundo objetivo, apresenta-se a investigação da natureza dos 
mecanismos regulatórios e o controlo social do dano ambiental, conseguido através de um 
trabalho que procure identificar os processos regulatórios em relação ao crime contra o 
ambiente; investigar as medidas disponíveis para manter ou proteger os ambientes; explicar as 
medidas reativas disponíveis como a investigação, acusação e o uso de sanções. O terceiro 
objetivo centra-se na investigação da natureza da relação entre as mudanças num ou para 
ambientes específicos e o processo de criminalização, ou seja, investigar as causas ou condições 
do crime ambiental em termos de motivação, propensão, capacidade estrutural e o envolvimento 
do Estado; analisar a natureza do dano ambiental à luz dos fatores como planeamento urbano e  
desenvolvimento da indústria; explorar o dano que pode ser causado pelos perigos ambientais 
como os que levam ao envenenamento, lixo tóxico e poluição (White, 2008).  
Ainda que a criminologia verde seja diversa e difusa em termos de visões, tópicos, métodos 
e abordagens, a sua marca assenta na discussão da seriedade dos crimes e danos ambientais, 
para aumentar o desenvolvimento de teorias e estratégias de prevenção (Ngoc & Wyatt, 2013; 
South, 1998; White & South, 2013; White, 2014b). É possível compreender que uma das suas 
características e particularidades mais visíveis é a forma como olha para: a lei ambiental, 
incluindo o law enforcement; a regulação ambiental, abarcando os sistemas da lei civil e 
criminal; e para o dano, pois abrange conceções mais amplas de crime do que a definição legal 
(Brisman & South, 2018; Sollund, 2015; South, Eman & Meško, 2014; White, 2008, 2010b). 
Assim, a criminologia verde tem encorajado a criminologia a analisar os crimes e danos que 
são frequentemente subvalorizados ou excluídos das suas preocupações mais tradicionais, com 
um viés predominantemente antropocêntrico, ilustrando o quão significantes, amplos e 
difundidos são os danos e as vítimas (humanas e não humanas; fauna e flora; ecossistemas e os 
seus elementos) (Brisman & South, 2018; Hall, 2018; Lynch & Stretesky, 2011, 2016).  
É este olhar diferente para as consequências das ações danosas e para a amplitude da noção 
de vitimação, que leva à categorização dos danos contra o ambiente e aos fundamentos 
subjacentes às diferentes perspetivas e abordagens teóricas que, por sua vez, vão influenciar as 
definições de “crime contra o ambiente” e a sua operacionalização.  
2.2. Abordagens relativas ao dano ambiental 
A maioria da criminologia verde pode ser distinguida com base em quem ou o que é que está 
precisamente a ser vitimizado, representando-se por três abordagens que juntas constituem a 
perspetiva da eco-justiça, o que engloba as transgressões contra humanos, ecossistemas, 
animais e o ambiente e a procura de justiça (White, 2013a; White & South, 2013). Assim, esta 
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perspetiva refere-se às tendências da criminologia verde, que constituem os campos 
interrelacionados de diferentes tipos de justiça e enquadram o quão específico os autores veem 
a natureza das questões ambientais, incluindo as respostas ao dano. Por sua vez, estas tendências 
são baseadas na ecofilosofia, isto é, as questões presentes no modo como a relação entre a 
natureza e os humanos é conceptualizada, com influência na definição e resposta ao dano 
(White, 2008). Através de uma integração das perspetivas da ecofilosofia (ecocêntrismo, 
biocentrismo e antropocêntrismo), abordar-se-ão a perspetiva dos direitos ambientais e justiça 
ambiental; da cidadania ecológica e justiça ecológica; e dos direitos dos animais e justiça das 
espécies (Halsey, 2004; White & South, 2013; White, 2008, 2014b). 
Relativamente aos direitos ambientais e justiça ambiental, estes direitos são interpretados 
como uma extensão dos direitos humanos, ou seja, o dano ambiental vai ser percebido em 
relação a noções de valor e uso centradas nos humanos (antropocêntrica), logo a justiça 
ambiental e social é entendida como a equidade de acesso ao ambiente por todos os seres 
humanos (Halsey, 2004; White, 2008). Deste modo, o crime contra o ambiente é um ato que 
pode ou não violar a lei, mas que tem resultados ambientais danosos para o ser humano e 
originados por este (Lynch & Stretesky, 2003). Esta abordagem faz com que se olhe para além 
das conceptualizações legalistas do crime contra o ambiente e se inclua as questões das 
desigualdades sociais e disparidades em como as leis são feitas e aplicadas, pois os efeitos dos 
danos ambientais não recaem igualmente sobre todas as partes do mundo ou sobre todos os 
humanos e/ou animais  (Hall, 2018; White, 2008; Wolf, 2011).  
No que concerne à perspetiva da cidadania e justiça ecológica, a primeira consiste no 
reconhecimento de que os seres humanos são apenas um componente de ecossistemas 
complexos que devem ser preservados (White, 2008). A justiça ecológica tem como focos: a 
permanência do estado ambiental; a preservação e proteção do bem-estar ecológico; e a 
manutenção do valor intrínseco dos ecossistemas. Além disso, clarifica que a forma como os 
seres humanos interagem com ambientes particulares apresenta riscos e danos para a 
biodiversidade e para o funcionamento dos ecossistemas a que pertencem (White, 2003, 2008, 
2014b; White & South, 2013). Esta perspetiva é construída de acordo com uma abordagem 
ecocêntrica, dado que vê os humanos apenas como um componente de um complexo 
ecossistema, em que as suas atividades estão inextricavelmente integradas com o resto do 
mundo natural e em que o crime inclui as atividades que são ambientalmente destrutivas 
independentemente da sua classificação legal (Cao & Wyatt, 2016; Taylor & Fitzgerald, 2018). 
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Já quando se adota a abordagem dos direitos dos animais e a justiça das espécies, os direitos 
dos animais referem-se às questões de abuso de animais e sofrimento, bem como ao cultivo de 
relacionamentos respeitosos, ou seja, os animais não humanos têm direitos baseados em noções 
utilitárias (maximizar o prazer e minimizar a dor), valor inerente (direito a um tratamento 
respeitoso) e numa ética de cuidado responsável (White, 2008). Portanto, partindo de uma 
abordagem biocêntrica, o dano ambiental é construído como qualquer ação danosa disruptiva 
dos sistemas bióticos, pondo em causa o direito intrínseco dos animais não sofrerem abusos, 
degradação e tortura, pois para haver uma justiça das espécies todas têm de viver livres de 
interferência que possa ameaçar a sua existência e não pode haver uma descriminação dos 
animais não humanos (speciesism) (Cao & Wyatt, 2016; Gibbs et al., 2010; Halsey, 2004; 
Taylor & Fitzgerald, 2018; White & South, 2013; White, 2008, 2014b).  
Categorização do dano ambiental 
Há várias tipologias e categorizações que aprofundam o nosso entendimento sobre os crimes 
e danos ambientais, o que vai ser útil para identificar e compartimentar as questões e problemas 
e influenciar as agendas de investigação, prioridades políticas e metodologias (South, Brisman 
& Beirne, 2012; White, 2008, 2010, 2014b). Neste sentido, Carrabine e colaboradores (2004 
cit. in White, 2014b) e White (2008) avançam com duas formas de categorizar o dano 
ambiental. Seguindo a primeira categorização, os crimes são diferenciados entre primários e 
secundários, sendo os primários os que resultam diretamente da destruição e degradação dos 
recursos da Terra através da ação humana, ou seja, o dano é intrinsecamente mau. Por outro 
lado, os crimes secundários ou symbiotic green crimes são os que provêm do desrespeito pelas 
regras que procuram regular os desastres ambientais, incluindo violações da lei ou regulações 
associadas à gestão e proteção ambiental, pois são dependentes da destruição e dos esforços 
realizados para os regular ou prevenir (Carrabine et al., 2004 cit. in White, 2014b). Partindo da 
categorização de acordo com as perceções públicas de White (2008), obtém-se uma tipologia 
tripla do dano ambiental: questões castanhas, que tendem a ser definidas em relação à vida 
urbana, poluição e lixo (v.g. qualidade do ar); questões verdes, que se relacionam com áreas 
selvagens e questões de conservação (v.g. pesca ilegal); e questões brancas, que decorrem do 
impacto das novas tecnologias (v.g. laboratórios de ciência). 
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Abordagens alusivas à regulação do dano ambiental 
Há várias abordagens pelas quais as questões relacionadas com a regulação ambiental e 
prevenção do dano ambiental são enquadradas, de entre as quais se destacam a abordagem 
socio-legal e a regulatória (White, 2008). Não obstante, há uma terceira abordagem que enfatiza 
a necessidade de ativismo transnacional com ênfase na mudança social fundamental, isto é, 
estratégias que desafiem as estruturas de autoridade dominantes e os modos de produção ligados 
à degradação ambiental e destruição, transformação negativa da natureza, declínio das espécies 
e ameaças à biodiversidade (White, 2013a). 
A abordagem socio-legal diz respeito à identificação da legislação ambiental existente e à 
realização de uma análise sustentada das brechas específicas da lei, do papel das entidades de 
law enforcement ambiental e das dificuldades e oportunidades para utilizar a lei ambiental 
contra os ofensores ambientais (White, 2008, 2013).  
Na abordagem regulatória, a regulação social é vista como mecanismo-chave para prevenir 
e reduzir o dano ambiental, incluindo tentativas para reformar os sistemas existentes de 
produção e o consumo através de uma panóplia de medidas e trazer os grupos não 
governamentais e comunidade diretamente para o processo regulatório (White, 2013a). No 
âmbito específico da regulação ambiental, há dois modelos que sobressaem, o da pirâmide 
regulatória de Ayres e Braithwaite (1992 cit. in White & Heckenberg, 2014) e o da regulação 
inteligente de Gunningham e Grabosky (1998, cit. in White & Heckenberg, 2014). No primeiro, 
através da noção de enforced self-regulation (regulação responsiva), o objetivo é a 
conformidade e não o enforcement (Hall, 2015). A pirâmide normal de sanções tem uma base 
extensa, com ênfase na persuasão, até ao pico da punição mais severa. Ao combinarem as 
diferentes formas de regulação, Ayres e Braithwaite (1992 cit. in White & Heckenberg, 2014)  
reconstituem esta pirâmide para que na camada de baixo esteja a autorregulação, a camada 
seguinte seja a da enforced self-regulation, através da legislação, a próxima seja a de command 
regulation, com uma punição discricionária, e no topo esteja a command regulation com uma 
punição não discricionária (White & Heckenberg, 2014). 
O segundo modelo, considera que é necessária uma regulação inteligente, ou seja, que se 
desenhem regulações que envolvam a intervenção do governo, mas seletivamente e em 
combinação com uma panóplia de soluções de mercado e sem serem de mercado e de pedidos 
particulares e públicos. O núcleo desta regulação inteligente é o recrutamento de atores 
regulatórios para implementar combinações complementares de instrumentos desenhados 
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especificamente com objetivos ambientais, que irão produzir políticas mais eficientes e eficazes 
(Gunningham & Grabosky, 1998, cit. in White & Heckenberg, 2014).  
2.3. Definir “crime verde”  
A definição de crime contra o ambiente é ambígua e controversa, sendo conceptualizada de 
formas diferentes dentro da criminologia verde, dependendo de quem está a definir o dano e os 
critérios que são usados para avaliar a natureza das atividades descritas – legal vs ecológico; 
justiça criminal vs justiça social. Deste modo, cria-se um debate sobre a forma de definir e 
operacionalizar o conceito de “crime verde” (Beirne & South, 2007; White, 2008, 2013a). Cao 
e Wyatt (2016) consideram que estas definições podem ser conseguidas a partir de três 
perspetivas diferentes: legalista; ecocêntrica; e biocêntrica, uma vez que a perceção de uma 
prática ambiental como certa ou errada depende do critério utilizado para conceptualizar os 
valores e interesses representados nesta relação (White, 2003; White, 2014b). Assim, as 
definições mais amplas de crime contra o ambiente alargarão o âmbito de análise para 
considerar os danos como estando associados a atividades legais, v.g. a limpeza de florestas 
antigas, e aspetos criminológicos relacionados com as alterações climáticas, do ponto de vista 
da contribuição dos humanos para o aquecimento global (White, 2014b). 
Segundo a perspetiva legalista (Gibbs et al., 2010; Cao & Wyatt, 2016) ou conceções 
criminológicas convencionais (White, 2013a) ou perspetivas corporate (Lynch & Stretesky, 
2003), a definição de crime verde é conceptualizada de acordo com a definição legal, o que faz 
com que a lei ocupe um lugar central na definição da criminalidade. Assim, crimes contra o 
ambiente são as violações às leis penais desenhadas para proteger a saúde e segurança das 
pessoas, do ambiente ou ambos (Situ & Emmons, 2000 cit. in Gibbs et al., 2010). Não obstante, 
a maioria dos criminólogos verdes entende que limitar as violações criminais à lei ambiental é 
muito estrito, pois os danos ambientais podem ser socialmente construídos como violações 
legais ou comportamentos normativos e a sua construção pode estar sob influência dos mais 
poderosos (Cao & Wyatt, 2016; Halsey, 2004; Lynch & Stretesky, 2003; White, 2008).  
No que concerne às perspetivas de justiça mais amplas, como a perspetiva ecocêntrica, 
define-se o crime verde como um ato originado pela ação humana, que pode ou não violar as 
regras existentes e as regulações ambientais, que apresenta danos ambientais identificáveis 
(Lynch & Stretesky, 2003). Esta perspetiva sintetiza discussões eco feministas, eco marxistas e 
da ecologia social do poder, argumentando que as desigualdades de género, etnia e classe são 
as causas centrais do dano aos humanos e ao ambiente (Gibbs et al., 2010). Neste sentido, a 
criminalidade está relacionada com a exploração dos ambientes e humanos pelos que têm o 
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controlo dos meios de produção e a ênfase é dada aos danos e às vítimas nos seus mais diversos 
formatos (White, 2008).  
A perspetiva biocêntrica, vai considerar as definições deep green do dano ambiental, 
percecionando qualquer atividade humana como disruptiva do sistema biótico e, como tal, 
passível de ser penalizada, pois o valor intrínseco dos ecossistemas é priorizado em relação aos 
humanos, que são a causa do dano ambiental (Halsey, 2004; White, 2008). Neste sentido, 
Herbig e Joubert (2006 cit. in Gibbs et al., 2010) definem “crime de conservação” como 
qualquer atividade humana intencional ou negligente, que tenha impactos negativos na biótica 
da terra e/ou recursos naturais abióticos, resultando num imediato e notável trauma dos recursos 
naturais de qualquer magnitude. Neste contexto, as potenciais soluções apresentadas passam 
pela criminalização de cada vez mais atividades humanas, até à erradicação (White, 2008). 
2.4. Objetos de estudo  
Os objetos de estudo da criminologia verde são resultado da amplitude das definições de 
crime e dano ambiental, incorporando definições de crime mais amplas do que as fornecidas 
pelas definições dadas pelas leis ambientais, para incluir: o law enforcement, acusação e 
práticas de sentencing; regulação ambiental, os sistemas do direito penal e civil desenhados 
para gerir, proteger e preservar ambientes específicos e espécies; e outros atos que não estão 
previstos em diplomas legais, mas que provocam danos (Lynch & Stretesky, 2011; White, 2008; 
White & South, 2013). Independentemente da perspetiva adotada, o espectro da criminologia 
verde abarca: investigações em dimensões locais, regionais, internacionais ou transnacionais; o 
impacto desproporcional dos danos ambientais em populações marginalizadas; crimes 
relacionados com a comida e a agricultura; danos provenientes do aquecimento global e 
alterações climáticas; danos causados pelo transporte de e-waste; eliminação ilegal de lixo 
tóxico; pesca ilegal; caça furtiva e comércio legal e ilegal de animais (Brisman & South, 2018; 
White, 2003).  
Deste modo, segundo Brisman e South (2018), a criminologia verde trabalha para: (1) 
salientar os riscos e ameaças ambientais a locais específicos, localidades e estados, bem como 
a regiões maiores sem fronteiras geopolíticas; (2) identificar e entender a etiologia do dano 
ambiental, incluindo violações da lei ambiental e regulação desenhada para proteger a saúde, 
segurança e vida dos humanos, animais e ecossistemas, bem como os danos ambientais que 
podem não estar proscritos estatutariamente; (3) analisar e avaliar a lei e regulação ambiental 
existente e proposta, bem como as falhas e inadequações, de a evitar a desresponsabilização das 
empresas, dos Estados e pessoal dos crimes ambientais, danos e ameaças; (4) predizer ou 
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antecipar desastres ambientais e degradação e propor medidas para evitar ou mitigar tal 
destruição; (5) investigar grassroots e resistência institucionalizada e oposição aos crimes e 
danos ambientais; (6) explorar e criticar as representações e retratos de crimes ambientais, 
danos, desastres e ameaças não ficcionais e ficcionais nos jornais, filmes, televisão, internet e 
outros media.  
Neste sentido, têm sido estudados tópicos como: (1) a poluição e a sua regulação; (2) a 
criminalidade das empresas e os impactos no ambiente; (3) a saúde e segurança no local de 
trabalho onde as falhas terão consequências danosas para o ambiente; (4) o envolvimento do 
crime organizado e de agentes corruptos na descarga ilegal de lixo tóxico; (5) o speciesism, 
abuso de animais e tráfico de vida selvagem; (6) a influência do law enforcement e operações 
militares em paisagens, abastecimento de água, qualidade do ar e populações humanas; (7) as 
formas de law enforcement e regulação (South,1998; Ruggiero & South, 2010a; White & South, 
2013).  
3. O law enforcement dos crimes contra o ambiente 
Os ilícitos ambientais colocam problemas específicos para os envolvidos na deteção e 
resposta, pois a atribuição de causa direta ou até indireta entre ações e omissões é complexa. 
Há contextos em que a comunidade não vê os ilícitos como tal, pois algumas ações sempre 
foram aceitáveis e, por isso, não são problematizados (Du Rées, 2001; Hall, 2014; South, 2014). 
Em muitos casos é necessário o envolvimento de um grande número de entidades a vários 
níveis, através de acordos multilaterais, blocos políticos regionais e legislação (South, 2014; 
Tomkins, 2005; White, 2014a). Em alguns países não é a polícia, mas reguladores ambientais 
e organizações não governamentais (ONGs) que têm a responsabilidade primária de law 
enforcement e que asseguraram a conformidade, demonstrando a preferência pelo uso de 
penalizações administrativas e um regime de sanções civis (South, 2014; White, 2014a).  
Na dissuasão e enforcement, há duas abordagens principais que são enunciadas pela 
literatura: uma é baseada na noção de que o ofensor é um ser racional e económico, guiado pela 
noção de racionalidade instrumental (Becker, 1968); a outra é a da conformidade e regulação, 
que entende que o ser humano é guiado pelas normas sociais (Bose, Al-Masroori, Al-Hasbi, 
2017; South, 1998; White, 2014a). No que concerne à última abordagem, os autores consideram 
que a conformidade é alcançada quando o agente e o ator regulado se compreendem e trabalham 
em conjunto em direção à conformidade, utilizando-se métodos educativos e não sanções, sem 
a necessidade de haver terceiros para detetar e penalizar as infrações, pois oferecem-se 
estímulos e incentivos para o comportamento conforme (Bose, Al-Masroori & Al-Hasbi, 2017; 
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Lo, Fryxell & Van Rooij, 2009; South, 1998; White, 2008; 2014a). Contudo, a abordagem que 
se irá adotar neste estudo, para guiar o pensamento sobre o law enforcement da pesca e a 
dissuasão, será a primeira. Esta postula que apenas o uso consistente e rígido das sanções pode 
dissuadir os indivíduos de violarem a lei (Becker, 1968), promovendo uma abordagem coerciva 
para a aplicação das leis e enfatizando a dissuasão através da imposição de sanções (Bose, Al-
Masroori & Al-Hasbi, 2017; Nøstbakken, 2008). Na prática, as abordagens de enforcement são 
mais subtis, havendo uma mistura e combinação dos estilos de enforcement, que são 
multifacetados (Lo, Fryxell & Van Rooij, 2009; South, 1998). 
Assim, parte-se do princípio de que o ofensor é racional e cometerá um ilícito de acordo com 
a sua utilidade esperada, isto é, se os lucros do comportamento ilegal forem superiores ao valor 
dos desincentivos do enforcement, a rede de lucros da atividade ilegal é positiva e os infratores 
vão escolher infringir (Becker, 1968). Por outro lado, se o valor de desincentivos esperados do 
enforcement é alto o suficiente para tornar a rede de lucros da atividade ilegal negativa, o 
ofensor irá decidir não cometer o crime (Becker, 1968). Neste sentido, o sistema de enforcement 
(deteção, detenção, acusação e condenação) pode ser considerado eficaz e dissuasor se: gerar 
um desincentivo que seja maior do que os incentivos financeiros que motivaram o 
comportamento ilícito; quando há uma combinação entre acusação criminal para as 
transgressões ambientais mais sérias e sanções administrativas ou civis para a maioria dos 
outros casos (Akella & Canon, 2004; Hall, 2014; White, 2013b).     
No âmbito da pesca ilegal, a abordagem mais utilizada corresponde à baseada nas premissas 
de Becker (1968), visto que se tem constatado que os pescadores são levados pelo autointeresse 
e a decisão de conformidade é tipicamente baseada na maximização dos ganhos ou lucros 
esperados (racionalidade instrumental) (Nøstbakken, 2008). Assim sendo, espera-se que o 
número de ofensas diminua com o aumento do nível de punição e a probabilidade de ser 
detetado e condenado. Contudo, um aumento na probabilidade de acusação que é compensado 
pela redução do nível de punição irá manter o lucro esperado inalterado (Nøstbakken, 2008).  
Deste modo, o impacto do enforcement na pesca ilegal depende do custo e da eficácia da 
atividade de evitamento2, ou seja, se evitar é muito barato e/ou muito eficaz, a resposta do 
pescador ao aumento do enforcement é aumentar a atividade de evitamento, até ao ponto em 
que é mais eficiente diminuir a pesca ilegal do que aumentar o evitamento (Nøstbakken, 2008). 
 
2 As atividades de evitamento englobam os custos de combustível e equipamentos eletrónicos; os custos morais/de 
reputação, que são normalmente insuficientes, devido à falta de reconhecimento da seriedade das infrações; e os 
custos de fraude, como falsear as posições de satélite; e corrupção (Le Gallic & Cox, 2006). 
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Há autores que colocam a hipótese de que há uma baixa probabilidade de deteção e que as 
penalizações também são baixas, em comparação com os potenciais ganhos, por isso é que não 
há dissuasão (Kuperan & Sutinen, 1998). 
Kuperan e Sutinen (1998) criaram um modelo econométrico que inclui a legitimidade 
percebida da lei e das autoridades como elemento determinante no comportamento conforme 
dos pescadores. Para além da perspetiva da racionalidade instrumental, consideram também a 
perspetiva normativa, que enfatiza o que os indivíduos consideram como justo e moral, ou seja, 
estes tendem a ser conformes à lei quando a percebem como justa e apropriada, bem como às 
instituições. Partindo deste modelo, a probabilidade de um individuo infringir a regulação será 
menor quanto: maior a probabilidade de deteção e sanção; maior a penalização se for 
sancionado; menor lucro proveniente da infração em comparação com a conformidade; mais 
legitimas as regulações forem percebidas pelo pescador e pela comunidade. Desta forma, a 
função de utilidade do indivíduo depende não apenas dos ganhos económicos, mas também da 
moralidade pessoal e da reputação social, ainda que para os infratores crónicos e flagrantes, as 
obrigações morais e influências sociais tenham pouco efeito no seu comportamento, pois 
tendem a estar motivados pelos possíveis ganhos e perdas (Kuperan & Sutinen, 1998).  
Historicamente os esforços de enforcement têm-se focado na Monitorização, Controlo e 
Vigilância (MCV), mas também se tem assistido ao aumento de medidas relacionadas com os 
mercados, devido à informação sobre as embarcações e à extensão do âmbito da fiscalização 
para os próprios produtos comercializados (Young, 2016). Estas podem impor uma 
documentação de importação rigorosa, certificados ou requerimentos de rastreabilidade, regular 
o transbordo ou proibir o comércio de produtos de pesca, para assegurar a eficácia das 
proibições na importação de produtos da pesca obtidos a partir de pesca INN (Young, 2016). O 
objetivo primordial é ampliar os custos dos operadores INN, o que faz com que os donos das 
embarcações tenham de pesar os ganhos que pretendem obter pela pesca INN contra os custos 
de não poderem utilizar os navios legalmente naquela área (Stokke, 2009). No entanto, Pires e 
Moreto (2011) alertam para o facto de as proibições comerciais estarem a ser ineficazes porque 
há um aumento do preço do produto no mercado negro, o que fornece um maior incentivo para 
capturar espécies ameaçadas. 
Beslier (2004) considera que uma condição básica para a eficácia das regras e da legislação, 
é a sua aplicabilidade, pois a lei sem aplicação e sem sanções é inexistente, alertando também 
para a necessidade de se estar ciente de que quantos mais recursos alocarmos ao enforcement 
da pesca e vigilância, mais donos de embarcações vão estar tentados a contornar o sistema. 
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Como foi possível perceber, o próprio enforcement tem um custo3 orçamental, ambiental, social 
e económico inerente, o que tem levado ao desenvolvimento e melhoria de dispositivos de 
controlo, como a melhoria do Vessel Monitoring System (VMS), para que não possa haver 
alterações das posições e dos dados; e a utilização de drones para a existência de “testemunhas” 
dos ilícitos e deteção de comportamentos anómalos das embarcações de pesca (Appleby, 
Studley, Moorhouse, Brown, Staddon & Bean, 2018).  
3.1. Determinantes da qualidade do enforcement 
A eficácia e a qualidade do enforcement têm por base a legislação em si, nomeadamente a 
sua capacidade de dissuasão geral, ou seja, para haver um efeito de dissuasão geral é necessário 
que haja: (1) “perspicácia” regulamentar (construída através da experiência e treino) dos atores 
de law enforcement; (2) uma certa probabilidade de que a ofensa resultará em sanção; (3) 
sanções suficientemente severas para dissuadir os potenciais ofensores (Du Rées, 2001). 
Relativamente ao aumento da regulação e enforcement ambiental, é necessário que estejam 
reunidas algumas condições: vontade política a favor da proteção ambiental e da justiça 
ecológica; o estímulo de capacidades de enforcement mais fortes; uma colaboração estreita 
entre entidades e atores estatais e não estatais e o estabelecimento de redes robustas de agentes 
e reguladores (White, 2014a). Assim, os determinantes da qualidade do enforcement são os 
fatores que influenciam o quão eficazmente as suas atividades são realizadas, bem como a 
probabilidade de deteção, detenção, acusação, condenação e penalização, numa abordagem 
holística baseada no entendimento de que o enforcement é uma cadeia (Akella & Canon, 2004).  
Deste modo, a cadeia de enforcement terá maior qualidade e eficácia quando se tiver em 
conta que: (1) a probabilidade de deteção está correlacionada com incentivos dados aos agentes 
de proteção ambiental, disponibilidade de recursos humanos e materiais para detetar os ilícitos 
e o conhecimento técnico adequado; (2) a probabilidade de detenção dada a deteção está 
correlacionada com os salários da polícia e a estrutura de recompensas para os agentes, 
disponibilidade de equipamento, qualidade de provas e as perceções sociais sobre o crime; (3) 
a probabilidade de acusação dada probabilidade de condenação está correlacionada com as 
recompensas para os magistrados, a capacidade do sistema de justiça e dos que estão 
 
3 (1) orçamental, ou seja, que recursos financeiros as autoridades públicas estão dispostas a alocar ao enforcement 
numa dada indústria; (2) custo ambiental, isto é, quais são os riscos para o ambiente quando é atribuído 
financiamento inadequado ao objetivo de alcançar uma gestão sustentável das pescas? Quais são os riscos para as 
espécies ameaçadas e biodiversidade?; (3) social e económico, quais as repercussões na gestão de stock se as 
medidas não conduzirem a resultados ótimos e quais as implicações para as empresas e trabalhadores? (Beslier, 
2004). 
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encarregues dos crimes contra o ambiente, a atitude social em relação ao crime e à qualidade 
da prova; (4) a probabilidade de condenação dada a acusação está correlacionada com as 
recompensas para os juízes e magistrados, capacidade do sistema de justiça, natureza do crime, 
atitude social em relação ao crime e à qualidade da prova (Akella & Canon, 2004; White, 2008).  
No âmbito da pesca ilegal, o sucesso de um programa de enforcement depende: da 
capacidade de deteção dos ilícitos e para deter os ofensores; da capacidade de escolha do tipo 
e magnitude das punições, que variam em função da gravidade da ação; da legitimidade 
percebida da lei e dos seus aplicadores, para se obter o efeito dissuasor e comportamentos 
conformes (Becker, 1968; Bose, Al-Masroori, Al-Hasbi, 2017; Kuperan & Sutinen, 1998). 
3.2. Dificuldades/problemas do enforcement     
Apesar de nunca ter havido tantas leis relativas ao ambiente, é habitual que a legislação seja 
caracterizada como: vasta; fragmentada; obsoleta; conflituante; com disposições 
desnecessárias; duplicações e contradições, relativamente ao direito da UE; e como procurando 
uma gestão da vida selvagem de acordo com o seu valor económico, originando um 
policiamento reativo (Pires & Moreto, 2011; Nurse, 2012; 2015b). Estas características podem 
originar lacunas e diferentes interpretações, o que torna a sua aplicação difícil e, possivelmente, 
inconsistente e desadequada (Akella & Canon, 2004; Nurse, 2015b).  
Neste sentido, Nurse (2012, 2015a) e White (2014a) alertam para que, ainda que possa haver 
a perceção de que as leis que protegem a vida selvagem são inadequadas e que é necessário um 
regime mais punitivo, a realidade é que o problema reside no law enforcement. Mesmo que as 
penalizações sejam suficientes, são inconsistentemente aplicadas e frequentemente no nível 
mais baixo da escala de gravidade de sanções (Nurse, 2012, 2015a; White, 2014a). Em 
consequência, diminuem-se as chances destes crimes serem detetados e de o ofensor ser detido, 
acusado e receber uma punição que tenha um efeito dissuasor, para prevenir ofensas futuras. 
A literatura tem explorado os motivos para a ineficácia do enforcement dos crimes contra o 
ambiente e a vida selvagem. Estes são, na realidade, dificuldades e problemas que 
comprometem os esforços para a conservação da biodiversidade e tornam o enforcement pobre 
(Akella & Canon, 2004; Wellsmith, 2011). Assim, os principais problemas identificados têm 
sido: (1) o fraco financiamento governamental; (2) a falta de formação especializada, que pode 
ser uma consequência da falta de financiamento, e que reduz a eficácia das ações; (3) a fraca 
articulação e cooperação entre entidades ao longo da cadeia de enforcement; (4) a inconsistência 
da legislação, da atuação e dos procedimentos dos agentes; (5) a escassez dos recursos humanos 
e materiais destinados a toda a cadeia de enforcement; e (6) a não priorização deste tipo de 
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ilícitos no sistema de justiça (Akella & Canon, 2004; Nurse, 2015b; Pires & Moreto, 2011; 
Wellsmith, 2011; White, 2014a; White & Heckenberg, 2014). 
No âmbito da pesca, uma das consequências da falta de vontade política é que as instituições 
que têm de gerir as pescarias não têm a capacidade técnica e financeira necessária para 
implementar os instrumentos em todos os países, repercutindo-se no número inadequado de 
inspetores de pesca para um controlo apropriado (Liddick, 2014; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). 
Mesmo quando os ilícitos são detetados, não é garantido um follow up adequado e as sanções 
incluem maioritariamente coimas que são insignificantes em relação aos lucros obtidos através 
das atividades ilícitas, o que não as torna dissuasoras (Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
Tendo em conta os problemas e dificuldades para haver um enforcement adequado e 
dissuasor, Akella e Canon (2004) e Wellsmith (2011) apresentam sugestões para a mitigação 
destas dificuldades, v.g.: (1) melhoria na performance dos agentes de deteção, magistrados e 
juízes, através de treino periódico; (2) aumento do orçamento alocado às entidades da cadeia 
de enforcement; (3) fortalecimento, clarificação e consolidação da legislação, através, por 
exemplo, do desenvolvimento de guidelines para a aplicação de penalizações e garantir que 
estas penalizações são consistentes e suficientes para compensar o dano ambiental; (4) melhoria 
da aplicação da lei, aprofundando-se os esforços para melhorar o registo, a denuncia e a recolha 
de dados; (5) melhoria dos efeitos dissuasores da condenação, através de uma maior certeza 
e/ou punições mais severas; (6) aplicação de medidas de prevenção situacional.   
3.3. Prevenção dos crimes contra o ambiente 
A prevenção dos crimes contra o ambiente engloba uma panóplia de considerações 
substantivas, uma vez que tem de lidar com: atos e omissões que já estão criminalizados e 
proibidos (v.g. pesca ilegal); as atividades que são ambientalmente danosas e não estão 
criminalizadas; a natureza específica do fenómeno; as diferentes escalas; as motivações e 
técnicas subjacentes a cada tipo de atos (Pires & Moreto, 2011; White, 2008; White & 
Heckeberg, 2014). Não obstante, tem havido pouca teorização sobre os métodos de prevenção 
do crime contra o ambiente, sendo que as abordagens mais comuns versam sobre a utilização 
dos métodos de prevenção situacional, que almejam a minimização das oportunidades 
criminais, bem como pela prevenção social e medidas de mercado (Hall, 2015; White & 
Heckeberg, 2014). 
Sendo identificado que os crimes contra a vida selvagem são mais prevalentes nas 
comunidades mais pobres, as políticas de prevenção do crime necessitam de endereçar as 
desigualdades que concentram a probabilidade do cometimento do crime nos setores 
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marginalizados da sociedade, procurando utilizar a prevenção social (Nurse, 2015c; White & 
Heckeberg, 2014).  Esta abordagem inclui programas educacionais e comunitários, para que os 
ofensores sejam incapazes de operar com o consentimento da sua comunidade e que os 
consumidores estejam cientes do impacto das suas ações, bem como o estabelecimento de 
alojamentos de ecoturismo, como forma de empregar os habitantes locais e dar uma fonte de 
rendimento legal, pois precisarão de manter as espécies para que o turismo continue (Nurse, 
2015c; Pires & Clarke, 2011, 2012; Pires & Moreto, 2011; White & Heckeberg, 2014). 
A prevenção através de uma abordagem de redução do mercado, consiste na identificação 
dos produtos “hot” e de quem está envolvido na sua exploração e subsequente análise das razões 
para o seu envolvimento. Assim, será possível aplicar medidas que restrinjam a procura e a 
possibilidade de comércio destes produtos e que alterem a estrutura dos incentivos, aumentando 
o preço final e tornando-os menos atrativos para os consumidores (Le Gallic, 2007; Nurse, 
2015c; Pires & Moreto, 2011; White & Heckenberg, 2014). 
No âmbito da prevenção da pesca ilegal, Petrossian (2015), partindo da perspetiva da escolha 
racional, considera importante intervir através da prevenção situacional, uma vez que a pesca 
ilegal é um crime influenciado pelas estruturas de oportunidade presentes nos padrões normais 
da vida social e económica. São exemplos de técnicas de prevenção situacional: (1) os 
programas de licenciamento desenhados para controlar o acesso; (2) os programas de inspeção 
no porto, para controlar as saídas (aumento do esforço); (3) programas de monitorização das 
embarcações através do uso de satélites para vigilância e monitorização dos hotspots da pesca, 
a realização de patrulhas costeiras regulares e a introdução do CCTV (aumento do risco) 
(Petrossian, 2015; Wellsmith, 2010; White, 2008).  
Em suma, partindo do princípio de que a conformidade é melhorada pela implementação de 
um misto de medidas preventivas e de fortalecimento do enforcement, as medidas preventivas 
sugeridas neste âmbito incidem sobre o desenvolvimento de fontes alternativas legais de 
rendimentos; melhoria da consciência pública da danosidade dos atos; redução das 
oportunidades para cometer ilícitos, através das técnicas de prevenção situacional; diminuição 
da procura de produtos ilegais e dos lucros das atividades ilegais, através de medidas de 
mercado (Akella & Canon, 2004; Nurse, 2015c; Petrossian, 2015; Pires & Moreto, 2011; 
Wellsmith, 2010;  White, 2008; White & Heckeberg, 2014).  
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4. O estudo dos crimes contra o ambiente  
Os estudos relativos aos crimes contra o ambiente no âmbito da criminologia têm sido 
sobretudo realizados através de estudos de caso que detalham os comportamentos ilegais, as 
consequências para a comunidade e as respostas de law enforcement, mas também inquéritos, 
desenhos experimentais e estudos etnográficos (Brisman & South, 2018; South, Eman & 
Meško, 2014; Wolf, 2011). A realização de estudos neste âmbito encontra algumas dificuldades 
de medição e registo, consequência da dificuldade de deteção dos danos e de raramente 
aparecem nos inquéritos de vitimação. Estes fatores fazem com que não sejam vistos como 
criminais ou se mantenham invisíveis (Brisman & South, 2018; Huisman & Van Erp, 2013; 
South, Eman & Meško, 2014; White, 2008).  Dada a necessidade de conhecimento das 
características criminogénicas destes ofensores, alguns estudos começam a presentar resultados 
que permitem caracterizá-los, mostrando que o crime contra o ambiente ocorre sob a influência 
das condições sociais, culturais, em circunstâncias onde o ambiente é utilizado como um 
recurso para a sobrevivência, bem como de fatores económicos, quando ambiente é utilizado 
como recurso para o lucro (Cao & Wyatt, 2016; Eman et al., 2013; Moreto & Lemieux, 2015; 
Ngoc & Wyatt 2013; Pires & Clarke, 2011, 2012; Wolf, 2011).  
Assim sendo, durante a presente secção serão descritos estudos empíricos relativos: aos 
crimes contra o ambiente no seu sentido lado, englobando os crimes contra a vida selvagem; à 
pesca ilegal; ao enforcement dos crimes contra a natureza e da pesca ilegal. 
Estudos empíricos 
Crimes contra o Ambiente 
Com a emergência da criminologia verde, a prevenção situacional tem sido aplicada a crimes 
contra a natureza, particularmente crimes contra a vida selvagem (Huisman & Van Erp, 2013). 
Os seus resultados têm demonstrado alguns dos benefícios desta abordagem. No entanto, a 
prevenção eficaz dos crimes contra o ambiente também requer a alteração de crenças, 
conhecimento e atitudes das comunidades locais, o seu envolvimento na conservação e a 
obtenção de rendimentos através de modos de vida alternativos, como o ecoturismo ou o 
comércio regulado (Huisman & Van Erp, 2013; Pires & Clarke 2011, 2012; Wellsmith 2011).  
Huisman e Van Erp (2013) procuraram aplicar a abordagem da prevenção situacional a 
crimes contra o ambiente, obtendo resultados de uma análise cross-case de 23 investigações de 
crime contra o ambiente na Holanda. Os resultados apontam para que o modus operandi mais 
comum seja a omissão da obrigação regulatória de tomar precauções ambientais, tendo sido 
identificados vários tipos de crimes como a poluição de solos e da superfície da água e o tráfico 
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ilegal e a exportação de lixo. No que concerne ao risco percebido de deteção e sanção, os 
resultados revelaram que os ofensores têm consciência da possibilidade de inspeção, mas não 
consideram esta ameaça como suficientemente séria para se absterem de a cometer. Deste 
modo, os autores sugerem que as oportunidades criminais apontem para necessidade de um 
aumento do enforcement, melhores estratégias de deteção, uma ação coordenada entre os países; 
melhoria dos benefícios para a conformidade; e a criação de uma consciência ambiental 
(Huisman & Van Erp, 2013). 
Já Pires e Clarke (2011, 2012) analisaram a caça furtiva de papagaios na Bolívia e no 
México. Apesar de terem utilizado modelos diferentes, uma vez que no estudo realizado na 
Bolívia procuraram aplicar a Optimal Foraging Theory (OFT) (Pires & Clarke, 2011) e no 
México o modelo CRAVED4 (Pires & Clarke, 2012), os resultados foram semelhantes. No 
estudo realizado na Bolívia, os resultados indicam que as aves encontradas no mercado eram 
de espécies localmente abundantes e de fácil acesso para os caçadores do tipo oportunista; as 
espécies mais raras e caras, que seriam procuradas pelos caçadores profissionais, apareceram 
em menor número; os papagaios mais aprazíveis (Enjoyable) tinham mais probabilidade de 
aparecer no mercado local do que as espécies menos desejadas.  
No estudo realizado no México, os autores concluem que há relações significativas entre 
elementos do modelo CRAVED e os números estimados de aves ilegalmente capturadas para 
as 22 espécies de papagaios (Pires & Clarke, 2012). À semelhança dos resultados de Pires e 
Clarke (2011), as espécies que estavam altamente disponíveis e as que tinham os ninhos mais 
facilmente removíveis, foram as capturados em maior número e as que eram mais valiosas, 
Disposable e Enjoyable foram menos capturados. Relativamente às características dos 
ofensores, os resultados também sugerem que a maioria da caça furtiva no México e na Bolívia 
seja cometida de forma oportunista por elementos da comunidade que procuram aumentar os 
seus recursos escassos (Pires & Clarke, 2011, 2012).  
Estes resultados levam os autores a considerarem que as soluções mais comuns para a caça 
furtiva, como o aumento das penalizações, de law enforcement e de áreas protegidas, têm uma 
eficácia limitada (Pires & Clarke, 2011, 2012). Assim, a prevenção situacional, tal como o 
modelo CRAVED, podem ser abordagens prometedoras, através da aplicação de técnicas de 
prevenção situacional focadas nas espécies mais caçadas, por exemplo, diminuindo a 
 
4 O modelo CRAVED é um acrónimo para Conceable, Removable, Available, Valuable, Enjoyable e Disposable 
(Clarke, 1999 cit. in Pires & Clarke, 2012), um quadro teórico que propõe a noção de produtos quentes, ou seja, 
que os produtos mais furtados têm as características elencadas pelo acrónimo.  
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acessibilidade aos ninhos, através do uso de redes e outras barreiras físicas, vigilância por 
CCTV de áreas abertas e a instalação de caixas para os ninhos em locais mais altos. Outra 
solução proposta é a promoção do ecoturismo, que fornece um incentivo económico e envolve 
as populações locais na conservação (Pires & Clarke, 2011, 2012). 
Pesca ilegal  
Relativamente aos estudos sobre a pesca ilegal, há estudos que procuram analisar os fatores 
a nível macro e micro que influenciam este fenómeno. A nível macro, têm sido identificados: a 
corrupção e governança ineficaz; a falta de vontade política, ou seja, falta de investimento em 
law enforcement; quota de exportação na indústria pesqueira; dependência espacial da vontade 
de outros países cumprirem com os acordos e imporem as leis localmente; condições 
económicas e sociais fracas (Petrossian, 2012; Sundström, 2016).  Neste sentido, Agnew, 
Pearce, Pramod, Peatman, Watson, Beddington e Pitcher (2009) encontraram diferenças 
significativas nos níveis de pesca ilegal e não declarada entre regiões do mundo, havendo uma 
relação significativa com a eficácia do governo, a qualidade regulatória, a lei e o controlo da 
corrupção. Estes resultados vão ao encontro da análise da conformidade de 53 países com o 
Código de Conduta para as Pescarias Responsáveis e a sua correlação com preditores como o 
Índice de Governança do Banco Mundial, em que foram encontradas correlações significativas 
entre os índices de governança e corrupção, bem como correlações significativas e altas entre 
os índices de desenvolvimento humano e a performance ambiental (Pitcher, Kalikoski, Pramod 
& Short, 2009). 
Relativamente aos fatores a nível micro,  os estudos têm referido: o fraco efeito dissuasor 
das leis e das coimas; a fraca capacidade de vigilância ou falta de vontade de investir em 
tecnologia de vigilância e embarcações de patrulha; tolerância cultural de rule bending, devido 
a hábitos culinários locais e às práticas e padrões dos outros pescadores; disponibilidade de 
artes ilegais e substâncias; incapacidade de controlar as embarcações estrangeiras nas águas 
nacionais; abundância de espécies comerciais; incentivos económicos provenientes dos altos 
valores e do aumento da demanda por peixe wild-caught (Petrossian, 2012; Sumaila, Adler & 
Keith, 2006). Partindo da análise de alguns autores, que consideram as implicações da teoria da 
escolha racional para a pesca ilegal, é possível verificar que o ofensor será influenciado por 
vários fatores que podem ser divididos em: (1) benefícios do envolvimento na atividade ilegal; 
(2) probabilidade de ser detetado, dependendo no nível de enforcement ou regulamentos; (3) 
penalização que o pescador enfrenta se for detido; (4) o custo de o pescador das atividades de 
evitamento; (5) o nível moral e posição social do pescador e como isto é provável de ser afetado 
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pelo envolvimento em atividades de pesca ilegal (Kuperan & Sutinen, 1998; Le Gallic & Cox, 
2006; Petrossian, 2012; Sumaila, Adler & Keith, 2006; Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
Neste âmbito, Charles, Mazany e Cross (1999) procuraram compreender como é que a pesca 
ilegal, nomeadamente exceder quotas ou utilização de artes ilegais, pode ocorrer se o valor 
marginal da captura e a rede de coimas esperadas excederem o valor marginal de custo. 
Concluíram que a pesca ilegal ocorre apenas se o esforço de enforcement não for alto o 
suficiente para remover os incentivos e se a eficácia do evitamento não for grande ou o seu 
custo muito baixo. O esforço de evitamento ocorrerá num nível proporcional à atividade ilegal 
e ao enforcement, sendo que os esforços aumentam com a eficácia e diminuem com o custo. 
Deste modo, compreender os esforços de evitamento é crucial para os esforços de melhoria do 
enforcement das pescarias, visto que a interação entre este e o comportamento do pescador 
dependem das características de evitamento, especialmente dos custos e eficácia (Charles, 
Mazany & Cross, 1999).   
Petrossian (2015) analisou a relação entre fatores situacionais e o grau de pesca ilegal nas 
águas territoriais de 53 países, nomeadamente se seria possível identificar os fatores que 
constrangem e os que facilitam a pesca ilegal e se esses fatores variam no espaço. Estas questões 
foram operacionalizadas considerando como principais fatores constrangedores a 
monitorização, controlo e capacidade de vigilância, a capacidade de patrulhamento e presença 
de outros navios de pesca, e, como fatores facilitadores, o número de espécies altamente 
comerciais e o acesso aos portos de conveniência (Ports of Convinience - POC). Os resultados 
demonstraram que os fatores constrangedores, à exceção da presença de navios de pesca legais, 
e todos os fatores facilitadores, podem predizer o grau de pesca ilegal. Conclui que os países 
com um patrulhamento e capacidade de MCV fracos têm mais problemas com a pesca ilegal, 
independentemente da sua localização geográfica (Petrossian, 2015).  
Partindo da análise de portos de conveniência como um fator significativo para a continuação 
e/ou aumento da pesca INN, Petrossian, Marteache e Viollaz (2015) tiveram como o objetivo 
analisar as características dos portos que os tornam mais atrativos para os navios de pesca INN. 
Concluíram que estas embarcações tinham maior probabilidade de visitar portos livres e 
localizados em países onde a pesca ilegal era mais comum, a corrupção era alta e os esquemas 
de inspeção das capturas eram menos efetivos. Assim, a pesca ilegal só pode ser bem-sucedida 
se o peixe capturado ilegalmente poder entrar no mercado e este sucesso está altamente 
dependente da disponibilidade de portos que garantam um fluxo interrupto de atividades de 
pesca INN entre os mares e os mercados.  
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No âmbito da pesca (lúdica) ilegal, Weekers, Zahnow e Mazerolle (2019) partiram da 
criminologia ambiental, que engloba a teoria das atividades de rotina e da escolha racional, para 
a aplicar à área da criminologia da conservação, considerando também os padrões criminais. O 
seu objetivo foi analisar a seleção dos alvos através das análises dos padrões de viagens desde 
casa dos ofensores até à localização da ofensa, utilizando o conceito de distance decay para a 
pesca lúdica ilegal no Great Barrier Reef Marine Park (GBRMP), na Austrália. Os resultados 
apontam para que haja uma grande associação entre o local de residência do ofensor e a 
atividade de caça furtiva nas duas áreas de estudo. Relativamente à influência da distância, por 
mar, em linha com a distance decay, as distribuições das distâncias para a pesca em ambas as 
zonas de estudo refletem uma tendência dos ofensores em percorrerem distâncias mais curtas. 
Continuando numa análise decorrente da criminologia ambiental, Petrossian (2012) propõe-
se a explorar os fatores situacionais que influenciam a decisão do envolvimento em pesca ilegal, 
partindo dos postulados de Clarke (1997 cit. in Petrossian, 2012) de que o cometimento de 
alguns crimes depende de uma constelação de oportunidades ambientais. Analisa o grau de 
pesca ilegal em 54 Zonas Económicas Exclusivas (ZEE), que representam 96% das capturas 
mundiais. Ao analisar o processo de tomada de decisão dos pescadores e ao assumir que este 
processo é racional e baseado em fatores situacionais disponíveis, procura explicar as variações 
nas atividades de pesca ilegal dentro dos países. Hipotetiza que a escolha do local para se 
envolver em atividades de pesca INN esteja dependente do baixo nível de risco de ser detetado 
e os altos níveis de recompensas em termos de disponibilidade do peixe procurado. Os 
resultados permitem-lhe concluir que, aproximadamente, 40% dos países tinham quase tantos 
navios ilegais como legais nas suas águas; cerca de 70% dos países têm problemas graves com 
a pesca ilegal nas suas águas; Espanha, Myanmar, Tailândia e Rússia tiveram um score de 10 
(de 0 a 10) no grau de pesca ilegal; à exceção da Noruega, Islândia e Namíbia, os restantes não 
tiveram um bom score nas medidas de MCV. Em suma, os países com uma vigilância formal 
mais fraca ou incapacidade ou falta de recursos de gestão das pescarias são os mesmos que têm 
problemas de pesca ilegal. 
Petrossian e Clarke (2013) aplicaram o modelo CRAVED à identificação de espécies de 
peixe preferidas pelos pescadores comerciais ilegais. Contudo, alteraram este modelo, 
dividindo a variável Available em Abundant e Accesible, devido à grande disponibilidade da 
espécie (CRAAVED). Utilizaram um desenho de matched case-control, em que tinham 58 
espécies de peixes conhecidas como sendo alvos internacionais da pesca comercial ilegal e 
compararam os seus scores, para as medidas dos elementos CRAAVED, a 58 peixes que não 
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constavam dessa lista. O estudo concluiu que as correlações entre as medidas CRAAVED e os 
scores de risco para as 58 espécies foram estatisticamente significativas para todos os 
componentes do CRAAVED, à exceção do Disposable. Assim, a variação entre as espécies 
pescadas ilegalmente e os seus riscos de captura estavam significativamente associados ao seu 
status CRAAVED.   
Law enforcement 
No âmbito do law enforcement, Van Uhm e Moreto (2017) realizaram um estudo 
etnográfico, recorrendo a entrevistas e observações de campo, na China, em Marrocos, na 
Rússia e no Uganda, em que os participantes foram identificados utilizando uma amostragem 
intencional e selecionados devido ao seu papel na monitorização ou prevenção. As entrevistas 
semiestruturadas procuraram abordar o conhecimento que os participantes tinham 
relativamente a vários modus operandi e estruturas das redes de indivíduos envolvidos em 
vários mercados ilegais de vida selvagem. Este estudo foi enquadrado no quadro teórico de 
Passas (2002 cit. in van Uhm & Moreto, 2017) de relações simbióticas5 e antitéticas6 em que 
procuraram analisar a presença de corrupção dentro do mercado de vida selvagem ilegal, pois 
identificaram indícios de que há uma associação cooperativa e colaborativa entre atividades 
ilegais-ilegais e legais-ilegais e entidades dentro do comércio ilegal de vida selvagem.  Os 
resultados obtidos permitiram suportar a existência e variabilidade das atividades corruptas no 
âmbito do comércio ilegal de vida selvagem, ainda que haja diferenças claras entre os países, 
uma vez que os produtos da vida selvagem também são de tipos diferentes e que as práticas de 
corrupção são influenciadas por aspetos culturais, políticos e sociais. Os resultados também 
suportam a existência de relações simbióticas, outsourcing, colaboração, recíprocas, de 
coaptação e financiamento, bem como relações antitéticas, antagónicas e injuriosas.  
Relativamente ao law enforcement dos crimes contra a vida selvagem, Nurse (2003, 2008) 
analisou a evidência sobre a política do crime contra a vida selvagem, criminalidade e o law 
enforcement da vida selvagem do Reino Unido. Utilizou entrevistas a diversos agentes e a 
análise documental de perspetivas políticas publicadas, comunicados dos media e material de 
campanha, transcrições dos casos e submissões ao governo. Uma vez que as ONGs têm um 
grande papel nas atividades de law enforcement relativas à vida selvagem, as entrevistas foram 
 
5 As relações simbióticas entre os atores legais e ilegais podem-se manifestar como outsourcing, quando dividem 
o trabalho entre as entidades; colaboração, uma associação mais sustentada e direta entre as partes legais e ilegais; 
recíproca; e cooptação (van Uhm & Moreto, 2017).   
6 As relações antitéticas ocorrem quando há interesses opostos, ou seja, há uma competição entre os atores legais 
e ilegais pelo mercado (van Uhm & Moreto, 2017). 
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realizadas com os seus elementos e  estruturadas com questões que abordaram temas como: as 
principais áreas de crime; se as ofensas eram consideradas acidentais ou deliberadas; quantos 
ilícitos ocorreram por ano; os principais problemas experienciados ao investigar os crimes 
contra a vida selvagem; problemas percebidos na legislação; alterações sugeridas à legislação; 
perspetivas sobre o atual nível de sentencing dos crimes contra a vida selvagem; sugestões para 
reduzir os crimes contra a vida selvagem; a eficácia da condenação nestes casos.   
Os resultados de Nurse (2008) apontam para que as ONGs percebam que o crime contra a 
vida selvagem é uma área de policiamento com poucos recursos, sugerindo um aumento dos 
recursos humanos e recursos materiais alocados. Foram também apontadas algumas 
dificuldades de aplicação da lei, devido à falta de conhecimento que a maioria dos policias têm 
em relação à lei da vida selvagem, dado que esta lei e estes crimes não fazem parte da parte 
central do treino da polícia. No que concerne à lei em si, as ONGs identificaram problemas na 
legislação, nomeadamente: lacunas; o facto de a legislação ser confusa, sugerindo que seja 
escrita do zero; necessidade de mais leis. Consideram que a legislação é inadequada e deve ser 
substituída por uma que preveja coimas mais elevadas, pois as existentes não são eficazes para 
dissuadir. Identificaram problemas práticos de aplicação da lei, visto que esta é 
maioritariamente reativa, o que leva Nurse (2008) a concluir que o problema está em não haver 
um regime coerente de law enforcement em que aquele caso seja detetado, investigado e levado 
a tribunal, de forma a que seja possível o ofensor acredite que há uma grande probabilidade de 
ser punido. Na sequência deste estudo, Nurse (2013) refere que é necessário obter as 
características-chave dos ofensores7, para que o regime de enforcement possa ser adaptado de 
modo a que as ações sejam adequadas às circunstâncias do ofensor e à natureza específica da 
ofensa.  
Du Reés (2001) investigou a possibilidade de a lei criminal ambiental funcionar como meio 
de controlar as atividades ambientalmente perigosas, examinando as condições necessárias para 
que esta lei tenha um propósito preventivo geral. Para tal, analisou os problemas experienciados 
por várias agências de supervisão em relação à aplicação da lei, através de inquéritos a 
elementos das autoridades locais e county administrative boards. No que diz respeito ao efeito 
dissuasor, os resultados indicam que a probabilidade de sanção e a severidade das sanções são 
os maiores problemas. Na análise dos inquéritos, as respostas da polícia e dos magistrados 
 
7 As características dos ofensores são variadas, mas as motivações assentam em razões gerais como o lucro ou 
ganho comercial; adrenalina ou desporto; necessidade de obter comida; antipatia em relação aos corpos 
governamentais ou enforcement; tradição e razões culturais (Nurse, 2013). 
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descrevem quatro categorias diferentes de problemas:  técnico-legais, v.g. dificuldade em 
provar as ofensas ambientais e investigar a questão da responsabilidade;  técnicos, v.g. 
dificuldades em medir e analisar as suspeitas de ofensas; problemas de competência, v.g. 
complexidades em lidar com a legislação “obscura”; problemas organizacionais dentro das 
organizações dos respondentes e no contexto de colaboração com outras. Os problemas mais 
dominantes foram os relacionados com a aplicação da regulação ambiental, nomeadamente os 
técnico-legais e no que concerne ao registo das ofensas, visto que 2/3 das entidades não 
reportaram todas as ofensas suspeitas. Os motivos para as entidades não denunciarem foram 
analisados a partir do quadro teórico das técnicas de neutralização, em que as mais utilizadas, 
shifting the blame e negação do dano e/ou vítima8, que, por sua vez, são conectáveis com a 
estrutura e/ou funcionamento do sistema legal relativamente ao crime contra o ambiente, pois 
os agentes consideram que o facto de reportarem as ofensas não tem sentido, visto que estas 
não são endereçadas pelos restantes elementos da cadeia de law enforcement (Du Reés, 2001).  
Moreto e Lemieux (2015) procuraram explorar as perspetivas dos law enforcement rangers 
e dos seus supervisores sobre a caça furtiva em áreas protegidas do Uganda. Os resultados 
indicam que os rangers percebem que a necessidade é o principal driver para a caça furtiva, 
pois os agentes acreditam que a pobreza e o desemprego forçam os indivíduos a aceder 
ilegalmente à vida selvagem como meio de subsistência. No entanto, os entrevistados também 
consideram que os caçadores furtivos caçam para conseguirem aumentar a sua riqueza, ou seja, 
é um negócio. Outro driver foi o cultural, por a caça furtiva acontecer devido a tradições 
familiares ou crenças tribais. Finalmente, os caçadores furtivos não foram percebidos como 
todos iguais, utilizando táticas e estratégias diferentes para os seus objetivos.  
Tendo em conta que a presente dissertação teve lugar numa área protegida, Guidetti e 
colaboradores (2008), avaliaram os efeitos de diferentes níveis de law enforcement na eficácia 
ecológica de 15 reservas marinhas italianas, através da análise do efeito da proteção na 
população de peixes. Para uma categorização do enforcement, recolheram informação sobre a 
frequência da pesca ilegal nas reservas e a eficácia do pessoal da reserva, a guarda costeira e 
outras forças policiais marítimas na realização de vigilância das atividades ilegais. Os 
resultados apontam para que o total da densidade de peixe tenha sido maior nas reservas 
 
8 Negação da vítima e/ou dano - os agentes consideram que os crimes contra o ambiente não têm uma vítima direta 
ou um grupo claramente definido de vítimas; Shifting the blame, uma variação da “condenação dos condenadores” 
-  agentes das entidades de supervisão consideram que a responsabilidade para a não-condenação reside fora da 
sua entidade, ou seja, como os crimes são difíceis de provar, reportar as ofensas é pointless e a decisão de não 
reportar é tomada depois de contactos com os magistrados ou a polícia (Du Reés, 2001).   
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marinhas do que nas restantes áreas de pesca e que quanto mais baixo o nível de enforcement, 
menores eram estas as diferenças. Concluem que o law enforcement e uma boa conformidade 
com as normas são pré-requisitos fundamentais para o crescimento das populações de peixes 
(Guidetti et al., 2008). 
Doumbouya, Camara, Mamie, Intchama, Jarra, Ceesay, Guèye, Ndiaye, Beibou, Padilla e 
Belhabib (2017) procuram avaliar a eficácia do law enforcement da pesca INN no Oeste 
Africano. Para tal, criaram um sistema de pontuação para a eficácia da MCV baseado: na 
quantia da coima média; número de ofensores que tiveram uma coima; categorias de ofensas 
que efetivamente tiveram uma coima; valor da captura por estante; disponibilidade de 
informação. Concluíram que as infrações que têm um impacto severo nas comunidades 
pequenas são as mais prevalentes e dizem respeito à utilização ilícita das artes de pesca, tendo 
uma maior probabilidade de deteção e sanção do que as outras ofensas. Apontam ainda para a 
existência de um fosso entre o valor da perda gerada pela pesca INN e a quantidade de 
embarcações INN que têm efetivamente uma coima. Além disso, as coimas mais altas 
contribuem para a redução de incentivos para a pesca ilegal, através de uma maior capacidade 
de detetar os ofensores. Estes resultados levaram os autores a recomendar um aumento de 
recursos humanos e financeiros, sugerindo também que se aumentem as sanções contra 
infratores reincidentes.  
Já Bose, Al-Masroori e Al-Hasbi (2017) analisaram 3 vilas costeiras de Oman, com foco nas 
perceções dos pescadores e dos agentes de enforcement relativamente à eficácia dos programas 
de enforcement, bem como a consistência dessas visões em ambos os grupos. O critério para 
avaliar a eficácia do law enforcement derivou da visão económica clássica, que enfatiza a 
dissuasão através das sanções legais. Apesar de este estudo ser realizado num contexto, a priori, 
distinto do português, o setor da pesca está sujeito a regulações semelhantes. A amostra foi 
composta por 100 pescadores e 24 agentes de law enforcement, selecionados através de uma 
amostra judgement. Os resultados apontam para que, além das questões transversais a ambas as 
amostras, os agentes avaliaram os programas de enforcement relativamente: à adequação ou 
eficácia dos recursos humanos, logística, apoio de outras entidades, financiamento, 
inexperiência do staff e processo do tribunal. Os elementos mais fracos do programa foram: a 
inexperiência e falta de treino dos recursos humanos; o apoio de outras entidades; a logística; 
os recursos humanos; barcos de patrulhamento; o financiamento; e o processo do tribunal. 
Relativamente à perceção dos agentes em relação aos pescadores, consideram que estes 
cumprem a lei se tiverem medo de serem punidos, entenderem a lei, houver vigilância e 
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constrangimentos pessoais e sociais. Por outro lado, não cumprirão a lei se houver um ganho 
económico esperado; inadequação do controlo e vigilância; falta de constrangimentos pessoais 
e sociais; baixo nível de punitividade.  
Moon e Conway (2016) também realizaram entrevistas a agentes de law enforcement e à 
comunidade piscatória, para saber o impacto que a comunicação teve na conformidade e nível 
de infrações que os pescadores cometeram. Os resultados apontam para que, apesar de haver 
muitas entidades envolvidas na regulação das pescarias em Oregon, há relativamente poucos 
agentes destacados para estas atividades. Os agentes consideram que é necessário haver 
consistência na sua forma de atuar, através de uma interpretação colaborativa da regulação, 
posições partilhadas entre as entidades e operações conjuntas. Tanto os pescadores como os 
agentes reportam desafios como a falta de uniformidade nas interpretações da lei, e 
consequentemente, nas ações de enforcement. No que concerne à comunicação, tanto os agentes 
como os próprios pescadores referem uma boa relação entre os pescadores, pois falam entre 
eles e convivem. Contudo, há uma falta de conexão entre os pescadores e os agentes, pois a 
maioria dos pescadores reportou não ter relação direta com os agentes e o contacto que têm é a 
nível estadual (Moon & Conway, 2016).  
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Pesca ilegal 
Na presente secção será apresentado o enquadramento das políticas ambientais relativas à 
área de estudo e enquadramento legislativo da pesca a nível nacional, que abrange também as 
políticas ambientais e normas provenientes da União Europeia (UE), bem como a estrutura e 
competências das entidades fiscalizadoras da pesca em Portugal. Num segundo momento o 
leitor poderá conhecer o fenómeno da pesca Ilegal, Não declarada e Não regulamenta (INN) e 
os seus impactos ambientais, sociais e económicos. No que concerne aos impactos ambientais, 
será dado ênfase ao impacto nas aves marinhas, uma vez que a presente dissertação foi 
enquadrada num estudo que o tinha como principal preocupação. No último ponto, serão 
apresentados dados relativos à dimensão do fenómeno da pesca ilegal no território nacional.  
1. Enquadramento legislativo 
1.1. Políticas ambientais 
No âmbito deste tópico será realizada uma introdução ao contexto que envolveu a presente 
dissertação, Peniche e as ilhas das Berlengas, devido às suas características específicas, que são 
acauteladas e especificadas pelas políticas ambientais ao nível da UE e nacional.  
O Decreto-Lei (DL) nº140/99, republicado pelo DL nº49/2005, transpôs a Diretiva das Aves 
e a Diretiva dos Habitats (DAH; Diretiva 2009/147/CE e Diretiva 92/43/CEE, respetivamente) 
para o ordenamento jurídico nacional, definindo Zonas de Proteção Especial (ZPE) nacionais e 
fundando a Rede Natura 2000. Esta estabelece as orientações para a gestão territorial, bem como 
as medidas para a conservação das espécies e dos habitats (artg.3º, nº1, al.o) e artg. 4º, DL 
nº140/99). No que diz respeito à Diretiva das Aves, foca-se na conservação de todas as espécies 
de aves selvagens que vivem no estado selvagem no território europeu, tendo por objeto a 
proteção, gestão e o controlo dessas espécies (artg. 1º, nº1, Diretiva 2009/147/CE). Para cumprir 
os objetivos e tomar as medidas necessárias à preservação, manutenção e restabelecimento dos 
biótopos e dos habitats é necessário, por exemplo, proceder à criação das zonas de proteção e a 
manutenção e adaptação ajustadas aos imperativos ecológicos dos habitats situados no interior 
e no exterior das zonas de proteção (artg. 3º, nº2, al.a) e b), Diretiva 2009/147/CE).  
O objetivo de classificar como área protegida passa por conceder a essa área um estatuto 
legal de proteção adequado à manutenção da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas 
(artg. 12º, DL nº142/2008), bem como a recuperação de recursos explorados e de habitats, 
promover as atividades económicas e culturais regionais, como a pesca (Batista, Baeta, Costa 
& Cabral, 2011). Neste sentido, as ilhas das Berlengas são um local importante de reprodução 
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de aves marinhas, utilizado regularmente por algumas espécies características do nordeste 
atlântico (Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
[MAMAOT], 2012). A subdivisão do continente tem particular importância para dois grupos 
de aves associadas ao meio marinho, as espécies pelágicas, que se alimentam nas proximidades 
da colónia de nidificação (arquipélago das Berlengas ou as falésias ao longo da costa); e 
espécies costeiras, que se alimentam e descansam mais próximo do litoral da subdivisão do 
continente (MAMAOT, 2012). Para além da classificação e da sua importância para a proteção 
dos valores naturais existentes, também é necessária a adoção de medidas compatíveis com os 
objetivos da sua classificação (artg. 18º, nº2, DL nº142/2008). Estas passam pela execução de 
ações necessárias para a manutenção e recuperação das espécies, dos habitats em estado de 
conservação favorável, mas também pela limitação da utilização dos recursos, assegurando a 
manutenção dos atributos e qualidades naturais essenciais da área objeto de classificação (artg. 
18º, nº2, al. a) e b), DL nº142/2008).  
Neste âmbito, como área protegida de âmbito nacional, as ilhas das Berlengas são uma 
Reserva Natural (RNB) desde 1981 (DL nº264/81), que inclui o seu território marinho, 
considerado como Área Marinha Protegida (AMP), e uma Zona de Proteção Especial (ZPE) 
que foi criada pelo DL nº383-B/99, tendo visto os seus limites alterados pelo DL nº105/2012. 
A RNB é definida por um retângulo que inclui todo o arquipélago das Berlengas (Berlenga 
Grande e recifes adjacentes, Estelas, Farilhões-Forcadas)9 (artg. 16º, al.b), Edital nº301/2011) 
e área marítima envolvente, que constitui a Reserva Marinha das Berlengas (RMB) (Anexo I, 
Decreto-Regulamentar [DR] nº30/98).  
Os objetivos específicos para a RNB são: proteger a fauna e flora autóctones e os respetivos 
habitats; promover a gestão e salvaguarda de recursos marinhos, recorrendo a medidas 
adequadas; contribuir para a ordenação e disciplina da exploração pesqueira de forma a evitar 
a degradação dos valores naturais, permitindo o seu desenvolvimento sustentável (artg. 3º, al. 
a), b) e d), DR nº30/98). Tendo em conta que a RNB é também a RMB, é necessária a adoção 
de medidas dirigidas à proteção das comunidades e dos habitats marinhos sensíveis, de forma 
a assegurar a biodiversidade marinha (artg. 22º, nº4, al.a), DL nº142/2008). 
 A pesca constitui uma das mais importantes atividades económicas desta ZPE10, refletindo-
se no volume de peixe desembarcado e total de pescadores a operar. O porto de Peniche é um 
dos cinco portos que mais quantidade de pescado recebe e mais dinheiro movimenta, possuindo 
 
9 Ver ilustração no Anexo I 
10 Ver ilustração no Anexo II 
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maioritariamente embarcações dedicadas à pesca com artes de anzol e para a pesca de espécies 
migradoras como espadarte, atuns e tubarões de superfície (MAMAOT, 2012). Neste sentido, 
a literatura tem documentado que a implementação de um modelo de gestão das pescarias 
baseado no ecossistema (ecosystem-based fisheries management), através das AMP como 
ferramenta apropriada para a multiplicidade de problemas de gestão de pescarias relacionados 
com a conservação de stocks, preservação da biodiversidade e melhoria dos rendimentos da 
pesca (Batista et al., 2011). Assim, a existência de uma AMP como esta, pode ser uma conquista 
biológica, devido à abundância de peixe, melhoria da diversidade e dos habitats (Batista et al., 
2011). 
 Estas especificidades fazem com que possua um Regulamento Administrativo próprio, o 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas (PORNB), que foi promulgado 
através da Resolução do Conselho de Ministros nº180/2008.  
Após uma caracterização das políticas ambientais específicas do contexto em que decorreu 
a presente dissertação, abordar-se-á agora a Política Comum das Pescas (PCP) (Regulamento 
(UE) nº1380/2013), a qual salienta a necessidade de aplicar uma abordagem ecossistémica para 
limitar o impacto ambiental das atividades de pesca e reduzir, tanto quanto possível, as capturas 
indesejadas. Através desta considera-se que, a fim de contribuir para a conservação dos 
ecossistemas marinhos, deverão ser reforçados os esforços para proteger as áreas protegidas 
(Regulamento (UE) nº1380/2013), como é o caso da RNB. Para tal, são impostas restrições e 
proibições das atividades de pesca, para que estas sejam ambientalmente sustentáveis a longo 
prazo, procurando que as suas repercussões negativas no ecossistema marinho sejam reduzidas 
ao mínimo e evitem degradá-lo (artg. 2º, nº1 e nº3, Regulamento (UE) nº1380/2013). O 
cumprimento das regras da PCP é assegurado através de um regime de controlo, inspeção e 
execução, pelas autoridades nacionais, o Regulamento (CE) nº1224/2009. 
Por seu turno, a Diretiva 2008/56/CE estabelece um quadro de ação comunitária no domínio 
da política para o meio marinho (DQEM), transposta para o direito nacional pelo DL nº 
108/2010, alterado e republicado pelo DL nº136/2013. A DQEM tem como objetivos a 
proteção, preservação e valorização do ambiente marinho, impedindo a sua deterioração e 
garantindo, sempre que possível, a sua restauração (Ministério da Agricultura e do Mar, 
Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia & Secretaria Regional do Ambiente e dos 
Recursos Naturais [MAM, SRMCT & SRA], 2014). Estes objetivos devem ser alcançados através 
da aplicação de estratégias marinhas fundamentadas numa abordagem ecossistémica, que visam 
um equilíbrio sustentável entre a pressão exercida pelas atividades humanas, como a pesca, e a 
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conservação dos ecossistemas marinhos (MAM, SRMCT & SRA, 2014). Assim, a DQEM 
constitui-se como o pilar ambiental da Política Marítima Integrada, promovendo a incorporação 
de considerações ambientais nas diversas políticas da UE, nomeadamente na PCP, e integrando 
o contributo dos diversos instrumentos jurídicos com intervenção no meio marinho, como as 
DAH (MAM, SRMCT & SRA, 2014). De todas as espécies de aves marinhas das quais Portugal 
é responsável pela proteção do meio marinho a nível europeu, destacam-se duas cujas 
características concorrem para alcançar o bom estado ambiental marinho, a pardela balear e a 
cagarra (MAM, SRMCT & SRA, 2014). Assim, estabeleceram-se duas metas especificas: (1) a 
“Meta Cont. 15”, que tem como objetivo aumentar a população nidificante de cagarra em 15%, 
até 2019, na RNB; (2) a “Meta Cont. 16” pretende a existência de uma contribuição para a 
proteção da população de pardela balear (MAM, SRMCT & SRA, 2014).  
Tendo em conta a relevância das aves marinhas para a área de estudo e para pesca, é 
pertinente abordar-se o Plano de Ação para reduzir as capturas ocasionais de aves marinhas nas 
artes de pesca, que visa criar um quadro de gestão, a fim de reduzir as capturas acessórias de 
aves marinhas para o mínimo (Comissão Europeia, 2012). Em conformidade com o exposto, 
este plano tem como alguns dos seus objetivos: identificar e corrigir as insuficiências e 
incoerências das atuais medidas de gestão; consolidar e recolher dados para determinar a 
extensão e a ameaça representada pelas capturas acessórias de aves marinhas; baixar as capturas 
acessórias de aves marinhas de espécies com problemas de conservação; resolver as 
dificuldades referentes à aplicação de medidas de atenuação na pesca com palangre (Comissão 
Europeia, 2012). 
Através da PCP e do Plano de Ação, é reconhecido que a pesca, ainda que legal, causa danos 
nos ecossistemas marinhos. Estes danos poderão ser aumentados pela pesca ilegal, o que leva 
a mencionar o Regulamento (CE) nº1005/2008, que estabelece um regime comunitário para 
prevenir, impedir e eliminar a pesca INN. Para a sua efetiva aplicação pressupõe-se que devam 
ser adotadas as medidas adequadas para assegurar a eficácia do regime, devendo os Estados-
Membros colocar à disposição das suas autoridades competentes os meios suficientes para o 
desempenho das suas funções (artg. 1º, nº2, Regulamento (CE) nº1005/2008).   
1.2. Legislação relativa à pesca 
Como se abordou no ponto anterior, Portugal também se rege pelas Diretivas e 
Regulamentos da União Europeia (UE), sendo estes transpostos para a legislação nacional. 
Assim, importa mencionar os pressupostos normativos europeus e nacionais que têm 
implicações para as entidades fiscalizadoras no âmbito da pesca. 
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Para todos os Estados-Membros, a UE é responsável por limitar o tamanho total da frota 
pesqueira e por fixar os níveis de capturas e esforço de pesca, distribuindo as capturas totais 
permitidas (Total Allowable Catches – TAC) e as unidades de esforço (dias no mar) entre os 
Estados Membros, de acordo com o princípio da estabilidade relativa (Newman, 2015). Além 
disso, toma decisões relativamente a medidas técnicas como as restrições aos tipos de artes de 
pesca e suas características para prover uma proteção adicional aos stocks de peixe (Newman, 
2015). As autoridades nacionais ficam responsáveis pela distribuição e gestão de licenças, 
quotas e alocação do esforço a nível nacional e regional (Newman, 2015). 
Como foi abordado, o Regulamento (CE) nº1005/2008 prevê o estabelecimento de um 
regime comunitário para prevenir, impedir e eliminar a INN, instituindo a aplicação de medidas 
coercitivas imediatas, após a deteção de uma infração de pesca INN, e definindo as infrações a 
que corresponde a pesca INN (artg. 3º, nº1, al. a), b), e) e i) e 43º, nº1, al. a), b), e) e g)). No 
que diz respeito às sanções em caso de infrações graves, postula que devem ser punidas com 
sanções administrativas eficazes, proporcionais e dissuasoras, que podem ser complementadas 
por sanções acessórias, como a apreensão das artes de pesca, capturas ou produtos de pesca 
proibidos (artg.  44º, nº1, e 45º, Regulamento (CE) nº1005/2008).  
A atividade da pesca, em Portugal, é regulada, principalmente, pelo DL nº278/87, 
republicado pelo DL nº383/98, que fixa o quadro legal regulamentador do exercício da pesca e 
das culturas marinhas em águas sob soberania e jurisdição portuguesas e pelo DR nº43/87, 
republicado pelo DR nº16/2015, que define as medidas nacionais de conservação de recursos 
biológicos aplicáveis ao exercício da pesca em águas, quer oceânicas, quer interiores, sob 
soberania e jurisdição portuguesas. Através do DR nº16/2015 são tipificados os métodos de 
pesca (artg. 3º, nº1), que devem ser analisados em consonância com as sete portarias que 
regulamentam a utilização de cada arte de pesca, por exemplo: a Portaria nº1102-H/2000, 
relativa ao regulamento da pesca por arte de emalhar; a Portaria nº1102-G/2000, que 
regulamenta a pesca por arte de cerco; a Portaria nº 1102-C/2000, referente ao regulamento da 
pesca à linha; e a Portaria nº 1102-E/2000, sobre o regulamento da pesca por arte de arrasto.   
No decorrer da realização da presente dissertação houve a publicação do DL nº35/2019, que 
revoga 18 artigos do DL nº278/87, estabelecendo um novo regime sancionatório aplicável ao 
exercício da atividade da pesca comercial marítima. Este pretende: materializar uma atualização 
ao elenco das contraordenações; reforçar o papel da Direção-Geral de Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM); dar um maior relevo à questão da reincidência, 
passando a ser um fator a considerar na determinação da medida da coima (artg. 13º, DL 
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nº35/2019). Assim, as contraordenações de pesca podem ser punidas a título de dolo e 
negligência (artg. 10º, do mesmo DL), sendo que a tentativa também é punível (artg. 11º). Além 
disso, para todas as contraordenações referidas no DL nº 35/2019 está prevista a aplicação de 
uma medida cautelar (artg. 22º, nº1). A punições previstas para as contraordenações da pesca 
são as coimas, a aplicação de pontos e as sanções acessórias (artg. 12º, DL nº35/2019). O 
montante da coima é determinado em função de critérios como a gravidade da contraordenação, 
a culpa, a situação económica do agente, o benefício económico efetivo ou potencial, resultante 
da prática da infração, e a reincidência (artg. 13º, nº1, al. a) a e)). No que concerne às sanções 
acessórias, estas são aplicadas em função da gravidade da infração, culpa e reincidência (artg. 
14º, nº1). Há ainda a possibilidade de aplicação de um sistema de pontos para as infrações 
suscetíveis de serem qualificadas como infrações graves (artg. 17º, nº1, do respetivo DL).  
Tal como anteriormente referido, as ilhas das Berlengas têm características específicas que 
determinam a necessidade de uma regulamentação específica, nomeadamente ao Regime 
Jurídico de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (DL nº142/2008, republicado pelo 
DL nº242/2015), que transpõe para o ordenamento jurídico nacional a Diretiva nº2008/56/CE, 
e o PORNB (Resolução do Conselho de Ministros nº180/2008). Na área de intervenção do 
PORNB aplicam-se outras servidões administrativas e restrições de utilidade pública, 
nomeadamente as decorrentes dos regimes jurídicos de servidões e restrições para a 
conservação do património da Reserva Ecológica Nacional e o património natural da RNB, 
assim como servidões da Rede Natura 2000 e ZPE da Berlenga (artg. 5º, nº1, al. b), c) e h), 
PORNB).  
No que concerne à área marinha de intervenção do PORNB, na RMB (artg. 34º, nº3, 
PORNB) está interdita: a captura de exemplares de espécies animais sujeitas a medidas de 
proteção legal ou protegidas na área da RNB; a pesca comercial a partir de embarcações não 
registadas na Capitania do porto de Peniche e limítrofes; a pesca de arrasto, por redes de emalhar 
e por armadilhas de abrigo (artg. 31º, nº1, al.a), j) e l), PORNB). Note-se que o PORNB engloba 
um regime de proteção parcial tipo I e tipo II, bem como um regime de proteção complementar 
(artg. 35º, al.a)), o que faz com que haja interdições acrescidas, nomeadamente na pesca à linha 
por arte de palangre, em que os aparelhos não poderão ter mais de 200 anzóis nem estar calados 
a menos de 50m de terra (artg. 37º, nº1, al.d), e), f) e g)).  No que diz respeito às aves, 
consideram-se estritamente protegidas as aves marinhas de todas as espécies em toda a RMB 
(artg. 31º, nº2, al. b)). A prática não autorizada dos atos e atividades condicionados pelo 
PORNB constituem uma contraordenação de acordo com o artigo 43º do DL nº142/2008. No 
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que concerne à pesca, a sua prática, quando proibida, constitui uma contraordenação ambiental 
grave (artg. 43º, nº3, al.b), DL nº142/2008) e as restantes infrações são processadas e punidas 
nos termos da legislação específica, nomeadamente o DL nº35/2019. 
1.3. Entidades fiscalizadoras em Portugal 
Neste subcapítulo relativo às entidades fiscalizadoras da pesca com competência em 
território nacional, num primeiro momento será descrita a estrutura geral do sistema e, 
posteriormente, realizar-se-á uma breve descrição da estrutura das entidades e das suas 
competências.  
O Sistema de Autoridade Marítima (SAM)11, em sentido orgânico, assume um “carácter 
interdepartamental de natureza horizontal” e aberto (Carreira, 2015), pois integra todas as 
entidades, órgãos e serviços de nível central, regional ou local que exercem poderes de 
autoridade marítima. Nomeadamente, e no âmbito das respetivas competências, a Autoridade 
Marítima Nacional (AMN), a DGRM, a Polícia Marítima (PM), a Guarda Nacional 
Republicana (GNR), entre outras (artg. 7º, nº1, DL nº43/2002). Em sentido material, é 
entendido como o poder público a exercer nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 
nacional, traduzido, por exemplo, no exercício da fiscalização e polícia (Carreira, 2015).  
Por sua vez, Autoridade Marítima designa o exercício da autoridade do Estado no mar, 
visando garantir o cumprimento da lei aplicável nos espaços marítimos e no domínio público 
marítimo, em especial em setores como a preservação e proteção dos recursos naturais e do 
meio marinho, incluindo a fiscalização da pesca (Paulo, 2015). Segundo Carreira (2015), em 
termos conceptuais, o exercício da autoridade do Estado no mar organiza-se em três domínios: 
a prevenção e repressão da criminalidade por via marítima (security); a segurança marítima 
(safety); a proteção e preservação do meio marinho. No caso da fiscalização da pesca, pode 
considerar-se como dirigida à imposição de regras e à proteção do património marítimo, sem 
esquecer a garantia da segurança de pessoas e bens e das atividades legítimas no espaço 
marítimo (Carreira, 2015).  
Posto isto, observa-se que a AMN assume o papel central, no âmbito do SAM (Carreira, 
2015), visto que é a estrutura superior de administração e coordenação dos órgãos e serviços, 
possuidora de competências para o desenvolvimento de ações enquadradas no âmbito do SAM, 
tendo um largo espectro de meios operacionais e capacidades específicas (Autoridade Marítima 
Nacional, s.d.a).  Para além de ter competência territorial no domínio público marítimo, águas 
 
11 Ver Anexo III - Esquema ilustrativo e resumido das entidades que compõe o Sistema de Autoridade Marítima. 
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interiores marítimas, zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional e alto mar, a AMN 
tem competências de vigilância, fiscalização, polícia marítima criminal e proteção dos recursos 
marítimos, entre outras (Carreira, 2015). No seu leque de competências enquadra-se, ainda, o 
facto de ser a entidade responsável pela coordenação das atividades de âmbito nacional a 
executar pela Armada, Direção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM) e pelo Comando-Geral 
da Polícia Marítima (CGPM) (artg. 2º, nº1, DL nº44/2002), sendo o Chefe do Estado-Maior da 
Armada o comandante da Marinha e, por inerência, a AMN (artg. 2º, nº2, DL nº44/2002; artg. 
1º, nº1 e 2, DR nº10/2015). 
Como estrutura, a AMN compreende: órgãos consultivos; órgãos de direção, que dizem 
respeito à DGAM; uma estrutura desconcentrada, composta pelos Departamentos Marítimos, 
como órgãos regionais, e as Capitanias dos Portos, como órgãos locais; e a PM (artg. 8º, nº2, 
al.g), DL nº44/2002; Autoridade Marítima Nacional, s.d.b). Note-se que os Capitães dos portos 
são, por inerência, Comandantes locais da PM (artg. 12º, nº5, DL nº44/2002), isto é, a 
autoridade marítima local, a quem compete exercer a autoridade do estado em matéria de 
fiscalização e patrulhamento (artg. 13º, nº1, DL nº44/2002), bem como a fiscalização do 
cumprimento das normas legais relativas à pesca (artg. 13º, nº2, al.l), DL nº44/2002). Assim, a 
PM pode ser definida como o braço operacional da AMN (Paulo, 2015). Desta forma, a DGAM 
funciona na dependência direta da AMN (Carreira, 2015) e é o serviço, integrado no Ministério 
da Defesa Nacional (MDN), através da Marinha, para efeitos de gestão de recursos humanos e 
materiais, dotado de autonomia administrativa, responsável pela direção, coordenação e 
controlo das atividades exercidas pelos seus órgãos e serviços no âmbito da AMN (artg. 7º, DL 
nº44/2002; artg. 2º, nº2, al.g), DL nº185/2014).  
No que concerne à DGRM, integra a estrutura do SAM e é a Autoridade Nacional da Pesca, 
sendo responsável pela coordenação da fiscalização das atividades de captura, desembarque, 
cultura e comercialização das espécies marinhas, no âmbito da defesa, conservação e gestão 
dos recursos (artg. 15º, DL nº383/98; artg. 2º, nº2, al.bb), DL nº49-A/2012). Estas atividades 
são executadas pelos órgãos e serviços do MDN, ou seja, pela DGAM/CGPM; da 
Administração Interna, isto é, pela GNR; da Economia, pela ASAE; e do Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), do qual são 
integrantes a própria DGRM e o Instituto de Conservação de Natureza e Florestas (ICNF). Para 
o exercício das competências de Autoridade Nacional da Pesca, a DGRM possui uma estrutura 
orgânica própria, da qual é parte integrante a Direção de Serviços de Inspeção, Monitorização 
e Controlo das Atividades Marítimas (DSMC), à qual compete, por exemplo: planear e 
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programar a atividade de inspeção e controlo; praticar todos os atos inerentes à instrução dos 
processos de contraordenação no setor da pesca; monitorizar e controlar as capturas (artg. 5º 
al.i), l) e p), Portaria nº394/2012).  
De facto, em matéria de pesca, existe um conjunto de entidades com competência para 
exercer fiscalização, o que levou à necessidade de adotar um mecanismo de controlo que 
integrasse todos os meios humanos e materiais disponíveis, de modo a tornar mais eficiente e 
eficaz o esforço de todos os intervenientes (Direção-Geral da Autoridade Marítima, s.d.). 
Assim, a fiscalização da pesca assenta no sistema integrado de apoio à vigilância, fiscalização 
e controlo da atividade da pesca (SIFICAP) (Carreira, 2015), um sistema de MCV que integra 
várias entidades com a finalidade de contribuir para uma melhor defesa e conservação dos 
recursos haliêuticos. Na prática, é um sistema de informação que assegura a articulação 
funcional das entidades integrantes e a conjugação dos seus meios humanos e materiais 
(Carreira, 2015). Os dados recolhidos no âmbito das suas ações têm como objetivo a prevenção 
ou a repressão de infrações penais ou de contraordenações (artg. 11º, nº1, DL nº79/2001). As 
entidades que integram este sistema são a DGRM, a Marinha, a PM e a GNR, através dos 
agentes da Unidade de Controlo Costeiro (UCC) (artg. 2º, nº1 do mesmo DL).  
Competências 
As entidades competentes para o controlo, inspeção, fiscalização e vigilância das atividades 
de pesca são todas as que fazem parte do SIFICAP (artg. 5º, nº1, DL nº 35/2019). Em concreto, 
no âmbito da fiscalização na RNB e RMB relevam o INCF e o órgão local da DGAM, ou seja, 
o Capitão do porto de Peniche e a PM, sem prejuízo de outros poderes de fiscalização e polícia 
que competirem a outras entidades públicas (artg. 48º, PORNB). Nestas entidades públicas 
pode incluir-se a GNR, através do Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA) e 
a UCC, que tem competências nas águas marinhas sob soberania e jurisdição nacional até às 24 
milhas. Nesta área também se enquadra a competência de fiscalização da Marinha, uma vez que 
lhe compete assegurar o cumprimento das missões reguladas por legislação própria, por 
exemplo, exercer a autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição 
nacional e no alto mar, garantindo o cumprimento da lei no âmbito das respetivas competências 
(artg. 2º, nº3, al. a), DL nº185/2014). Além disso, segundo o DR nº86/2007, os atos de visita, 
vistoria técnica, verificação de documentos e outras ações de fiscalização de navios e 
embarcações são realizados pela Marinha/AMN através de determinações dos órgãos locais, ou 
seja, do Capitão do porto (artg. 13º, nº1). 
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No que concerne à punição dos ilícitos que ocorrem no âmbito da pesca e, em específico, 
nas áreas sob jurisdição da AMN, deve prestar-se atenção ao DL nº45/2002, que estabelece o 
regime das contraordenações a aplicar por parte do Capitão do porto (artg. 8º, nº1 e artg. 9º, 
nº1). Assim, compete-lhe levantar autos de notícia e instruir processos por ilícitos 
contraordenacionais, determinar o estabelecimento de cauções e aplicar medidas cautelares, 
coimas e sanções acessórias (artg. 13º, nº7, al.a), do mesmo DL). Como se abordou, este é a 
autoridade marítima local, a quem compete exercer a autoridade do Estado em matéria de 
fiscalização e policiamento na respetiva área de jurisdição (artg. 13º, nº1, DL nº44/2002; artg. 
3º, nº1 e nº2 do DL nº265/72). Face ao documentado na lei, cabe-lhe a coordenação e execução 
das ações de fiscalização, bem como fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas à 
pesca (artg. 13º, nº2, al. l), DL nº44/2002). No âmbito da área geográfica em análise, a 
fiscalização do cumprimento do PORNB também está sob a sua alçada, por fazer parte da área 
de jurisdição enquanto órgão local da DGAM (artg. 48º, PORNB). Posto isto, consegue-se 
compreender a importância da figura do Capitão do porto como sendo a autoridade marítima 
local proveniente da Marinha/AMN, mas também como Comandante local da PM, o que o torna 
a pedra angular do Sistema (Carreira, 2015).  
A PM foi criada e enquadrada na estrutura do SAM pelo DL nº248/95. Esta é uma força 
policial armada e uniformizada, dotada de competência especializada nas áreas e matérias 
legalmente atribuídas ao SAM e à AMN (artg. 15º, nº1, DL nº44/2002). É, portanto, um órgão 
que garante e fiscaliza o cumprimento das leis e regulamentos nos espaços integrantes do 
domínio público marítimo, áreas portuárias, espaços balneares, águas interiores sob jurisdição 
da AMN e demais espaços marítimos (artg. 2º, nº1, DL nº248/95). Por outras palavras, a PM é 
uma polícia de especialidade no âmbito da AMN e no quadro de matérias do SAM (Autoridade 
Marítima Nacional, s.d.c). Em simultâneo, o pessoal da PM é considerado órgão de polícia 
criminal para efeitos da aplicação da legislação processual penal (artg. 2º, nº2, DL nº248/95). 
É ainda da sua competência: executar ações de policiamento, fiscalização, vigilância e 
investigação; aplicar medidas de polícia, v.g. fazer cumprir o Edital da Capitania do porto, 
executando todas as medidas necessárias à sua fiscalização; fiscalizar o cumprimento dos 
regimes legais em matéria de pescas, aplicando as medidas cautelares que sejam definidas pelo 
Capitão do porto; determinar o estabelecimento de medidas cautelares de polícia necessárias à 
salvaguarda e proteção de todos os meios de prova relacionados com as infrações detetadas e 
proceder aos atos de instrução dos processos contraordenacionais (artg. 10º, nº2, DL 
nº45/2002). 
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Outra entidade operacional no âmbito do SAM e do SIFICAP é a GNR, uma força de 
segurança de natureza militar, constituída por militares organizados num corpo especial de 
tropas e dotada de autonomia administrativa (artg. 1º, nº1, Lei nº63/2007). Para além de 
atribuições noutros âmbitos, a GNR tem de assegurar: o cumprimento das disposições legais e 
regulamentos referentes à proteção e conservação da natureza e do ambiente, bem como 
prevenir e investigar os respetivos ilícitos; a vigilância, patrulhamento e interceção terrestre e 
marítima em toda a costa e mar territorial; a participação na fiscalização das atividades de 
captura das espécies marinhas, em articulação com a AMN (ou seja, a Capitania do porto e a 
PM) e no âmbito da legislação aplicável ao exercício da pesca marítima (artg. 3º, nº2, al. a), c) 
e f), Lei nº63/2007).  
A estrutura geral desta entidade é composta por uma estrutura de comando, unidades e o 
estabelecimento de ensino (artg. 20º, Lei nº63/2007). Dentro destas unidades encontra-se a 
UCC como subunidade especializada (artg. 5º, nº1, Portaria nº1450/2008), responsável pelo 
cumprimento da missão da GNR em toda a extensão da costa e no mar territorial, garantindo a 
continuidade da observância das leis em terra e no espaço marítimo nacional até às 12 milhas 
(Guarda Nacional Republicana, s.d.a). Assim, tem competências específicas de vigilância, 
patrulhamento e interceção terrestre ou marítima em toda a costa e mar territorial do continente 
(artg. 40º, nº1, Lei nº63/2007), bem como monitorizar, fiscalizar e controlar as atividades 
piscatórias (Guarda Nacional Republicana, s.d.a). Neste âmbito, compete-lhe, ainda, gerir e 
operar o Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo (SIVICC), que está distribuído 
ao longo da orla marítima (artg. 40º, nº1, Lei nº63/2007). 
No que concerne à proteção ambiental e dos recursos haliêuticos, por parte da GNR, é 
necessário mencionar também o SEPNA, uma vez que é a polícia ambiental nacional (artg. 
189º, Despacho nº10393/2010). A sua missão geral aborda matérias especificas, tais como a 
fauna e flora, as áreas classificadas e a Rede Natura 2000, assim como a pesca (artg. 190º, nº1 
e ss, Despacho nº10393/2010). Relativamente às atividades do SEPNA, estas visam a defesa e 
preservação da natureza e do ambiente, a manutenção dos recursos naturais e hídricos, o 
equilíbrio dos ecossistemas e a conservação da biodiversidade, bem como o ordenamento 
sustentado do território (artg. 188º, Despacho nº10393/2010). Assim, é da sua responsabilidade 
vigiar, fiscalizar, noticiar e investigar todas as infrações à legislação que visa proteger a 
natureza, o ambiente e o património natural, em todo o território nacional (artg. 188º, Despacho 
nº10393/2010).  
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Em termos de competências específicas de fiscalização na área geográfica abrangida pela 
presente dissertação, o ICNF é responsável pela fiscalização do cumprimento do PORNB (artg. 
48º, Resolução do Conselho de Ministros nº180/2008) e a fiscalização do disposto no DL 
nº140/99. No âmbito do DL nº140/99, compete-lhe assegurar a monitorização e a vigilância 
sistemática do estado de conservação das espécies e habitats (artg. 20º-A, nº1); o processamento 
das contraordenações e a aplicação das coimas e sanções acessórias nas ZPEs (artg. 24, nº1, al. 
b)). Neste sentido, e de modo a assegurar a implementação da Rede Natura 2000 nas AMP, o 
ICNF articula com a DGRM (artg. 4º, nº1, al.s), DL nº43/2019). 
2. A pesca ilegal e o seu impacto 
2.1. Pesca Ilegal 
A pesca INN é um problema global que afeta as águas domésticas e de alto mar e todos os 
tipos de navios de pesca (Development Committee for Fisheries [DCF], 2004; Petrossian & 
Clarke, 2013). Se se adotar uma definição estrita, tudo o que seja uma infração à lei é ilegal, 
fazendo com que a noção de pesca ilegal cubra uma panóplia de comportamentos que ocorrem 
a nível local, nacional e internacional (Coelho, Filipe & Ferreira, 2013; Newman & Farmer, 
2016). Para a legislação nacional, uma contraordenação de pesca é definida como o facto ilícito 
e censurável que preencha um tipo legal correspondente à violação de disposições legais e 
regulamentares da atividade e operações de pesca, para o qual haja uma coima (artg. 7º, nº1, 
DL nº35/2019). Neste âmbito, tem-se destacado a utilização de um termo guarda-chuva, o de 
pesca Ilegal, Não declarada e Não regulamentada (INN), para descrever todos os casos de 
evasão e evitamento das regulações globais e domésticas da gestão das pescarias e de 
conservação (artg. 2º, nº1, Regulamento do Conselho da Europa nº1005/2008; de Coning & 
Witbooi, 2015). Em concreto, por “pesca ilegal” entendem-se as atividades de pesca exercidas 
sem autorização ou em infração às leis e regulamentações do Estado, por navios de pesca que 
infrinjam as leis nacionais ou as obrigações internacionais (artg. 2º, nº1, al. a) e c), Regulamento 
(CE) nº1005/2008). Relativamente à “pesca Não declarada”, compreende as atividades de pesca 
que não tenham sido declaradas ou o tenham sido de forma deturpada, à autoridade nacional 
competente, em infração às leis e regulamentações nacionais (artg. 2º, nº3, al. a), Regulamento 
(CE) nº1005/2008). Já a “pesca Não regulamentada” (artg. nº2, 4., al. d), Regulamento (CE) nº 
1005/2008) diz respeito às atividades de pesca praticadas por navios de pesca em zonas, ou 
relativamente a unidades populacionais de peixes, para as quais não exista medidas de 
conservação ou de gestão aplicáveis.  
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De facto, considera-se que um navio de pesca está envolvido em pesca INN se for 
demonstrado que, em violação das medidas de conservação e gestão aplicáveis: tenha pescado 
sem licença ou autorização válida; não tenha cumprido as obrigações de registo e declaração 
dos dados de captura ou dados conexos (v.g. sistema de monitorização de navios por satélite); 
tenha pescado numa área de reserva, durante um período de defeso; tenha executado pesca 
dirigida a uma unidade populacional sujeita a uma proibição temporária ou cuja pesca é 
proibida; tenha utilizado artes de pesca proibidas ou não conformes (artg. 3º, nº1, al. a), b), c), 
d), e), Regulamento (CE) nº1005/2008). As infrações supramencionadas são consideradas 
infrações graves nos termos do artigo 3º, nº2 do Regulamento (CE) nº1005/2008. Em suma, as 
atividades de pesca INN são definidas pela comunidade internacional e pela UE como 
atividades realizadas por navios de pesca em violação das leis nacionais ou obrigações 
internacionais; ou que ocorram em águas marítimas sem permissão desse estado (Newman & 
Farmer, 2016). 
A pesca INN é frequentemente descrita como um crime contra o ambiente, ainda que 
tecnicamente a pesca não regulada não envolva realmente uma infração às obrigações legais, 
por isso só a pesca não reportada e ilegal é que são ilegais e podem ser englobadas pelo termo 
“crime contra o ambiente” (Newman & Farmer, 2016). No entanto, na literatura são 
frequentemente abordados em conjunto, não sendo possível ou fácil a distinção (Newman & 
Farmer, 2016; de Coning & Witbooi, 2015). Este é um problema multifacetado e dinâmico, o 
que faz com que não seja suficiente aplicar uma única estratégia para eliminar ou reduzir a 
pesca INN, mas sim uma abordagem concertada e abrangente a nível nacional, regional e 
internacional e por tipo de pesca (DCF, 2004). 
A extensão do problema da pesca INN é muito difícil de estabelecer, havendo grandes 
problemas relacionados com a fiabilidade dos dados obtidos, pois não há informação 
sistemática e compreensiva sobre as operações de pesca INN e os seus impactos (DCF, 2004; 
Pitcher et al., 2009; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Ainda assim, a Comissão Europeia estima 
que entre 15 a 20% da captura global seja INN e a FAO estima que a pesca ilegal represente 
mais de 30% das capturas em algumas pescarias e para algumas espécies (Pitcher et al., 2009; 
Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Neste sentido, Agnew e colaboradores (2009) procuraram 
fornecer um estudo detalhado que desse estimativas globais de pesca ilegal e não declarada, 
analisando 54 ZEE e 15 regiões de alto mar, dando uma estimativa global da pesca ilegal e não 
declarada para 292 pescarias, o que engloba 46% do total reportado no mundo. Não obstante, 
continua a ser necessário um âmbito mais amplo da informação recolhida, para que se cubram 
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as atividades e situações a montante e a jusante das operações de pesca INN, o que ajudará a 
definir melhor a natureza e âmbito deste fenómeno e o conhecimento dos motivos da pesca INN 
(DCF, 2004). 
Ainda que seja amplamente reconhecido o âmbito global da pesca INN, há uma variabilidade 
substancial no nível e tendência de capturas INN entre as regiões do mundo (Liddick, 2014). 
No que diz respeito aos dados relativos à pesca ilegal e não declarada, apontam para que o seu 
nível seja maior no Atlântico Central Oriental, estando associado ao grande valor do peixe 
demersal, lagosta e camarões, e o menor no Pacífico Sudoeste (Agnew et al., 2009). As 
estimativas de capturas ilegais e não declaradas no Nordeste do Pacífico são baixas e continuam 
em declínio, mas no Pacífico Central Ocidental o problema tem sido e continua relativamente 
grande (Liddick, 2014). Relativamente à área onde a atividade de pesca INN é maior, Agnew e 
colaboradores (2009) e Liddick (2014) identificam o Atlântico Centro-Este, local onde há 
conflitos entre os países do oeste africano e os governos são pobres e corruptos. Este panorama 
gera as condições ideais para as operações de pesca ilícitas. Outra região especialmente 
vulnerável à pesca INN é a costa russa do Pacífico (Liddick, 2014). Note-se que a maioria das 
capturas ilícitas de salmão ocorrem no noroeste do Pacífico, onde também há um mercado 
lucrativo para o comércio de ovas, como caviar, o que indica uma possível relação entre o valor 
comercial do peixe e a pesca INN (Liddick, 2014). O arquipélago da Indonésia também é um 
hotspot, com afluência de navios do Japão, Taiwan, Coreia do Sul, China e Filipinas, 
juntamente com os indonésios (Liddick, 2014). Por outro lado, no Pacífico Sudoeste os valores 
de pesca INN são os menores (Agnew et al., 2009).  
De um modo geral, o problema da pesca INN parece estar em declínio em algumas áreas, 
mas a aumentar noutras, havendo reduções contínuas desde os anos 90 em 11 áreas (Agnew et 
al., 2009). As soluções mais frequentes estão associadas ao aumento da: governança; 
cooperação entre as autoridades regionais nas atividades de controlo e gestão; capacidade para 
realizar vigilância e aplicar a lei e outros meios para reduzir os incentivos económicos 
provenientes da pesca INN, como o aumento das sanções e medidas comerciais (Agnew et al., 
2009). Neste sentido, para lidar com ilícitos relacionados com a sobrepesca, as autoridades 
introduziram regulações relativas aos equipamentos, restrições de esforço, de áreas, taxas, 
quotas, tamanhos mínimos e regulações de capturas acidentais (Nøstbakken, 2008). Não 
obstante, sabe-se que a gestão insuficiente das pescarias domésticas pode funcionar como força 
motriz para as atividades de pesca INN, porque, quanto mais economicamente eficiente a gestão 
é, maior o lucro do pescador, diminuindo o incentivo para se envolver em atividades INN, ainda 
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que o tamanho das penalizações e o risco de ser apreendido geralmente não seja suficiente para 
dissuadir (DCF, 2004).  
A avaliação dos fatores que contribuem para pesca ilegal tem sido conduzida pelas áreas da 
economia, ciências políticas, biologia marinha e do comércio ilegal de vida selvagem em geral 
(Petrossian, 2012). Para além do efeito facilitador dos governos corruptos ou incapazes e da 
fraca capacidade de enforcement, há os drivers económicos que encorajam a pesca INN, como 
o valor excecionalmente alto de algumas espécies-alvo como o Patagonian toothfish, dos 
produtos relacionados com a pesca e o aumento global da procura dos mesmos (Liddick, 2014; 
Petrossian, 2012). A pesca INN é tão lucrativa que os lucros de uma única viagem podem 
exceder o valor da própria embarcação (Le Gallic & Cox, 2006; Marine Resources Assessment 
Group [MRAG], 2005). Assim, o argumento do benefício económico sugere que qualquer fator 
que aumente os benefícios da pesca INN ou reduza os seus custos, tenderá a aumentar a pesca 
INN (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Tem-se assistido a uma panóplia de acontecimentos que 
desvirtuam as medidas nacionais e internacionais para o combate à pesca INN e asseguram que 
os benefícios superam os custos para os operadores. Alguns dos exemplos são a utilização de 
um sistema de Flags of Convinience (FOC) 12 e paraísos fiscais, a monitorização insuficiente, 
as penalizações ineficazes, os sistemas bancários que facilitam a lavagem de dinheiro e a 
corrupção (Liddick, 2014).  
Em suma, as condições para a existência e persistência da pesca INN, assegurando que os 
benefícios superam os custos para os operadores INN, estão relacionadas com o alto valor do 
peixe; a baixa probabilidade de deteção, pela fraca capacidade de enforcement ou pelo 
conhecimento antecipado da fiscalização; a fraca pressão dos pares para a conformidade; a 
utilização de um sistema de FOC e paraísos fiscais; e os sistemas bancários, que facilitam a 
lavagem de dinheiro e a corrupção (Liddick, 2014; Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
A pesca, legal ou ilegal, está associada a uma panóplia de atividades danosas, o que faz com 
que a distinção entre legal e ilegal possa não ser a melhor forma de conceptualizar o dano ou as 
respostas ao mesmo (White, 2008). Assim, as formas mais comuns de pesca INN incluem: 
pesca sem licença; captura de espécies protegidas; infrações relacionadas com as artes de pesca, 
como a diminuição da malhagem; desrespeito pelas quotas; não declarar ou declarar 
 
12 Flags of Convinience (FOC) refere-se ao facto de os operadores de pesca INN comprarem a outros países, que 
não o seu de origem, o direito de utilizarem a sua bandeira hasteada, fazendo com que se regulem pelas leis desses 
mesmos países. O problema surge quando esses mesmos países têm regimes regulatórios da pesca fracos, fraca 
governança e muita corrupção, fazendo com que não sejam detetados nem acusados pelos ilícitos cometidos neste 
âmbito, porque esses países receberam avultadas quantias quando venderam a sua bandeira (Liddick, 2014; 
Österblom et al., 2010). 
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erradamente de forma deliberada as capturas (Doumbouya et al., 2017; Drammeh, 2000; Tinch, 
Dickie & Lanz, 2008). Para além dos ilícitos cometidos pelos operadores de pesca comerciais, 
não é incomum que os grupos de crime organizado se envolvam na pesca INN, por exemplo no 
tráfico de caviar e na devastação e contrabando de produtos de elevado valor como o abalone e 
esturjão, bem como no tráfico de droga (Liddick, 2014).  
Österblom, Sumaila, Bodin, Sundberg e Pres (2010), concluíram que os operadores utilizam 
vários métodos para se adaptarem às ações de enforcement e reduzirem o risco de deteção e 
sanção, ou seja, alteram o modus operandi. Por exemplo, violam os requerimentos de segurança 
básicos como manter as luzes de navegação baixas durante a noite, alteram e/ou tapam o nome 
da embarcação e a bandeira do país que trazem hasteada (o sistema de FOC) (Balton, 2004; 
Österblom et al., 2010). Outras ações para reduzir a probabilidade de apreensão, quando são 
detetados, incluem receberem aconselhamento legal durante a perseguição e, quando detetados, 
o procedimento standard é despejar as capturas, os registos, computadores e outras potenciais 
fontes de prova (Österblom et al., 2010). Outro mecanismo frequentemente utilizado, e 
considerando como facilitador da pesca INN, é o recurso a portos que têm menos fiscalizações, 
burocracia e impostos, que permitem a descarga das capturas ilegais e não declaradas, isto é, a 
portos de conveniência (Petrossian, Marteache & Viollaz, 2015).  
Dependendo de como a pesca INN é definida, os pescadores de quase todos os países têm 
realizado ou estão a realizar alguma forma de atividade que possa ser classificada como ilegal, 
não regulada e/ou não declarada. Os dados de 2003 apontam para que as infrações tenham sido 
cometidas por aproximadamente 10% da frota europeia, sendo que das 9502 infrações graves, 
88% foram reportadas por 5 Estados-Membros, a Grécia, França, Portugal, Espanha e Itália 
(MRAG, 2005). Estes resultados não só refletem o nível de atividade não conforme pela frota 
de pesca, como também a eficácia da gestão das pescarias em implementar a política da UE e 
o serviço de enforcement na deteção e prossecução das infrações.  
2.2. Impactos ambientais, sociais e económicos 
A pesca INN é uma atividade danosa para os stocks de peixe e mina a eficácia das medidas 
adotadas nacional e internacionalmente para assegurar a sua sustentabilidade, diminuindo as 
perspetivas sociais relativamente aos retornos económicos a curto e longo prazo (Agnew & 
Barnes, 2004; Coelho, Filipe & Ferreira, 2013; DCF, 2004; Le Gallic, 2007; Petrossian, 
Marteache & Viollaz, 2015). Estas atividades têm efeitos adversos nos ecossistemas marinhos 
incluindo as populações de aves, mamíferos, tartarugas do mar e a biodiversidade como um 
todo (DCF, 2004). Além disso, distorcem a competição e prejudicam a sobrevivência 
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económica para os que pescam de acordo com a lei e em conformidade com as medidas de 
conservação e gestão (DCF, 2004). Assim, a pesca INN resulta numa panóplia de custos 
ambientais, sociais e económicos interrelacionados e com repercussões cumulativas, 
principalmente reduzindo os recursos disponíveis para a pesca legal (Newman, 2015; Tinch, 
Dickie, & Lanz, 2008). Os seus efeitos são, muitas vezes, um círculo vicioso, porque a falta de 
recursos para a vigilância e enforcement nos mercados ou no mar, permite que a pesca INN se 
desenvolva. Este desenvolvimento conduz a menores receitas provenientes das licenças de 
pesca ou outras atividades relacionadas, que prejudicam os já escassos recursos governamentais 
(Agnew & Barnes, 2004). Este círculo vicioso pode mesmo ter o efeito adverso de aumento da 
pesca INN por parte dos pescadores legítimos, por se sentirem injustiçados e não verem outra 
alternativa para a manutenção dos seus rendimentos (Newman, 2015; Tinch, Dickie, & Lanz, 
2008). 
Impactos Ambientais  
Nos impactos ambientais da pesca INN podemos englobar: esgotamento dos stocks e a 
extinção; impactos ecológicos; impactos ambientais específicos das localizações; destruição de 
habitats; capturas acessórias (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Não obstante, a pesca por si só já 
provoca efeitos adversos no ambiente, originando dificuldades em distinguir se o impacto 
ambiental provém da pesca lícita ou das atividades de pesca INN (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). 
Assim, sabe-se que a pesca INN exerce pressões adicionais nos stocks de peixe, contudo esta 
pressão pode derivar das taxas insustentáveis da atividade de pesca legal, contribuindo para o 
esgotamento desses stocks e até para a sua extinção (Newman & Farmer, 2016; Petrossian & 
Clarke, 2013; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Para além do impacto direto nas espécies de peixe, 
a pesca pode afetar negativamente espécies comerciais não visadas e peixes não 
comercializáveis, bem como espécies protegidas e vulneráveis e os seus habitats (Newman & 
Farmer, 2016).  No entanto, Agnew e Barnes (2004) consideram que os impactos biológicos e 
ecológicos da pesca INN são bem conhecidos e evidentes, pois a pesca INN em grande escala 
mina as medidas de conservação dirigidas à conservação dos stocks e que asseguram a 
sustentabilidade a longo prazo das pescarias (Le Gallic, 2007; Petrossian, Marteache & Viollaz, 
2015). Este é o custo mais óbvio e mais importante da pesca INN, estimando-se que 
corresponda entre 11 a 26 milhões de toneladas ou entre 10 e 23,5 biliões de dólares anualmente 
(Agnew et al., 2009). Em 2008, 85% dos stocks de peixe mundiais estavam totalmente 
explorados, sobre-explorados ou esgotados. Tal leva à redução das taxas de crescimento do 
peixe e, como consequência, à redução das oportunidades de futuras (Tinch, Dickie & Lanz, 
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2008). Isto é duplamente insidioso, porque é extremamente difícil monitorizar, tornando os seus 
efeitos muito difíceis de prever, visto que as estimativas fiáveis das extrações totais não podem 
ser usadas nos modelos de avaliação de stocks, o que faz com que as autoridades possam não 
se aperceber de que aquela espécie está em risco (Agnew & Barnes, 2004).   
Esta cadeia de consequências ambientais é contínua, uma vez que os efeitos da pesca INN 
no ecossistema incluem impactos diretos e indiretos nas espécies dependentes ou relacionadas, 
por exemplo, ao removermos mais pescado de um stock. Assim, pode ter efeitos em cadeia nas 
presas, predadores e competidores e, ao provocarem modificações nos habitats, causam 
alterações no funcionamento do ecossistema (MRAG, 2005; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Aqui 
englobam-se também os impactos noutras espécies marinhas capturadas acidentalmente 
(bycatch), especialmente se a atividade INN se relacionar com o não respeito pelas restrições 
nas artes (MRAG, 2005; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). 
No que concerne aos impactos nos habitats, estes decorrem, em grande parte, do facto de as 
embarcações de pesca ilegal utilizarem, frequentemente, métodos de pesca destrutivos para o 
ecossistema marinho como a explosão de bombas, pesca de cianeto (por envenenamento) e o 
arrasto de fundo, o que leva à devastação e danos permanentes em todo o ecossistema marinho, 
v.g. nos corais (MRAG, 2005; Petrossian, 2012).  
A utilização de artes de pesca proibidas tem contribuído significativamente para o bycatch 
de aves, cetáceos e tartarugas em arrastões e palangre um pouco por todo o mundo, estando 
calculado em 25% (Agnew & Barnes, 2004; MRAG, 2005; Petrossian, 2012, 2015; Petrossian 
& Clarke, 2013). O bycatch é um grande problema, porque a perda destas espécies confunde o 
abastecimento de comida de espécies predatórias que dependem delas para a sua alimentação, 
mas também quando caem mortas no oceano, os seus corpos putrificam e criam-se zonas 
estéreis (Petrossian, 2015). Há também um impacto notável fruto de se descartarem espécies de 
peixes comerciais para os oceanos, quando os barcos têm imposições de quotas ou apenas 
podem ter determinadas espécies capturadas com as artes para as quais possuem licença 
(Petrossian, 2015). De acordo com Tudela, Kai Kai, Maynou, El Andalossi & Guglielmi (2005), 
a utilização de redes de deriva, que excedem o comprimento regulamentar, têm aumentado a 
quantidade de pescado capturado e causado impacto na captura acidental de espécies como 
tartarugas e cetáceos, o que tem originado problemas para a conservação destas e outras 
espécies afetadas (Agnew & Barnes, 2004; Tudela et al., 2005). Algumas estimativas apontam 
para que aproximadamente 300000 baleias, golfinhos e tartarugas e 100 milhões de tubarões 
sejam capturados acidentalmente todos os anos (Kuper, s.d. cit in. Petrossian, 2012).  
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As interações entre as atividades de pesca e as aves marinhas são frequentes, conduzindo a 
níveis de mortalidade ocasional que se constituem como uma grande ameaça para muitas 
populações de aves marinhas, prejudicando também a produtividade e a rentabilidade da pesca 
(Comissão Europeia, 2012). A mortalidade acidental destas aves durante as operações de pesca, 
incluindo o palangre, tem sido reconhecido como uma ameaça para a viabilidade a longo prazo 
de muitas populações de aves marinhas (Tuck et al, 2011). A pesca do palangre em áreas 
protegidas, por exemplo, tem levado a uma perda anual estimada de 100000 de albatrozes, entre 
outras espécies, o que tem feito com que muitas destas espécies sejam agora classificadas como 
estando em perigo (Brothers, 1991 cit. in Petrossian, 2012; Petrossian & Clarke, 2013). As aves 
são atraídas para os anzóis do palangre pelos iscos e podem-se afogar, se os engolirem, ou 
ficarem presas (v.g. emaranhadas nas redes de emalhar) e coliderem com os cabos dos arrastões 
(Tuck et al., 2011; Žydelis, Bellebaum, Österblom, Vetemaa, Schirmeister, Stipniece, Dagys, 
van Eerden & Garthe, 2009; Comissão Europeia, 2012). Em Portugal, um dos exemplos do 
impacto da pesca no bycatch de aves marinhas é a pardela balear, que está classificada como 
criticamente em perigo, por exemplo, devido à captura acidental durante atividades pesqueiras 
(MAM, SRMCT & SRA, 2014). Um dos motivos subjacentes a este fenómeno tem sido apontado 
como a sobreposição entre as distribuições de aves marinhas que comem pelágicos e as 
pescarias, muitas das quais com estratégias de mitigação das capturas acidentais quase 
inexistentes (Tuck et al., 2011).  
A avaliação eficaz da extensão da pesca INN e dos seus impactos no ecossistema 
permanecem um fator impeditivo para o desenvolvimento da gestão preventiva da pesca INN. 
Um dos maiores problemas em fazer avaliações neste âmbito é que os impactos e o nível de 
pesca INN são ambos extremamente difíceis de estimar, devido à não monitorização da pescaria 
e à ineficácia das medidas de conservação dentro das pescarias reguladas (MRAG, 2005; Tinch, 
Dickie & Lanz, 2008; Sumaila & Keith, 2006). Assim, a ausência de pesca INN teria um maior 
impacto nas pescarias através da melhoria da qualidade dos dados sobre as capturas e sobre os 
rendimentos obtidos, permitindo o aumento da capacidade de as autoridades gerirem 
adequadamente o ambiente e os recursos naturais (MRAG, 2005; Tinch, Dickie & Lanz, 2008; 
Sumaila & Keith, 2006).   
O problema permanecerá enquanto a competição por peixe e a ausência de práticas de gestão 
apropriadas continuarem a aumentar e a intensificar-se, resultando na depleção dos recursos, na 
destruição dos ecossistemas e dos habitats e na diminuição dos lucros (Drammeh, 2000). Em 
suma, a pesca ilegal apresenta-se como uma ameaça significativa para a biodiversidade dos 
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oceanos e ecossistemas, prejudicando a estabilidade dos países. Isto tem um impacto direto na 
biodiversidade marinha dos países costeiros, ameaçando o fornecimento de comida e a 
estabilidade laboral de milhões de pessoas, ou seja, na sustentabilidade global (Le Gallic, 2007; 
Petrossian & Clarke, 2013; Petrossian, Marteache & Viollaz, 2015).  
Impactos Sociais e Económicos 
Os impactos sociais e económicos da pesca INN, ainda que distintos, estão inextricavelmente 
relacionados, apresentando vários pontos de contacto, sendo, por vezes, difícil distingui-los 
(Agnew & Barnes, 2004). Ao nível da economia nacional, os impactos económicos negativos 
da pesca INN vão ser traduzidos em vários impactos a nível social como o desemprego, 
rendimentos familiares, segurança alimentar e nutrição, porque a disponibilidade do peixe nos 
mercados locais a preços comportáveis deixa de existir (Agnew & Barnes, 2004). Um outro 
exemplo decorre dos impactos ambientais como o esgotamento dos stocks e da redução das 
capturas, que podem originar a perda de oportunidades de emprego na indústria pesqueira e 
noutras relacionadas, nas comunidades altamente dependentes da pesca, o que até pode levar 
ao aumento da pesca INN para conseguirem competir com os pescadores que a fazem (Tinch, 
Dickie & Lanz, 2008). Os locais onde a pesca INN tem um impacto negativo nos stocks 
biológicos, nas receitas da pesca, nas taxas de licenças, no retorno do porto e valores associados, 
também há um impacto negativo a nível social, principalmente para os países mais pobres, onde 
o apoio social não está bem estabelecido e não há alternativas à pesca (Agnew & Barnes, 2004). 
Uma das consequências económicas e sociais decorrente da diminuição dos stocks é no 
turismo. Os impactos no turismo podem ser vistos como impactos económicos, mas também 
são impactos sociais, podendo ser de três tipos: (1) a pesca INN, ao contribuir para a redução 
dos stocks, causa um desequilíbrio nos sistemas ecológicos, podendo promover o aparecimento 
de alforrecas, o que vai ter um impacto negativo na atratividade das praias; (2) a diminuição da 
disponibilidade de determinados peixes apanhados localmente, que podem ser parte de um 
produto do turismo de uma determinada área; (3) o impacto da pesca INN nos ecossistemas 
marinhos pode reduzir a abundância de outras espécies marinhas, que são atração para os 
turistas (v.g. cetáceos e aves marinhas) (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Estes impactos 
representam custos diretos para os turistas e, se forem significativos o suficiente para influenciar 
os padrões de turismo, terão custos económicos para as comunidades costeiras que veem 
reduzida uma fonte de rendimentos legais (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). 
Em concreto, os impactos económicos traduzem-se em custos que dizem respeito: à redução 
do lucro; dados estatísticos desadequados; mercados distorcidos; redução do acesso aos 
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mercados das pescarias; impactos no turismo; negociações internacionais (Tinch, Dickie & 
Lanz, 2008). No que concerne à redução dos lucros, a pesca INN tem impactos económicos 
para os pescadores e para os consumidores, ainda que os impactos a curto prazo possam ser 
positivos, uma vez que o peixe traz lucro para os pescadores e peixe mais barato para os 
consumidores (Tinch, Dickie & Lanz, 2008). No entanto, a médio-longo prazo, os impactos 
incluem menos peixe e com menor qualidade, grandes custos de pescar e preços mais altos 
(Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Ao distorcer a competição e prejudicar a sobrevivência 
económica dos que pescam de acordo com a lei e em conformidade com as medidas de gestão 
e conservação, a pesca INN traz impactos sociais importantes associados (Le Gallic, 2007). 
Estes estão relacionados com os efeitos nos modos de vida das comunidades piscatórias, em 
particular nos países em desenvolvimento e com o facto de muitos dos elementos das 
tripulações de embarcações INN serem provenientes de partes subdesenvolvidas e pobres do 
mundo, muitas vezes trabalhando em condições de segurança e sociais inadequadas (Le Gallic, 
2007). No que concerne às negociações internacionais, os altos níveis de pesca INN nas águas 
da Comunidade ou pela frota da UE podem enfraquecer a posição de negociação da Comissão, 
porque os seus parceiros podem não acreditar que seja capaz de aplicar os acordos em vigor 
(Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
Em conclusão, os impactos e custos económicos têm repercussões que dão origem a 
impactos sociais, sendo que os maiores estão relacionados com a redução do emprego e os 
impactos comunitários, colocando ameaças sérias às populações dependentes dos stocks de 
peixe (Doumbouya et al., 2017; Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
2.3. Dados relativos à pesca ilegal e seus danos em Portugal 
As pescarias de pequena escala, como a do porto de Peniche, estão frequentemente 
envolvidas com a comunidade local (Drammeh, 2000). Uma das realidades mais evidentes 
desta envolvência é a situação económico-profissional dos pescadores e das suas famílias. Estes 
estão diretamente dependentes da atividade piscatória, tanto para a sua alimentação como para 
a segurança dos meios de subsistência, sendo extremamente vulneráveis a pressões externas 
(Drammeh, 2000).  Não obstante, atualmente a pesca de pequena escala já não é uma atividade 
de subsistência, mas uma série de atividades que são capazes de gerar lucros económicos 
significativos (Drammeh, 2000). De acordo com Agnew, White e Savage (2009), entre 2003 e 
2006 houve aproximadamente 16000 portugueses empregados no setor pesqueiro em Portugal. 
Segundo Tinch, Dickie e Lanz (2008), a estimativa do custo da atividade de pesca INN para 
Portugal é de 383M€, isto é, pela realização de pesca INN, o país perdeu este valor em stock de 
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peixe; 585M€ em pesca; e 5997M€ em empregos. Tendo em conta todos os problemas de 
medição da pesca INN, os autores alertam para que os custos apresentados devam ser 
interpretados como um limite inferior aos custos possíveis, sendo que os custos reais podem ser 
significativamente superiores (Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
As infrações, a nível nacional, no campo da pesca ilegal, são do âmbito contraordenacional, 
o que faz com as sanções sejam predominantemente administrativas. Apesar de múltiplas 
tentativas de pesquisa relativa a dados estatísticos das contraordenações e crimes neste âmbito, 
a existência das mesmas não foi de fácil acesso. Como tal, contactou-se a AMN, que forneceu 
o número de infrações de âmbito contraordenacional detetadas pela PM durante a sua ação de 
fiscalização da atividade da pesca entre os anos de 2014 e 2018. Estes dados serão expostos de 
seguida através da Figura 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. 
Número de Contraordenações detetadas pela PM relativamente à pesca, por ano, entre 2014 e 
2018, em Portugal 
Fonte: Polícia Marítima 
Considerando que a pesca não declarada também ocorre em território nacional e é uma 
infração grave, através dos dados reportados à Comissão Europeia entre 2000 e 2006, foi 
possível obter informação sobre as infrações graves que Portugal comunicou a este organismo, 
expostas na tabela 1 (Agnew, White & Savage, 2009). 
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Tabela 1. 
Número de infrações graves em Portugal entre 2002 e 2006  
Ano Número de infrações graves 
2002 1579 
2003 1316 
2004 1729 
2005 761 
2006 1352 
Fonte: Agnew, White e Savage (2009) 
Além disso, obtiveram-se também os dados relativos às embarcações nacionais ativas entre 
2002 e 2006, que foram diminuindo progressivamente, tendo passado de 10427 em 2002 para 
8715 em 2006 (Agnew, White & Savage, 2009). Analisando a proporção de infrações em 
relação ao número de embarcações, esta foi variando ao longo dos anos, como é notório pela 
tabela 2 (Agnew, White & Savage, 2009). 
 
Tabela 2. 
Percentagem de infrações em relação ao número de embarcações em Portugal 
Ano % de infrações em relação ao número de embarcações 
2002 15,14% 
2003 12,76% 
2004 17,15% 
2005 8,28% 
2006 15,51% 
Fonte: Agnew, White e Savage (2009) 
De acordo com Agnew, White e Savage (2009), Portugal, a par com França, Itália e Espanha, 
tem uma das taxas mais altas de infrações e de número de infrações de todos os Estados 
Membros, com uma média entre 15 e 27 infrações por cada 100 embarcações ativas. 
Note-se, ainda, que a pesca ilegal pode constituir um crime, o que fez com que se recorresse 
às estatísticas da justiça portuguesa para aceder aos dados estatísticos condizentes. No entanto, 
à semelhança das dificuldades reportadas por Nurse (2008) relativamente aos crimes contra a 
vida selvagem no Reino Unido, apenas foi possível obter dados agregados relativos aos crimes 
registados de pesca e caça, expostos na figura 2, não tendo sido possível obter dados 
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desagregados. O facto de não haver dados desagregados dificulta as comparações e o 
conhecimento da realidade, o que terá repercussões na alocação dos recursos necessários para 
endereçar estes ilícitos, tornando necessária uma outra abordagem para o conhecimento deste 
fenómeno (Nurse, 2008). 
 
 
  
 
 
 
 
Apesar das dificuldades anteriormente descritas para a obtenção de fiáveis, relativamente ao 
fosso entre capturas declaradas e não declaradas, há estimativas, como as expostas na tabela 3, 
que permitem ter alguma perceção do fenómeno.  
 
Tabela 3. 
Total de capturas (t x1000) de pesca declarada e não declarada entre 2010 e 2014 
Ano Pesca declarada Pesca não declarada 
2010 153.86 79.01 
2011 151.93 86.1 
2012 204.08 101.54 
2013 132.69 94.2 
2014 107.64 77.57 
Fonte:  Sea Around Us (s.d.). 
Figura 2. 
Números relativos aos crimes de caça e pesca em Portugal entre 2014 e 2018 
Fonte: Estatísticas da Justiça Portuguesa (2019). 
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Relativamente ao impacto da pesca INN a nível económico e das trocas comerciais para 
Portugal, é relevante apontar que os EUA têm uma abordagem unilateral da proibição da 
importação de peixe proveniente de outros países envolvidos em pesca INN, em certas 
circunstâncias, e esses países são reportados bienalmente ao Congresso (Young, 2016). Neste 
sentido, no quarto relatório bienal ao Congresso (fevereiro de 2015), foram identificados 6 
países que tinham embarcações envolvidas em pesca INN em 2013 e 2014, de entre os quais 
estava Portugal (além da Colômbia, Equador, México, Nicarágua e Nigéria) (Young, 2016). 
Como consequência, Portugal terá de tomar medidas apropriadas e, se não conseguir a 
certificação, as embarcações de pesca nacionais não poderão entrar nos portos dos EUA, e/ou 
estando sujeitos a outras medidas como proibições de importação de certos produtos da pesca 
(Young, 2016). 
No que concerne ao impacto da pesca ilegal no ambiente e nas aves marinhas, sabe-se que 
os eventos de capturas acidentais têm recebido cada vez mais atenção durante as últimas 
décadas com as redes de emalhar e de tresmalho a serem consideradas a causa da maior parte 
da mortalidade das aves marinhas (Žydelis, Small & French, 2013). Entre 2012 e 2016, 646 
tordas mergulheiras mortas foram recolhidas de praias localizadas entre Aveiro e a Praia de 
Santa Rita. Os dados e os relatórios de arrojamentos das aves da AMN identificaram que 83% 
dessas mortes podiam ser atribuídas às práticas de pesca ilegal (Costa et al., 2019).  
Segundo Costa e colaboradores (2019), em Portugal, as redes de emalhar/tresmalho 
flutuantes e parcialmente à deriva, estão a ser usadas de forma ilegal e em áreas legalmente 
restritas, trazendo a questão da influência da pesca INN para o nosso território. Note-se que, a 
frota polivalente que tem licença para utilizar estas artes, de forma legal, inclui mais de 3485 
navios, sendo 82% deles menores de 15m (Costa et al., 2019). No estudo realizado por Costa e 
colaboradores (2019), a análise das aves arrojadas permitiu concluir que estavam emaranhadas 
em redes de emalhar e tresmalho ilegais, uma vez que o tamanho da malha não era o 
regulamentar, tendo a causa de morte estado associada a este tipo de pesca ilegal. 
Pelo mundo, todo o controlo da pesca ilegal tem sido considerado fraco e inconsistente 
(Pitcher et al., 2009; Agnew et al., 2009). Na zona centro de Portugal, a violação das regulações 
ocorre frequentemente na frota polivalente de pesca de pequena escala com a: transformação 
da rede de emalhar inferior numa rede de emalhar de superfície/pelágica; o desrespeito pela 
profundidade cartografada e distância operacional mínima da costa, isto é, a 1/4 de milha da 
costa (Mielke, 2015 cit. in Costa et al., 2019).  
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CAPÍTULO II – O ESTUDO EMPÍRICO: METODOLOGIA 
No presente capítulo, explicar-se-á o desenho de investigação utilizado. Em primeiro lugar, 
serão expostos os objetivos e as questões de investigação que nortearam o estudo empírico. De 
seguida, será abordada a metodologia utilizada, bem como o método e os procedimentos de 
recolha de dados. Neste último tópico, serão tratados o guião de entrevista e os procedimentos 
de amostragem realizados, incluindo a caracterização da amostra e os contactos efetuados com 
as entidades e entrevistados. O último ponto incidirá sobre os procedimentos realizados para a 
análise dos dados recolhidos. 
1. Desenho de investigação 
O objetivo geral que orientou este estudo foi o de conhecer as perspetivas dos agentes de 
controlo social formal, nomeadamente os agentes de fiscalização, sobre a pesca ilegal em 
Portugal, em concreto, na área geográfica da península de Peniche e das ilhas das Berlengas.  
Para se prosseguir este objetivo foram criadas questões de investigação que, quando 
respondidas, permitem o alcance do conhecimento pretendido. Estas questões versam sobre as 
perceções dos agentes relativamente às ações de prevenção, fiscalização/deteção e repressão 
que realizam, bem como sobre os recursos humanos, materiais e de formação que têm 
disponíveis para as mesmas. Também se procurou conhecer a sua perceção acerca da eficácia 
das suas ações, dividindo-a em eficácia operativa e dissuasora. Por eficácia operativa entende-
se a eficácia das suas ações, tendo em conta as suas competências específicas e os recursos 
humanos e materiais de que dispõem. Já a eficácia dissuasora compreende a perceção do 
efeito/impacto dissuasor das suas ações nos pescadores, isto é, se os agentes de fiscalização 
consideram que as suas ações de prevenção, de fiscalização e as medidas inerentes à repressão 
foram eficazes para dissuadir os pescadores de voltarem a cometer os mesmos ilícitos. Uma vez 
que a atividade destes agentes está intimamente dependente da legislação que regula a atividade 
da pesca, procurou-se conhecer a sua perspetiva relativamente à mesma, incluindo as 
dificuldades percebidas na aplicação da lei e, consequentemente, na realização das suas 
atividades. Através da realização do enquadramento legislativo do ponto 1.2, foi identificada a 
necessidade de os agentes de fiscalização articularem com outras entidades no desempenho das 
suas funções, sobressaindo a importância de conhecer a sua perceção relativamente ao 
desenrolar da mesma. Os agentes de fiscalização são entendidos como especialistas no que 
concerne ao law enforcement da pesca. Como tal, considerou-se fundamental conhecer as suas 
perceções sobre as alterações que possam sugerir para a aplicação da lei referente à pesca.  
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Posto isto, as questões de investigação foram as seguintes: 
Q.1. De que modo os agentes de fiscalização percecionam as suas atividades de prevenção, 
fiscalização/deteção e repressão no âmbito do combate à pesca ilegal? 
 Q.1.1. De que forma percecionam os recursos humanos, materiais e formativos 
disponíveis, assim como a sua adequação à realização das suas atividades?    
 Q.1.2. Qual a perceção da eficácia operativa e da eficácia dissuasora das suas 
atividades? 
Q.2. Como é que os agentes de fiscalização percecionam a legislação relativa à pesca? 
 Q.2.1. Quais as implicações percecionadas no respeitante às alterações legislativas para 
o desempenho das suas funções?  
 Q.2.2. Haverá a perceção de dificuldades na aplicação da legislação relativa à pesca? 
Q.3. Como é que os agentes de fiscalização percecionam a articulação interinstitucional no 
contexto pesca ilegal?  
Q.4. Que alterações é que os agentes de fiscalização percecionam como necessárias para a 
aplicação da lei referente à pesca? 
2. Metodologia e Método de recolha de dados 
Uma das primeiras questões metodológicas que pode ser levantada incide sobre a utilização 
da metodologia qualitativa para investigar tópicos criminológicos. No entanto, como se viu, a 
pesca ilegal não está devidamente representada nas estatísticas oficiais, o que faz com que esta 
metodologia permita estudar um outro lado deste fenómeno, dando oportunidade de fornecer 
um contributo distinto ao campo, através das perceções relativamente ao mesmo (Noaks & 
Wincup, 2004). Os motivos subjacentes à dificuldade de deteção, registo e condenação também 
ajudam a explicar a falta de dados estatísticos, nomeadamente o facto de serem menos visíveis, 
de natureza complexa e havendo dificuldade em identificar as vítimas (Noaks & Wincup, 2004).  
Ao representar as perspetivas dos sujeitos, a investigação qualitativa contribui com 
conhecimentos sobre conceitos já conhecidos ou emergentes, que podem ajudar a explicar a 
realidade, utilizando múltiplas fontes de dados, com os sujeitos presentes na investigação, 
porque cada um é uma fonte de conhecimento e novidade dos pontos de vista específicos dos 
agentes de fiscalização, os quais não seriam possíveis através do uso de questionários (Flick, 
von Kardoff & Steinke, 2004; Yin, 2011). Deste modo, percebe-se que o objetivo da 
investigação qualitativa não é tanto o de testar o que já sabemos, mas o de descobrir e 
desenvolver o novo, descrever o mundo do ponto de vista do outro, com a abertura necessária 
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que permite a demonstração da variedade de perspetivas sobre um objeto (Flick, von Kardoff 
& Steinke, 2004; Flick, 2007, 2009; Yin, 2011).  
No que diz respeito à possibilidade de abertura à novidade e descoberta de padrões, temas, 
conceitos ou teorias a partir dos dados, esta vai depender da relação entre a teoria e os dados 
que o investigador utilizar, ou seja, ignorando totalmente o conhecimento prévio ou utilizando-
o (Kennedy & Thornberg, 2018). Estas duas abordagens são discutidas pela literatura em termos 
de formas de raciocínio lógico: dedução, indução e abdução. Neste sentido, o investigador pode 
primeiro basear-se num raciocínio indutivo para criar categorias para representar os dados, 
testar essas categorias contra dados adicionais num ciclo iterativo de recolha e análise de dados, 
usar a abdução para gerar uma teoria para explicar as relações entre as categorias e depois voltar 
à dedução para testar a teoria (Kennedy & Thornberg, 2018; Reichertz, 2014). Assim, a dedução 
implica a análise dos dados de acordo com frameworks teóricos já existentes, em que o objetivo 
é adotar a teoria como uma ferramenta analítica para a recolha e análise os dados (Kennedy & 
Thornberg, 2018; Reichertz, 2014). Por outro lado, a indução significa que os padrões, 
conceitos e teorias emergem dos dados através das interações do investigador com os mesmos, 
sem pressupor outros resultados a priori (Kennedy & Thornberg, 2018).  
Partindo do conhecimento teórico e empírico prévio, relativo a outros contextos, procura-se 
descobrir novos conceitos, ideias e explicações, a partir do entendimento do âmbito em que os 
ilícitos ocorrem e como é que os agentes de fiscalização atuam e os percecionam, utilizando a 
sua perceção e práticas para produzir conhecimento (Flick, 2009; Kennedy & Thornberg, 2018; 
Noaks & Wincup, 2004; Reichertz, 2014). Tal será conseguido através da utilização de um 
raciocínio lógico assente na abdução, que permite realizar um processo seletivo e criativo para 
analisar de que forma é que os dados suportam as teorias existentes, com um ponto de partida 
no conhecimento teórico, mas também com a abertura suficiente, para que pudesse haver 
descoberta da novidade (Kennedy & Thornberg, 2018; Reichertz, 2014).  
Método de recolha de dados  
Dentro da metodologia qualitativa há diferentes métodos de recolha de dados, que se vão 
refletir em diferentes modos de acesso aos pontos de vista, dependentes dos objetivos e questões 
de investigação (Flick, von Kardoff & Steinke, 2004; Maxfield & Babbie, 2014). Tendo em 
conta que se encaram os sujeitos deste estudo como especialistas, pois têm um conhecimento 
especializado e se pretende conhecer as suas perceções, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas (Van Audenhove & Donders, 2018).  Estas permitem obter um conhecimento 
técnico sobre dados, factos, informações técnicas, mas também um conhecimento explicativo 
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dado pela relevância subjetiva, pontos de vista, interpretações, significados, explicações e 
perceções dos entrevistados (Van Audenhove & Donders, 2018).  Meuser e Nagel (2009) 
consideram que se devem realizar entrevistas abertas, com base num guião, uma vez que dão 
espaço para o entrevistado expor a sua visão e reflexões. Contudo, Van Audenhove e Donders 
(2018) postulam que estas são entrevistas semiestruturadas, porque permitem que haja espaço 
para que possam emergir novos conhecimentos e as perceções dos entrevistados (Edwards & 
Holland, 2013; Mason, 2002; Maxfield & Babbie, 2014; Patton, 2002; Roulston & Choi, 2018).  
Assim, a entrevista qualitativa ou semiestruturada é uma interação verbal entre o 
entrevistador e o participante, que segue um plano geral de questões, incluindo os tópicos a 
serem abordados, mas não necessariamente um conjunto específico de perguntas a serem feitas 
numa ordem em concreto, sendo baseadas num plano deliberado, mas inerentemente flexível 
para permitir que se desenvolvam outros temas e que os entrevistados respondam utilizando os 
seus próprios termos (Edwards & Holland, 2013; Mason, 2002; Maxfield & Babbie, 2014; 
Roulston & Choi, 2018). Há um conjunto de questões standardizadas, através um guião de 
entrevista, que permite a garantia de alguma estrutura e uniformidade, possibilitando a 
comparação entre os entrevistados, de forma a cobrir os mesmos tópicos através das mesmas 
questões com todos e a aumentar a consistência da recolha de dados (Arthur & Nazroo, 2003; 
Edwards & Holland, 2013; Mason, 2002; Maxfield & Babbie, 2014; Patton, 2002). Este guião 
será um guia que refletirá os objetivos do estudo e as questões de investigação e permitirá o 
desenrolar de uma conversa guiada, na qual a forma e a ordem das questões pode ser alterada, 
de acordo com as respostas dos entrevistados (Arthur & Nazroo, 2003; Yin, 2011). 
Considerando que, além da transcrição, este é dos poucos documentos escritos que demonstra 
o processo no terreno, serve uma importante função enquanto documentação dos objetivos da 
investigação e do seu processo (Arthur & Nazroo, 2003). 
Guião de entrevista 
Partindo dos três tipos de entrevistas a especialistas de Van Audenhove e Donders (2018), 
pode considerar-se que o guião de entrevista construído e aplicado procurou ser uma junção 
entre o que é definido como entrevista sistematizadora e o que define a entrevista explicativa. 
A entrevista sistematizadora foca-se especificamente no conhecimento exclusivo do 
especialista, como por exemplo o seu conhecimento técnico, contextual ou de processo, 
procurando gerar conhecimento de forma sistematicamente compreensiva (Bogner, Littig, & 
Menz, 2014 cit. in Van Audenhove & Donders, 2018). Enquanto a entrevista explicativa tem 
como ponto central o conhecimento subjetivo do especialista e as suas perceções, fazendo com 
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que as questões girem em torno desse conhecimento e das suas explicações (Van Audenhove 
& Donders, 2018). No entanto, nem sempre é claro onde classificar as entrevistas neste sistema 
de categorização, sendo que o mais importante é que ao refletir sobre os tipos de conhecimento 
e ao categorizar as entrevistas, se pense sobre os seus diferentes usos (Van Audenhove & 
Donders, 2018). 
Segundo Flick (2009) nas entrevistas a especialistas o guião tem uma dupla função. Por um 
lado, é um mecanismo para evitar o que Meuser e Nagel (2009) denominam de entrevistador 
incompetente relativamente à temática, visto que o trabalho requerido para desenvolver o guião 
assegura que este tem os conhecimentos necessários sobre os temas a abordar e tudo aquilo em 
que o entrevistado está envolvido, como as regras que segue e as suas competências em 
concreto. Por outro lado, o guião é um ponto de orientação que assegura que a entrevista não 
se vai perder em tópicos que não são relevantes e permite que o especialista transmita a sua 
perceção sobre os temas abordados (Meuser & Nagel, 2002 cit. in Flick, 2009).   
Os guiões podem ser desenvolvidos com maior ou menor detalhe, dependendo do grau de 
estruturação pretendido e da capacidade de o entrevistador especificar questões importantes 
antecipadamente e em que medida é relevante fazer as mesmas questões naquela ordem a todos 
os entrevistados (Arthur & Nazroo, 2003; Patton, 2002). Neste sentido, o guião construído 
continha: as questões que eram mais relevantes para cada dimensão; tópicos específicos a 
abordar; a forma escrita de endereçar tópicos possivelmente mais sensíveis; o modo como se 
desenrola o início e o final da entrevista.  
O processo de construção do guião teve início com a revisão da literatura relevante e das 
especificidades da investigação, como por exemplo, a legislação aplicável e as políticas 
ambientais em vigor, de modo a permitir responder às questões de investigação e mostrar ao 
entrevistado o cuidado com a preparação do mesmo (Arthur & Nazroo, 2003). Posteriormente, 
foram considerados os tópicos sobre os quais falar, que questões podem ser colocadas e em que 
ordem. Normalmente, o começo do guião contém questões mais amplas e abertas para depois 
se avançar para questões mais específicas, procurando-se terminar a entrevista com questões 
que se foquem no futuro, o que levou a que a última dimensão do guião fosse “Alterações 
sugeridas” (Edwards & Holland, 2013; Roulston & Choi, 2018). No que concerne ao início da 
entrevista, optou-se por começar com a dimensão “Caracterização Geral” e as respetivas 
subdimensões “Quotidiano”, “Recursos disponíveis” e “Formação”, ou seja, questões gerais e 
neutras, para encorajar o entrevistado a falar.  Relativamente às dimensões abordadas a partir 
de meio da entrevista, estas englobaram as questões que poderiam requerer um maior nível de 
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confiança entre o entrevistado e o entrevistador, pois nesse momento espera-se que já tenha 
havido oportunidade de criar uma relação com o entrevistado, como as englobadas na dimensão 
“Dificuldades percebidas” (Harvey, 2011; Patton, 2002; Van Audenhove & Donders, 2018).  
No que diz respeito às restantes dimensões que compunham o guião de entrevista, após uma 
consulta exaustiva da legislação relativa à pesca em Portugal e a constatação das alterações 
legislativas frequentes, surgiram as dimensões “Articulação interinstitucional” e “Legislação 
relativa à pesca”. A última foi dividida em “Alterações legislativas” e “Dificuldades 
percebidas”, com o objetivo de conhecer a perceção dos agentes de fiscalização relativamente 
à legislação que rege a pesca e define as suas atividades. A consulta da legislação e dos 
documentos oficiais também permitiu chegar à dimensão “Competências específicas” e às 
subdimensões “Atividades”, “Procedimentos após a deteção”, “Recursos disponíveis” e 
“Eficácia percebida”, que contém questões que pretendem conhecer a perceção dos agentes 
acerca do desenvolvimento das suas atividades específicas como a fiscalização e a repressão. 
Note-se que a expressão “repressão” não foi utilizada oralmente, tendo sido substituída pelas 
tarefas que os entrevistados realizam, como a aplicação de medidas cautelares. 
Apesar de não virem descritos no guião, houve sempre o cuidado de utilizar probes para 
aumentar a riqueza e profundidade das respostas, isto é, expressões verbais que potenciam o 
entrevistado a explorar um tópico abordado, de modo a manter o fluxo da entrevista, 
fornecendo-lhe também o feedback de que a entrevistadora estava atenta e curiosa (Patton, 
2002). Estes podem ser sumariamente descritos como perguntas de follow-up utilizadas para 
aprofundar a resposta inicial do entrevistado e obter uma perceção mais detalhada, tais como 
“quem, onde, como, quando, o quê?”, acenar com a cabeça e fazer “uh-huh” (Patton, 2002). A 
par da utilização de probes, foi necessário evitar o cansaço e a perda de detalhe das respostas 
dos entrevistados, o que fez com que se utilizasse um formato de transição, isto é, se fosse 
indicando as dimensões que iam ser endereçadas num momento próximo, bem como quantos 
tópicos ou perguntas faltavam para o final (Harvey, 2011; Patton, 2002). Assim, o entrevistado 
ficou alerta para a natureza das questões seguintes e focou a sua atenção nesse tema, dispondo 
de tempo para a organização dos seus pensamentos, o que também permitiu um aumento do 
fluxo da entrevista (Patton, 2002). 
Mediante o exposto, foi criado um guião de entrevista13, que engloba as dimensões e 
subdimensões mencionadas, bem como as perguntas imprescindíveis de serem feitas a todos os 
 
13 Ver Anexo IV - Guião de entrevista utilizado. 
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entrevistados. Além das perguntas descritas no guião, outras foram incluídas, de modo a: dar 
continuidade à conversa; aprofundar determinados tópicos; criar uma relação de confiança e 
empatia. Relativamente às questões e estratégias utilizadas para as endereçar, deve-se ressalvar 
que primeira pergunta foi sempre a mesma, pois considera-se que era uma pergunta mais ampla 
e neutra, e todas as entrevistas terminaram com uma questão aberta “Há algo que considere 
relevante relativo à pesca e que não tivemos oportunidade de abordar nesta entrevista?”. Deste 
modo, foi dado espaço ao entrevistado para abordar um tema novo que considerasse relevante 
ou para voltar a explorar um tema anteriormente abordado (Van Audenhove & Donders, 2018). 
Depois de construído o guião de entrevista, foi realizada uma primeira entrevista piloto a um 
entrevistado com características semelhantes aos futuros entrevistados do estudo, o que 
possibilitou verificar a adequação das questões do guião, aumentar o conhecimento sobre a 
temática e, posteriormente, realizar breves correções de vocabulário ao guião de entrevista. 
A entrevista 
No início de cada entrevista, foi explicado ao entrevistado: os objetivos do estudo e em que 
é que este consistia; a importância da sua participação; os tópicos principais que seriam 
abordados; e o pedido do consentimento para a gravação áudio da entrevista, informando de 
que os dados recolhidos teriam caráter anónimo, sendo utilizados apenas para os fins 
académicos propostos, por forma a facilitar a análise da mesma. Caso houvesse consentimento 
para a gravação em áudio, no início da mesma era solicitado novamente, de modo a que 
houvesse registo do mesmo. Esta pode ser uma forma de consentimento implícito, substituindo 
o consentimento escrito, continuando a ser uma participação tanto informada como voluntária 
(Edwards & Holland, 2013; Berg & Lune, 2017).  
De um modo geral, é preferível gravar toda a entrevista, pois é o método mais prático de 
recolher dados precisos, permitindo ao entrevistador focar-se no decorrer da entrevista e pensar 
em questões de follow-up, manter o contacto visual e estabelecer uma relação com o 
entrevistado (Harvey, 2011; Van Audenhove & Donders, 2018). Dos 13 entrevistados, 3 não 
consentiram que a entrevista fosse gravada em registo de áudio, pois não se sentiam 
confortáveis com a gravação. Deste modo, foram tiradas notas em papel ao longo das 
entrevistas, procurando documentar o máximo de informação possível, de acordo com as 
dimensões do guião de entrevista (Van Audenhove & Donders, 2018). No final das mesmas, 
essas notas foram complementadas com outras informações que ainda estavam na memória.   
As 13 entrevistas decorreram em salas ou gabinetes das instalações das respetivas entidades, 
nas quais apenas estava a entrevistadora e o entrevistado. Houve apenas uma entrevista em que 
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na sala se encontrava uma outra pessoa, que já tinha sido entrevistada, mas esteve sempre alheio 
à audição da entrevista, estando com auriculares ligados no decurso da mesma. Tendo em conta 
que as entrevistas decorreram durante o horário laboral dos entrevistados, por vezes, houve 
interrupções decorrentes do serviço, porém, sem prejuízo da continuação da entrevista. 
As entrevistas com registo de áudio tiveram durações diferentes, variando entre os 30 
minutos e os 111 minutos, o que perfaz uma duração média de 52 minutos por entrevista. No 
que concerne às 3 entrevistas sem registo de áudio, tiveram uma duração aproximada de 45 
minutos. Após cada entrevista, foi escrito um pequeno texto com reflexões acerca da mesma, 
pois podem conter informações relevantes para utilizar durante o processo de análise de dados 
(Van Audenhove & Donders, 2018).  
3. Procedimentos de recolha de dados 
Amostragem  
A amostragem refere-se ao processo de selecionar a amostra de indivíduos em estudo, visto 
que não é possível aceder a toda a população (Boeri & Lamonica, 2015). A amostra qualitativa 
é, normalmente, não probabilística, porque não requer uma lista de todos os casos possíveis na 
população, na medida em que não há uma preocupação em ter um número específico de sujeitos 
no estudo, nem em haver uma generalização dos resultados, mas sim uma amostragem de 
acordo com a relevância dos entrevistados para os objetivos da investigação, ou seja, que  
permita responder às questões de investigação (Boeri & Lamonica, 2015; Edwards & Holland, 
2013; Flick, 2007, 2009; Palinkas, Horwitz, Green, Wisdom, Duan, & Hoagwood, 2015; Patton, 
2002). Ainda que haja uma multiplicidade de desenhos de amostragem para a realização de uma 
investigação qualitativa, o princípio subjacente é sempre a seleção de casos ricos em 
informação, a partir dos quais se possa cumprir os objetivos da mesma, o que faz com que a 
amostragem seja maioritariamente intencional (Boeri & Lamonica, 2015; Flick, 2007; Palinkas 
et al., 2015; Patton, 2002). Estes desenhos podem ser agrupados em tipos ou categorias tais 
como: (1) amostragem por conveniência; (2) amostragem intencional; (3) amostragem de quota; 
(4) amostragem de alvo; (6) amostragem teórica (Boeri & Lamonica, 2015; Patton, 2002). Estas 
abordagens não são mutuamente exclusivas, pois cada uma delas serve um propósito diferente 
e como a investigação tem frequentemente vários objetivos, pode ser necessário utilizar mais 
do que uma estratégia (Patton, 2002).   
No que diz respeito à literatura relativa às entrevistas com especialistas e com elites, Van 
Audenhove e Donders (2018) consideram que é dada pouca atenção às questões relacionadas 
com a amostragem. Contudo, é principalmente utilizada uma amostragem intencional, baseada 
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num ou mais critérios, em que se incluem os especialistas com as características pretendidas, o 
que reflete a aplicação do conhecimento previamente obtido (Mason, 2002; Patton, 2002; Boeri 
& Lamonica, 2015). Assim sendo, para identificar e amostrar os especialistas entrevistados 
houve duas questões centrais: “Que entidades se vai incluir na investigação?” e “Quem são as 
pessoas certas para entrevistar na entidade?” (Van Audenhove & Donders, 2018).  
Uma das estratégias de identificação dos especialistas consiste na utilização de uma 
amostragem por bola de neve, pois a partir do momento em que se contacta com um especialista 
é possível obter o nome e contacto de outros, aumentando sucessivamente a bola de neve, graças 
à cadeia de referências (Atkinson & Flint, 2001). Assim, o maior valor deste tipo de amostragem 
assenta no facto de ser um método profícuo para obter sujeitos onde são poucos ou onde é 
necessário um certo nível de confiança para iniciar o contacto, tal como nas entidades 
fiscalizadoras, o que é conseguido à medida que são feitas as referências por parte dos pares 
(Atkinson & Flint, 2001).  Além de identificar os especialistas, saber o seu papel e competências 
foi vantajoso, visto que se verificou a necessidade de fazer adaptações do guião ao entrevistado, 
de modo a  que a entrevista se focasse no seu conhecimento específico e fosse ao encontro das 
suas competências (Bogner, Littig & Menz, 2014 cit. in Van Audenhove & Donders, 2018).  
Sendo a bola de neve uma técnica de amostragem intencional (Patton, 2002; Palinkas et al., 
2015), antes de se utilizar esta técnica foram designados critérios para a seleção das entidades 
junto das quais se estabeleceriam contactos para, posteriormente, ser requerida a entrevista com 
indivíduos que cumprissem os seguintes critérios: 
1. Possui competências para a fiscalização da pesca; 
2. Realiza, efetivamente, atividades de fiscalização da peca; 
3. Tem jurisdição na área territorial de Peniche e das ilhas das Berlengas. 
Estes critérios permitiram selecionar 3 entidades fiscalizadoras e estabelecer contacto, para 
que indicassem indivíduos cumpridores dos critérios supramencionados. Assim, iniciou-se a 
rede de contactos que permitiu a construção e crescimento da bola de neve. Depois de realizado 
o primeiro contacto, no final de cada entrevista foi perguntado ao entrevistado se havia mais 
algum colega que realizasse atividades de fiscalização da pesca com quem se pudesse contactar.  
Caracterização da amostra 
A definição de quem é identificado como especialista depende, em parte, do julgamento do 
investigador, pois é quem decide, de acordo com o objetivo de investigação, quem é que quer 
entrevistar como especialista naquele âmbito (Meuser & Nagel, 2009). Van Audenhove e 
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Donders (2018) consideram que se deve colocar a posição e o conhecimento especializado no 
centro da definição de entrevistas a especialistas e que o reconhecimento dos especialistas pode 
derivar de três processos de obtenção de conhecimento: devido à experiência, educação e 
formação, independentemente da posição ou status que tenha; fruto da responsabilidade ou 
poder que a pessoa tem; como resultado de uma posição específica que ocupa num certo 
processo ou grupo. 
Nesta investigação, os sujeitos foram definidos como especialistas: pelo seu conhecimento 
especializado, que não estaria disponível de outra forma; com base no conhecimento 
especializado que detêm; pela sua capacidade de fornecer factos e perceções relativos ao tema 
em investigação (Bogner & Menz, 2009; Meuser & Nagel, 2009; Van Audenhove & Donders, 
2018). Em concreto, os entrevistados são profissionais com funções de agentes de fiscalização 
da pesca, portadores de conhecimento e experiência exclusivos e especializados sobre o 
fenómeno da pesca ilegal em Portugal. O seu conhecimento é único, porque tiveram formação 
específica para pertencerem àquela entidade e àquela unidade/secção e porque são eles os atores 
que desempenham as funções no terreno. Deste modo, acumulam o conhecimento de como os 
procedimentos e a lei são postos em prática, podendo fornecer um conhecimento e uma 
perceção única sobre o desempenho das suas atividades, a forma como veem a pesca ilegal e o 
modo como esta é prevenida, detetada e fiscalizada e reprimida.  
Deste modo, a amostra é constituída por um total de 13 indivíduos, que tinham entre 1 e 30 
anos de experiência como agentes de fiscalização, tendo desempenhado diferentes tarefas nas 
respetivas entidades e em diferentes zonas do país. Atualmente todos têm competências e 
desempenham ações de fiscalização da pesca no mar e/ou em terra, bem como aplicação de 
medidas cautelares (apreensão de bens utilizados para a prática do facto ilícito ou provenientes 
do mesmo).  
Contactos 
Dada a importância da documentação do processo de consentimento, isto é, o convite para 
participação, a resposta do participante, as perguntas feitas e respostas dadas, a negociação de 
datas e tempos para as entrevistas (Edwards & Holland, 2013), proceder-se-á à explicitação do 
mesmo. 
Os contactos iniciais com as entidades fiscalizadoras foram facilitados através da SPEA, 
como parceiro no terreno, que promoveu o estudo e facilitou o acesso ao processo de 
investigação, uma vez que já tinha uma relação de proximidade estabelecida com duas delas 
(Bengry, 2018). Posteriormente, via e-mail, a SPEA colocou a entrevistadora em contacto com 
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os responsáveis das entidades, com os quais se estabeleceu contacto, também por e-mail14. 
Nesse contacto foi exposta a presente dissertação, partilhando os motivos que a originaram, o 
seu objetivo e o método de recolha de dados, bem como que os dados recolhidos teriam caráter 
anónimo e confidencial, sendo utilizados apenas para os fins académicos propostos (Goldstein, 
2002). Esta transparência e abertura no primeiro contacto é vista como uma forma de adquirir 
a confiança do entrevistado, procurando-se o seu prolongamento até ao momento da entrevista, 
para que seja possível recolher dados de alta qualidade (Harvey, 2011; Van Audenhove & 
Donders, 2018). Assim, a confidencialidade é entendida como a tentativa ativa de remover dos 
registos quaisquer elementos que possam indicar a identidade dos sujeitos e o anonimato que, 
tal como no seu sentido literal, significa que os sujeitos permanecerão sem nome (Berg & Lune, 
2017). Todavia, neste contexto de entrevista, os sujeitos são conhecidos pela investigadora, o 
que torna o anonimato virtualmente inexistente e, consequentemente, fundamental fornecer aos 
sujeitos um alto grau de confidencialidade (Berg & Lune, 2017).   
No primeiro contacto pessoal foi importante esclarecer o âmbito do estudo, nomeadamente: 
a instituição em que está a ser realizado e a colaboração com a SPEA; qual a duração 
aproximada da entrevista; o modo como a entrevista vai decorrer, ou seja, quais os pontos que 
vão ser abordados; como é que a informação vai ser usada; a quem vai ser reportada; que será 
completamente gravada; as respostas não serão atribuídas ao entrevistado, mas será uma análise 
dos dados agregados; os passos que serão seguidos para manter a informação como anónima e 
confidencial (Goldstein, 2002; Harvey, 2011; Van Audenhove & Donders, 2018). Este primeiro 
contacto presencial com os entrevistados ocorreu em duas das três entidades e permitiu dar logo 
início à bola de neve, que continuou a crescer progressivamente quando, no final de cada 
entrevista, foi perguntado se podiam indicar outra pessoa que desempenhasse tarefas 
semelhantes à sua e que pudesse participar no estudo (Goldstein, 2002). No entanto, no primeiro 
encontro presencial com a terceira entidade, não se contactou diretamente com um possível 
entrevistado, mas sim com uma pessoa responsável que, posteriormente, facilitou a 
comunicação com todos possíveis entrevistados, via e-mail, tornando-a numa amostragem 
maioritariamente intencional.  
Nos momentos que antecederam os primeiros contactos com as entidades e os sujeitos do 
estudo, uma das preocupações centrou-se no facto de que em situações de entrevistas com 
especialistas, o estatuto profissional das mulheres investigadoras é frequentemente 
 
14 O modelo do e-mail enviado encontra-se no Anexo V. 
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negligenciado (Meuser & Nagel, 2009). Reconhecendo que as mulheres investigadoras jovens 
lidam e estão a entrar num campo que é maioritariamente dominado por homens e, por isso, são 
especialmente afetadas pela possibilidade de, no entendimento do especialista, o estatuto do 
género ser dominante em relação ao status profissional (Meuser & Nagel, 2009). Todavia, estas 
preocupações iniciais não se fizeram sentir nos contactos e na realização das entrevistas.  
4. Procedimentos de análise de dados 
No desenvolvimento de uma investigação qualitativa, deve-se considerar a relação entre a 
recolha de dados e a análise, bem como entre a teoria e os dados (Kennedy & Thornberg, 2018). 
Numa abordagem linear e sequencial, tal como a que foi concretizada, primeiro recolhem-se 
todos os dados e depois inicia-se a análise, o que é comum quando se realizam análises de 
conteúdo ou temáticas (Kennedy & Thornberg, 2018). Uma das críticas dirigidas à investigação 
qualitativa prende-se com o facto da inexistência de método, o que faz com que haja um número 
crescente de investigadores que acreditam que a disposição dos procedimentos, a clarificação e 
transparência ao reportar o modo como se procedeu à recolha e análise dos dados, são um ponto 
forte nas questões de confiabilidade (Benaquisto, 2008). Como tal, todos os procedimentos 
executados desde as transcrições das entrevistas até ao final da análise, serão explicados e 
explorados neste segmento.   
Transcrição 
Depois da recolha de dados, segue-se a transcrição das entrevistas, para dar início à sua 
análise. Este é um passo inevitável e problemático na análise qualitativa dos dados falados, que 
diz respeito ao processo através do qual as gravações das conversas de investigação 
(entrevistas) são transformadas em material textual, que depois se tornam dados primários para 
a análise (Kowal & O’Connell, 2014; Noaks & Wincup, 2004; Poland, 2008). O processo de 
transcrição é moroso, mas não é tempo perdido, porque permite desenvolver um maior 
entendimento e familiaridade com os dados, permitindo conhecer as nuances de cada entrevista, 
refletir sobre o dito dos entrevistados e prestar atenção aos temas emergentes, fornecendo um 
ponto de contacto para a codificação (Braun & Clarke, 2006; Noaks & Wincup, 2004). 
A transcrição tem particularidades muito próprias, pois não há nenhum sistema capaz de 
fornecer ao investigador uma narrativa precisa do discurso original, nem uma forma 
standardizada de fazer as transcrições. Assim, a estratégia mais utilizada é realizar a transcrição 
de acordo com o necessário para responder à questão de investigação, havendo variações 
sobretudo ao nível de detalhe que incluem, como por exemplo os sons, as gargalhadas, os “hm 
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hm’s”, as pausas (Flick, 2009; Kowal & O’Connell, 2014; Noaks & Wincup, 2004). Deste 
modo, à semelhança do aconselhado por Meuser e Nagel (2009), relativamente às entrevistas 
com especialistas, optou-se por não se utilizar muitos elementos linguísticos e paralinguísticos15 
durante a transcrição, pois não têm relevo para o tipo de análise que se seguirá.  
Conhecendo-se a inevitabilidade da perda de elementos próprios da interação face-a-face, 
decorrente da transcrição das entrevistas, escolheu-se uma ortografia standard, baseada nas 
normas da língua escrita, ainda que se mantivessem alguns elementos próprios do discurso dos 
entrevistados, numa junção entre a ortografia standard e alguns detalhes de transcrição literal 
(Kowal & O’Connell, 2004). O mais importante foi manter a informação de um modo 
correspondente à sua natureza original, incluindo-se descrições de comportamentos não 
verbais, como o riso, para auxiliar a interpretação da interação (Braun & Clarke, 2006; 
Roulston, 2014). Contudo, nas 3 entrevistas não gravadas, utilizaram-se as notas tiradas durante 
a entrevista e as notas complementares posteriores, que foram transferidas para um registo 
escrito organizado, fazendo-se corresponder os tópicos mencionados e frases, ou expressões 
utilizadas, com as dimensões do guião de entrevista e com algumas perguntas, de modo a 
manter o registo escrito o mais próximo possível da oralidade dos entrevistados.  
Análise das entrevistas   
A análise dos dados é um passo central na investigação qualitativa, visto que, 
independentemente do tipo de dados, é a sua análise que forma os resultados da investigação. 
Segundo Flick (2014), há três objetivos a serem cumpridos pela análise de dados qualitativa: 
(1) descrever o fenómeno com algum detalhe, permitindo fazer comparações entre os 
indivíduos, tanto naquilo que têm em comum como naquilo que é diferente; (2) identificar as 
condições em que essas diferenças são baseadas, ou seja, procurar explicações para as 
diferenças; (3) desenvolver uma teoria relativa ao fenómeno em estudo a partir da análise do 
material empírico. 
Com a chegada do momento de realizar a análise dos dados, chega também a altura de decidir 
sobre o tipo de análise a realizar tendo em conta os objetivos de estudo, as questões de 
investigação (Schmidt, 2004) e a amostra. Há vários tipos de abordagens ou tipos de análise 
que podem ser utilizados na análise de entrevistas qualitativas, como a análise de conteúdo e a 
análise temática, estando a escolha dependente do objetivo de ter uma descrição rica do 
 
15 Pode-se considerar que a transcrição pode ter três componentes: o verbal, que diz respeito às palavras faladas; o 
prosódico, relativamente à forma como as palavras são faladas; e o paralinguístico, ou seja, os comportamentos 
não verbais que acompanham as palavras (Kowal & O’Connell, 2014). 
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conjunto de dados ou uma consideração detalhada de um aspeto em particular (Braun & Clarke, 
2006). Assim, o objetivo da presente análise centrou-se, sobretudo, numa descrição rica do 
conjunto de dados como um todo, para que o leitor tenha conhecimento dos dados 
predominantes e/ou importantes e dos temas identificados, culminando num reflexo preciso do 
conteúdo do conjunto dos dados. Não obstante, sabe-se que vai haver alguma perda de 
profundidade e complexidade dos dados para que se enfatizem as relações mais prevalentes 
(Braun & Clarke, 2006; Maxwell & Chmiel, 2014).  
Tal como referido, estas foram entrevistas a especialistas, o que leva a seguir as orientações 
de Meuser e Nagel (2009) e Van Audenhove e Donders (2018) para realizar uma análise 
temática, ainda que qualquer outro método, como a análise de conteúdo, possa ser igualmente 
adequado. A análise de conteúdo é um termo geral para várias estratégias utilizadas para a 
análise, cujo objetivo é a análise sistemática e a descrição das características do material 
comunicativo (Flick, 2009; Mayring, 2004; Schreier, 2014; Vaismoradi, Turunen & Bondas, 
2013). Esta abertura do método de análise das entrevistas a especialistas provém do facto de as 
abordagens qualitativas partilharem um objetivo semelhante: procurar chegar ao entendimento 
de um fenómeno em particular, a partir das perspetivas dos que o experienciam, o que faz com 
que haja uma considerável sobreposição entre as abordagens em termos de métodos, 
procedimentos e técnicas (Vaismoradi, Turunen & Bondas, 2013). Na análise de entrevistas a 
especialistas, a sequencialidade das afirmações de uma entrevista não é o ponto de interesse, 
mas sim o contexto institucional em que a posição do especialista está englobada, fazendo com 
que esteja focada nas unidades temáticas, ou seja, passagens com tópicos semelhantes (Braun 
& Clarke, 2006, 2012; Meuser & Nagel, 2009). Assim, o contexto partilhado pelos 
entrevistados, juntamente com o guião, vai permitir a comparabilidade das entrevistas e tem de 
ser considerado desde o início da análise, de modo a aceder ao significado das afirmações 
(Meuser & Nagel, 2009). 
Por um lado, a análise de conteúdo refere-se à codificação sistemática e à categorização 
utilizada como forma de exploração dos dados textuais para determinar tendências e padrões, 
as relações entre as palavras e as estruturas (Ayres, 2008; Flick, 2009; Schreier, 2014; 
Vaismoradi, Turunen & Bondas, 2013). Por outro lado, a análise temática é um método para 
identificar, analisar e reportar padrões (temas) dos dados, permitindo descrever os dados com 
algum detalhe e interpretar os vários aspetos da questão de investigação (Ayres, 2008; Braun 
& Clarke, 2006). Independentemente da perspetiva ou paradigma utilizado, a análise de dados 
qualitativa envolve muitas características comuns como escrita de memos, ou seja, as notas 
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pessoais, conceptuais, reflexões, padrões e conexões que vão surgindo durante a recolha (v.g. 
no final de cada entrevista), a transcrição, na primeira leitura dos dados e durante a codificação 
dos mesmos (Braun & Clarke, 2006, 2012; Benaquisto, 2008; van den Hoonaar & van den 
Hoonaar, 2008). 
Deste modo, a análise das entrevistas deste estudo foi guiada por ambas as abordagens de 
análise mencionadas e realizada sem recurso a um programa de computador, ou seja, foi feita 
manualmente em papel e em computador, com base na criação de um sistema de associação das 
unidades de sentido a cores (Noaks & Wincup, 2004).  Para que houvesse sistematicidade e 
cada parte do material fosse analisada de acordo com a sua relevância para as questões de 
investigação, houve uma sequência nos passos do processo, ainda que também tenha sido 
iterativo, isto é, alguns passos foram percorridos repetidamente para haver reformulações em 
pontos anteriores (Schreier, 2014). De modo a aumentar a familiaridade com os dados, após a 
transcrição das 10 entrevistas e a escrita das outras 3 não gravadas, imprimiram-se todos estes 
documentos para realizar uma leitura atenta e ativa de cada uma. Durante esta leitura, 
sublinharam-se determinadas passagens, procurando significados, começando a fazer 
corresponder com as categorias do guião e criando outras novas, foram tiradas notas sobre cada 
entrevista e cada categoria que ia sendo criada (Benaquisto, 2008; Braun & Clarke, 2006; Flick, 
2009; Julien, 2008; Schmidt, 2004).  
Após esta leitura e criação inicial de uma lista de ideias sobre o conteúdo dos dados, com 
atenção aos aspetos novos e relevantes para as questões de investigação, teve início a criação 
de códigos (Braun & Clarke, 2006; Schmidt, 2004). Os códigos identificam a característica dos 
dados que parece interessante analisar e referem-se aos segmentos ou elementos mais básicos 
da informação, desenvolvendo-se de acordo com o conhecimento prévio e com os dados 
recolhidos através de um critério explícito (Benaquisto, 2008; Braun & Clarke, 2006). A 
codificação é um processo dinâmico, pois anexa etiquetas aos códigos ou palavras para 
identificar as ocorrências, significados, atividades ou fenómenos, originando também o 
agrupamento de instâncias ou eventos que são semelhantes e a distinção dos que diferem, sendo 
posteriormente analisadas e comparadas dentro das categorias e entre as mesmas (Benaquisto, 
2008; Schmidt, 2004; Maxwell & Chmiel, 2014). Como estratégia mais utilizada para 
categorizar os dados na análise de dados qualitativos, este é o processo de gerar ideias e 
conceitos a partir das transcrições das entrevistas, que abrange os passos que o investigador dá 
ao identificar, organizar e sistematizar as ideias, conceitos e categorias reveladas pelos dados 
(Benaquisto, 2008; Schmidt, 2004; Maxwell & Chmiel, 2014). O objetivo não é encontrar os 
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mesmos tópicos em todas as entrevistas nem as comparar, mas, com base nos tópicos e aspetos 
descobertos, proceder-se à formulação de categorias analíticas (Maxwell & Chmiel, 2014; 
Schmidt, 2004). Em suma, codificar significa relacionar as passagens do texto da entrevista a 
uma categoria que melhor se enquadre à passagem, o que permite uma maior reflexão em 
relação às mensagens que emergem dos dados (Noaks & Wincup, 2004; Schmidt, 2004). 
Em paralelo, construiu-se um documento que tinha como objetivo guiar a codificação das 
categorias, explicando o seu significado e racional subjacente, bem como o que podia ou não 
ser incluído naquelas categorias. Assim, manteve-se o controlo das definições de códigos 
emergentes e os seus critérios distintivos, ou seja, um esquema conceptual de orientação para a 
investigação, que forneceu as guidelines para etiquetar e interpretar os dados (Benaquisto, 
2008; Schmidt, 2004). Apesar de este processo de codificação já integrar a análise, uma vez 
que se organizam os dados em grupos significativos, não constitui a análise por si só, pois esta 
é feita pelas ligações e conexões teóricas que se fazem entre as categorias analíticas 
(Benaquisto, 2008; Braun & Clarke, 2006; Noaks & Wincup, 2004).  
De seguida, cada entrevista foi classificada com base nas categorias analíticas de modo a 
comparar as tendências dominantes (Schmidt, 2004). Esta classificação ocorreu com a ajuda de 
um quadro de codificação, o centro do método, pois contém todos os aspetos que caracterizam 
a descrição e interpretação, o que permitiu a atribuição de partes sucessivas do material às 
categorias já definidas (Schreier, 2014). Este quadro foi desenvolvido ao longo da primeira 
leitura das entrevistas e durante a codificação, com base nas categorias e subcategorias do guião 
de entrevista, ainda que tenha sido sujeito a refinamentos e alterações à medida que estes 
procedimentos de análise decorriam, o que garantiu a abertura a novos tópicos e a consideração 
das relações entre as categorias (Ayres, 2008; Benaquisto, 2008; Schreier, 2014; Willig, 2014). 
Na procura de um maior refinamento e análise focada, muitos conceitos foram incorporados 
em categorias mais amplas e abstratas, enquanto outros foram redefinidos ao procurar-se 
possíveis variações nas suas propriedades ou dimensões, havendo uma reorganização, 
aglutinação e separação à medida que a análise progredia (Ayres, 2008; Benaquisto, 2008).  
Num momento posterior, recorrendo ao computador, criaram-se quadros16 com as dimensões 
e subdimensões do guião de entrevista, que se tornaram categorias, bem como categorias novas 
que foram surgindo a partir da primeira leitura. A cada categoria foi atribuída uma cor que foi 
utilizada para sublinhar o texto das entrevistas e, em simultâneo, colar essas passagens nos 
 
16 Ver Anexo VI - Exemplo do quadro de codificação utilizado para a análise das entrevistas. 
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quadros criados. Este processo decorreu com a análise de cada entrevista em separado, tirando-
se notas sobre possíveis correspondências com outras entrevistas e os motivos que levavam a 
classificar determinada passagem naquela categoria. Assim, no final deste passo, conseguiu-se 
obter quadros que continham toda a informação proveniente de cada entrevista e que 
correspondia a uma determinada categoria. Deste processo, para além das categorias que já 
provinham do guião de entrevista, ressalta a criação de 9 categorias emergentes dos dados 
(“Meixão”; “Ilícitos”; “Modo de atuação”; “Perceção relativamente aos pescadores”; “Perceção 
das outras entidades”; “Impacto da pesca no Ambiente”; “Procedimentos em fase de 
desenvolvimento”; “Analogias ao código da estrada”; “Perceção da atividade da pesca”). A 
seguir, procurou-se as categorias que continham informação de todos ou quase todos os 
entrevistados, o que permitiu verificar a existência de um padrão de resposta e responder às 
questões de investigação, não esquecendo os casos que se afastavam desse padrão. Para tal, foi 
criado um novo quadro17, em que se analisou cada categoria individualmente com todas as 
passagens de cada entrevistado.  
Após a construção e preenchimento dos quadros, foi escrito um pequeno texto que procurou 
sumariar os pontos de concórdia e discórdia entre os entrevistados, anexando passagens das 
entrevistas que permitissem caracterizar melhor as perceções expostas. Deste modo, deu-se 
início à escrita de uma análise detalhada que permitiu identificar a história que cada 
tema/categoria conta e percebendo as passagens tematicamente comparáveis de cada 
entrevistado (Braun & Clarke, 2006; Meuser & Nagel, 2009). Para tal, realizaram-se 
comparações entre as categorias a três níveis: (1) dentro da categoria - o que se encontra em 
diferentes entrevistas como relevante para a categoria; (2) dentro do caso - o que é que o 
entrevistado diz sobre diferentes assuntos e quão consistentes ou contraditórias são as suas 
afirmações ao longo das várias categorias; (3) entre casos - o quão diferentes ou semelhantes 
são as respostas de vários entrevistados ao nível de um tópico/categoria ou ao nível de toda a 
entrevista (Flick, 2007).  
A fase seguinte consistiu num refinamento do conjunto de categorias e temas identificados, 
fazendo com que houvesse aglutinação de uns, outros se mantivessem independentes e outros 
desaparecessem (Braun & Clarke, 2006). Assim sendo, no que concerne às categorias que, 
aparentemente, não apresentavam um padrão de resposta, algumas foram eliminadas, por não 
serem relevantes para os objetivos da investigação, como: “Procedimentos em fase de 
 
17 Ver Anexo VII - Exemplo do quadro utilizado para a análise de cada categoria individualmente. 
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desenvolvimento”; “Analogias ao código da estrada”; “Perceção da atividade da pesca”; e 
“Modo de atuação”.  Já as categorias de “Perceção relativamente aos pescadores” e a do 
“Impacto da pesca no Ambiente” foram mantidas como independentes. Relativamente à 
categoria “Meixão” foi incluída nos “Ilícitos” que, por sua vez, foram incluídos nas “Atividades 
desenvolvidas pelos agentes”. A “Perceção das outras entidades” foi analisada em conjunto 
com a já existente “Articulação interinstitucional”, por se enquadrarem na mesma temática. 
Note-se que as “Dificuldades percebidas” versaram sobre várias categorias existentes e, como 
tal, foram divididas e enquadradas no âmbito a que se referiam. 
Em suma, terminou-se com 6 temas/categorias principais: (1) “Impacto da pesca no 
ambiente”; (2) Legislação relativa à pesca, que engloba as “Alterações legislativas”, 
“Dificuldades percebidas em relação à lei” e as “Alterações sugeridas” neste âmbito; (3) 
“Articulação interinstitucional”, que inclui a “Perceção relativamente às outras entidades” e as 
“Dificuldades percebidas neste âmbito”; (4) “Recursos Disponíveis”, que abrange os “Recursos 
materiais, humanos e formativos”, bem como a sua “Adequação”, “Dificuldades percebidas” e 
“Alterações sugeridas” neste campo; (5) “Atividades desenvolvidas pelos agentes”, incluindo 
as ações de “Prevenção”, “Fiscalização”, “Procedimentos posteriores”, bem como as 
“Dificuldades percebidas” e as “Estratégias utilizadas para as ultrapassar”, os “Ilícitos” 
detetados e o “Meixão”, e ainda a “Eficácia operativa” e “Eficácia dissuasora”; (6) “Perceção 
relativamente aos pescadores”, que compreende as “Dificuldades percebidas” e as “Estratégias 
utilizadas para as ultrapassar”.  
A realização destes procedimentos permite agora avançar para a exposição dos dados, 
contando uma história sobre os mesmos, e procurando dar ao leitor uma visão clara dos 
resultados obtidos, contendo extratos dos dados para demonstrar a prevalência dos tópicos e 
ilustrar a perspetiva dos entrevistados (Braun & Clarke, 2006).  
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CAPÍTULO III – O ESTUDO EMPÍRICO: RESULTADOS 
No presente capítulo serão apresentados os resultados provenientes das entrevistas e da 
análise das mesmas. No primeiro momento, apresentar-se-ão as perspetivas dos agentes de 
fiscalização sobre o impacto da pesca no ambiente. De seguida, as suas perspetivas 
relativamente à legislação que regula a atividade da pesca, incluindo as alterações legislativas, 
dificuldades percebidas e alterações sugeridas. Posteriormente, serão abordadas as perceções 
em relação à articulação interinstitucional, o que englobará a perspetiva dos entrevistados sobre 
outras entidades e as dificuldades percebidas na realização da articulação. No quarto momento, 
será possível perceber os recursos de que os entrevistados dispõem para a realização das suas 
atividades, bem como a sua adequação, as dificuldades percebidas e as alterações sugeridas 
para a sua melhoria. Identificados os recursos, podem conhecer-se as atividades desenvolvidas 
pelos agentes de fiscalização, os ilícitos que mais detetam e a sua perspetiva relativamente à 
eficácia operativa e dissuasora das suas ações. O último ponto será referente à perceção dos 
agentes de fiscalização em relação aos pescadores, as dificuldades percebidas e as estratégias 
que utilizam para as ultrapassar.  
1. Impacto da pesca no ambiente 
Através da revisão da literatura, foi possível perceber que a pesca, seja legal ou ilegal, tem 
impacto danoso no ambiente em sentido lato e, neste sentido, foi um tema emergente em 9 das 
13 entrevistas. O seu surgimento, inclusão na análise e, posteriormente, nos resultados decorreu 
tanto da frequência como da relevância que os entrevistados lhe deram. 
Os agentes que demonstraram a perceção do impacto da pesca no ambiente, fizeram-no, 
sobretudo, em relação ao impacto da pesca nas aves marinhas, tendo sido mencionado por 8 
dos entrevistados. Destes agentes, 4 mencionaram que já tiveram oportunidade de ver aves 
marinhas presas nas artes de pesca, ainda que “tenho a perfeita noção que a pesca é acidental, 
não só das espécies marinhas, mas também de aves, é um problema que tem que, pelo menos, 
ser identificado e ser... não se vai fazer milagres nenhuns, mas tem de ser estudado.” (E1). A 
justificação dada por 3 entrevistados para que esta captura seja acidental, debruça-se sobre o 
facto de que “a grande (ênfase) maioria das artes estão em conformidade, tão nos sítios certos, 
só que os animais vivem naquele meio ambiente. As artes estão lá...” (E3). Os entrevistados 
identificaram também áreas onde ocorrem estas capturas acidentais mais frequentemente, como 
“Por exemplo na reserva, ali nas berlengas, acaba por se ver mais aves nas redes aquelas que 
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são colocadas junto às berlengas, mais ali na área... em que não podem.” (E2) e na zona do 
Baleal, em Peniche.   
 Relativamente ao impacto da pesca no peixe e na sobre-exploração dos recursos marinhos, 
“É verdade que o recurso é finito, é verdade que hoje o mar está super explorado” (E1), que 
origina a depleção dos stocks de peixe e “cada vez tem havido mais problemas com o stock de 
recursos marinhos” (E6).  
Surgiu, ainda, a perceção do impacto da pesca nos mamíferos por parte de 3 entrevistados, 
1 de cada entidade, “Esta semana ou na semana passada, um golfinho que deu à costa sem 
rabo. Porque é que você acha que lhe aconteceu? Foi cortado por uma rede, não é? Somos nós 
a especular, mas, quer dizer, um golfinho deu à costa sem rabo.” (E1). 
2. Legislação relativa à pesca  
No que concerne à legislação relativa à pesca, um dos objetivos era conhecer a forma como 
os agentes de fiscalização a percecionam, uma vez que a atividade destes profissionais é guiada 
pela legislação, que determina os ilícitos e de que forma é que estes são reprimidos.  
De um modo geral, foi possível perceber que os entrevistados, independentemente da 
entidade, consideram que a legislação relativa à pesca apresenta algumas lacunas, relativas à 
regulação das artes de pesca e à fiscalização do pescado, e que essas não têm sido colmatadas 
com as alterações legislativas. “Acho que aquilo que acontece é, às vezes sinto que existem 
algumas lacunas, algumas coisas que não estão definidas.” (E10). Os entrevistados que 
mencionam a existência de lacunas referem que estas são relativas à não coincidência entre a 
legislação nacional e a legislação da UE, apontando que, desta forma, se abre espaço para um 
vazio legal, pois nem toda a legislação foi transposta para os diplomas nacionais e, como 
consequência, ““não podemos levar a nossa lei a rigor, por causa da legislação da União”, 
que não é totalmente coincidente.” (E11). 
No que diz respeito à punitividade da lei, este tópico, que não fazia parte do guião de 
entrevista, foi mencionado por 7 agentes, dos quais 5 consideram que as coimas têm um valor 
diminuto, o que faz com que entendam que “Vale a pena praticar a infração, porque o lucro é 
muito maior” (E3). Por outro lado, 2 entrevistados percecionam que as coimas têm um valor 
elevado em comparação com a condição económica dos pescadores, que, para estes, é baixa. 
Neste sentido, um dos entrevistados considera que, em algumas situações, as coimas são 
desproporcionais à infração em causa, quando comparada com outra infração que perceciona 
como mais gravosa.  
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Os entrevistados percebem que há muitos diplomas legais que regulam a atividade da pesca, 
o que faz com que a lei esteja dispersa, seja confusa e se torne necessário conjugar muitos 
diplomas, ou seja, “Há a punição num sítio, a descrição da arte ou da contraordenação noutro 
e isso é que causa confusão.” (E13). Um dos entrevistados atenta que mais importante do que 
haver muita legislação da pesca, é haver quem a aplique, porque “Só leis, só leis, se não houver 
os agentes a impor as leis, de que é que serve mais leis?” (E6). Neste âmbito, há 2 entrevistados 
que consideram que há leis que não têm forma de serem aplicadas e outras que não preveem 
uma punição, tornando-as ineficazes, “Portanto, são leis que são feitas e que não servem. Não 
servem para nada. Se não se aplica, se não dá para verificar se estão a cumprir com essa lei, 
para que é que serve fazer essa lei?” (E3). Por outro lado, é dado o exemplo da atribuição dos 
pontos aos mestres das embarcações (quando cometem uma infração grave), mas que os 
entrevistados têm a perceção de que não estão a ser aplicados.  
Dos 13 entrevistados, 5 atentam que um dos objetivos da legislação se prende com a proteção 
dos recursos marinhos, sejam estes os stocks de peixe ou as aves marinhas, “o objetivo aqui é 
a preservação dos recursos” (E4). 
Ainda que, aparentemente, não seja uma perceção sobre a lei e possa ser uma questão de 
organização, é a lei que impõe as competências das entidades. Assim, 3 entrevistados observam 
que há uma sobreposição de competências entre as entidades no âmbito da pesca. 
Alterações legislativas 
Durante a realização do enquadramento legislativo foi possível perceber que as alterações à 
legislação relativa à pesca eram frequentes, tendo havido 29 alterações e/ou novas leis, no que 
concerne às leis mais gerais e às referentes a algumas artes de pesca. Assim, procurou-se saber 
se estas alterações tinham implicações para as atividades dos agentes de fiscalização. 
Ainda que os agentes reconheçam a existência de alterações legislativas no âmbito da pesca 
e que “É sempre a andar. Hoje estamos a fazer uma coisa e amanhã já é diferente” (E11), 
demonstram que estas alterações não têm impacto no desenvolvimento das suas atividades de 
fiscalização da pesca, porque “os procedimentos são sempre os mesmos” (E11) e “Porque as 
alterações que vão surgindo, as pequenas alterações. Acabamos por ir adaptando.” (E2). 
Contudo, 1 entrevistado considera que “demora bastante tempo a que as instituições se 
acomodem à legislação que vai saindo.” (E9) e outro que o facto de haver alterações frequentes 
implica um estudo constante. Note-se que 2 entrevistados reagiram com riso no momento 
posterior à pergunta sobre as alterações legislativas. 
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Pelo menos um entrevistado de cada entidade revelou não se recordar de nenhuma alteração 
legislativa. No entanto, a alteração mais mencionada e percebida como mais significativa é a 
referente à introdução do sistema de pontos e, paralelamente, de transição de competências da 
Capitania para a DGRM. Para além desta, também são percebidas, por mais do que um 
entrevistado, as alterações relativas às portarias das artes de pesca, como a da pesca por arrasto 
e a legislação da UE relativa à sinalização das artes de pesca: “Por exemplo, ainda ontem o que 
é que surgiu? (suspiro) Saiu uma portaria número 77 2019, que diz que procede à décima 
terceira alteração (riso) do regulamento da pesca por arte de arrasto. Ou seja, mais uma no 
meio das outras todas. Mas ainda no dia anterior era” (E8).  
Dois entrevistados consideram as interdições da apanha como frequentes e outros 2 
mencionam a alteração introduzida da conversão de escudos para euros no montante das 
coimas. Dois entrevistados de duas entidades referiram a recente criminalização da pesca do 
meixão.  
Note-se que os 2 entrevistados cuja entrevista coincidiu com o momento imediatamente 
anterior e imediatamente posterior à publicação do DL nº35/2019, mesmo sem conhecerem 
aprofundadamente o DL, tinham a perceção de que este operacionaliza uma simplificação e 
condensação da informação anteriormente dispersa.  
Dificuldades percebidas 
À semelhança de outros tópicos, procurou-se saber se os agentes de fiscalização 
identificavam dificuldades na aplicação da lei relativa à pesca ou relacionadas com a lei. 
No que concerne às dificuldades relativas à lei, 2 entrevistados não identificaram qualquer 
dificuldade, mas os restantes 11 identificaram dificuldades de vários âmbitos. Assim, 6 
entrevistados das 3 entidades consideram que o facto de a legislação se encontrar dispersa, 
causa alguma confusão, e de ser necessário conjugar vários diplomas é uma dificuldade, “E às 
vezes não é fácil encontrar esses diplomas, porque isso está tudo muito disperso” (E9). Há, 
ainda, 3 entrevistados que reconhecem dificuldades de interpretação da legislação. “Só que isto 
está totalmente de forma embrulhado que se torna difícil perceber o que é que se torna 
concebível de executar ou não concebível” (E8). 
À exceção destas dificuldades, que são identificadas por um maior número de entrevistados, 
as restantes são identificadas por um ou dois entrevistados. Destas sobressaem as dificuldades 
decorrentes de lacunas identificadas na legislação, o que faz com que “andamos aqui quase 
num... a tentar encontrar na legislação forma de contornar aquela lacuna. Por vezes não é 
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possível” (E2); relativas ao diário de pesca eletrónico; decorrentes da não transposição da 
legislação proveniente da UE. 
Dois entrevistados da mesma entidade reportam a mesma dificuldade relativa à aplicação de 
uma norma em concreto, atinente à verificação do período em que as artes estão caladas no mar. 
“Olhe, há uma legislação relativamente a artes de pesca, que te diz que artes não podem estar 
caladas mais de 24 horas no mesmo sítio. Eu agora pergunto-lhe, como é que uma entidade 
policial vai ver uma arte no meio do mar, se ela foi... como é que eu hei-de... se lá está há 24 
horas ou mais?” (E3). Neste sentido, 1 entrevistado considera que, se não é possível aplicar 
uma lei, neste caso por falta de recursos humanos, a lei não tem utilidade e que “Muitas vezes 
o problema não é o haver ou não haver lei, é haver o pessoal para aplicá-las.” (E6). 
No que diz respeito às dificuldades percebidas em relação à lei, pelo menos um entrevistado 
de cada entidade procura recorrer aos outros colegas para esclarecimentos, “Quando têm 
dúvidas sobre a aplicação da lei ou sobre as leis, perguntam a outro subdestacamentos, porque 
eles já têm experiência e podem ajudá-los.” (E13). Não obstante, os restantes entrevistados ou 
não mencionam nenhuma estratégia ou percebem que não há estratégia possível, como um dos 
entrevistados que considera que tem de “Cumprir a lei. Cumprir a lei que existe.” (E4). 
Alterações sugeridas 
De acordo com a noção de que estes profissionais são os especialistas na área da fiscalização 
da pesca, considerou-se importante conhecer a sua perceção relativamente às alterações que 
seriam necessárias para melhorar a aplicação da lei. Uma grande parte dos entrevistados 
entendeu esta pergunta como se fosse relativa a alterações à lei em si e não à sua aplicação. 
Apesar de reformulada a pergunta para a que era inicialmente pretendida, alguns entrevistados 
propuseram alterações à lei, na sequência da sua perceção e das dificuldades identificadas. 
Tendo em conta o decorrer das entrevistas, no que concerne às perspetivas relativamente à 
legislação, as dificuldades percebidas e a perspetiva relativamente aos pescadores, houve 
entrevistados a sugerir alterações legislativas no âmbito do aumento da punitividade, em 
concreto do valor das coimas e “Eu acho que deviam pensar seriamente em tirar licenças aos 
prevaricadores. Tirar mesmo. "Fazes isto, ficas sem licença".” (E3).  Ainda no âmbito da lei, 
há entrevistados que consideram necessário condensar e simplificar a legislação “Simplificar a 
lei. “”O simplex do Sócrates”. (…) Reformular a legislação, como o código da estrada, que 
não tem tudo separado” (E12), bem como fazer uma revisão da mesma, “A lei devia ser toda 
revista (riso forte) e reformulada, de forma a não dar interpretações.” (E10).  
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Procurando fazer uma analogia com diplomas legais de outros âmbitos, um dos entrevistados 
sugeriu a introdução da figura do auto de advertência: “Por isso é que eu digo, se houvesse na 
lei essa figura do auto de advertência, não havia dúvidas nenhumas que aquela situação, sendo 
o suspeito primário em infrações, ficaria apenas com o auto de advertência e em infrações 
futuras então seria mesmo autuado” (E9). 
No sentido de a legislação ser um mecanismo de proteção dos recursos marinhos: 2 
entrevistados sugeriram a abolição da pesca na RNB, “Eu acho que para estar a surtir efeito, 
tínhamos de abolir a pesca. Tínhamos de abolir a pesca.” (E8); outro sugeriu uma alteração 
das artes de pesca, para um aumento da sua seletividade; e outro o aumento do leque de espécies 
sujeitas a períodos de defeso, juntamente com restrições de períodos para se pescar com 
determinada arte de pesca: “Relativamente à utilização de artes de pesca, deveriam ser sazonais 
(…) Portanto, a embarcação num determinado período usava uma determinada arte.” (E4). 
3. Articulação interinstitucional  
No âmbito da articulação interinstitucional, o objetivo prendeu-se com saber como é que os 
agentes de fiscalização a percecionam neste âmbito, em concreto, com que entidades e como é 
que esta se desenvolve. 
Neste sentido, há duas entidades que se articulam entre si, realizando operações conjuntas 
que se baseiam numa complementaridade, por partilharem competências e uma área de 
jurisdição parcialmente sobreponíveis, relativamente à pesca, “Fazemos algumas operações 
conjuntas, dirigidas a um certo e determinado alvo, a uma certa e determinada atividade, seja 
o que for” (E1). Ambas realizam esporadicamente ações de fiscalização com uma quarta 
entidade, uma vez que são eles que têm um conhecimento mais aprofundado das dinâmicas 
locais e têm os recursos materiais que esta entidade utiliza para a realizar as suas ações de 
fiscalização na área de Peniche. Assim, “Eles têm as operações deles e depois, de vez em 
quando, coordenamos aí também operações conjuntas a nível nacional e vamos trabalhando 
com eles”. “Nós depois acabamos por estar mais conhecedores da área local e do como é que 
a coisa se processa aqui ao nível local, alguns procedimentos dos pescadores e tudo mais. 
Partilhamos ali, fazemos a ligação, pensamos a melhor forma de fazer e depois vamos à 
fiscalização” (E2). No que concerne à articulação com esta quarta entidade, também ocorre por 
outros motivos, nomeadamente pedidos de esclarecimento relativamente à aplicação da 
legislação, bem como dados que lhes permitem intervir, como os do diário de pesca eletrónico.  
Os entrevistados da outra entidade referem que pouca ou nenhuma articulação acontece com 
as entidades anteriormente mencionadas, sendo que “Nunca, nunca fizemos nada em conjunto. 
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Era bom!” (E7). O que leva a que 1 entrevistado das outras duas entidades reconheça a 
necessidade de maior colaboração e articulação para realização de ações de fiscalização. 
De um modo geral, os entrevistados percebem que há uma boa relação entre todas as 
entidades envolvidas na fiscalização da pesca que têm competências de fiscalização na área de 
Peniche e da RNB, “Porque de resto as entidades até jogam bem uma com a outra” (E8). 
Perceção relativamente às outras entidades 
A perceção relativamente às outras entidades também foi algo que surgiu de novo no 
decorrer das entrevistas, tanto quando o tema era a articulação interinstitucional como nos 
momentos em que se abordavam outros temas, como os recursos humanos disponíveis. Com 
exceção de 1 entrevistado, todos expuseram a sua perspetiva relativamente a outras entidades 
com ou sem competências no âmbito da pesca. Assim, 8 dos 13 entrevistados consideram que 
“há outras entidades na pesca” (E3), mas que “É no fundo uma colaboração, não é 
propriamente o agente fiscalizador (...)” (E1).  
Ao analisarem os recursos humanos, que consideram escassos nas suas entidades, também 
observaram os das outras entidades que referiam, havendo 7 entrevistados a percecionar que as 
outras entidades partilhavam o problema de falta de recursos humanos, “Porque eles têm muita 
falta de pessoal. E se calhar de recursos e combustíveis e essas coisas todas” (E7). Apesar de 
partilharem competências, 3 entrevistados consideram que há uma discrepância de 
procedimentos entre as entidades, o que é mais notório para 1 agente ao nível dos tribunais, por 
exemplo no tratamento do crime de danos contra a natureza, que não estava a ser considerado 
como tal por algumas comarcas.  
Dificuldades percebidas e alterações sugeridas 
No âmbito das dificuldades percebidas pelos agentes, foi perguntado se consideravam que 
havia dificuldades no desenrolar da articulação interinstitucional e que alterações sugeriam para 
melhorar esta articulação.  
À exceção de 2 entrevistados, que não realizaram qualquer contacto com outras entidades, 4 
entrevistados têm a perceção de que há algumas dificuldades na articulação interinstitucional. 
Estas dificuldades são percebidas em relação à quarta entidade anteriormente referida, ficando-
se os motivos a dever à não existência de resposta ou à morosidade da mesma, “Portanto já 
está a ver a dificuldade que há, a dificuldade de resposta.” (E4) e “Às vezes respondem, outras 
vezes respondem menos. Menos bem.” (E3). Neste sentido, 1 entrevistado referiu a utilização 
de uma estratégia para ultrapassar esta dificuldade, recorrendo à utilização do SIFICAP. Os 
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restantes entrevistados consideram não existir dificuldades de articulação entre as instituições 
com que articulam no âmbito da pesca, “Aliás, pelo contrário. Sempre houve disponibilidade 
de todas as entidades para trabalhar.” (E2). 
Tendo em conta o facto de haver entrevistados a mencionarem a falta de uniformização de 
procedimentos ao nível da fiscalização entre as entidades, houve agentes a sugerir essa 
uniformização, através de uma entidade superior a todas elas, bem como a realização de mais 
ações conjuntas e/ou um aumento da presença de outras entidades fiscalizadoras. 
4. Recursos disponíveis 
Partindo do princípio de que para a operacionalização de competências dos entrevistados são 
necessários recursos humanos e materiais, considerou-se relevante conhecer a sua perceção 
relativamente aos mesmos, incluindo a sua adequação. Assim sendo, no âmbito dos recursos 
disponíveis serão incluídos os recursos materiais; os recursos humanos; os recursos formativos. 
Em cada um dos recursos serão também apresentadas as dificuldades percebidas e as estratégias 
que utilizam para as superar. No final serão endereçadas as alterações sugeridas relativamente 
aos recursos disponíveis. Relativamente à formação, é essencial esclarecer que inicialmente era 
uma dimensão autónoma, em que se procurou saber a perceção dos agentes fiscalizadores 
relativamente à formação que recebem no âmbito da pesca, uma vez que têm uma panóplia de 
outras competências. No entanto, a formação pode ser vista como um recurso auxiliar no 
desempenho das suas funções, tendo, por isso, sido incluída no âmbito dos recursos disponíveis.  
Recursos Humanos 
Procurou-se saber se há recursos humanos especificamente alocados à fiscalização da pesca 
e foi possível concluir que, na perspetiva dos entrevistados, nenhuma das entidades tem agentes 
alocados, em específico, à fiscalização da pesca. De um modo geral, “no decurso das nossas 
competências, das nossas obrigações legais, portanto, não temos ninguém que efetivamente só 
(enfase) desenvolve aquela tarefa.” (E4). Assim, desempenham as suas funções neste âmbito 
juntamente com todas as outras funções decorrentes das suas competências. Ainda sobre os 
recursos humanos, surgiu em 2 entrevistados de entidades diferentes a perspetiva de que tem 
havido um balanço negativo entre as entradas e saídas de agentes de fiscalização, embora os 
cursos tenham um número elevado de concorrentes e participantes. Não obstante, os 
entrevistados de uma das entidades referiram ter tido um reforço do efetivo no último ano. 
Relativamente à caracterização dos recursos humanos, 3 entrevistados caracterizaram-nos 
como envelhecidos, em concreto “Temos de perceber também outro assunto, que é uma coisa 
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que também não é muito falada, mas também não é segredo. A **** é (…) envelhecida. A 
média de idades é bastante superior à média das outras polícias. (…) Não são pessoas velhas! 
são pessoas é que... são velhas para andar no mar!” (E1). 
Dificuldades percebidas e estratégias utilizadas para as ultrapassar 
Dos 13 entrevistados, todos identificam a carência de recursos humanos como uma 
dificuldade/limitação para a realização das ações de fiscalização no âmbito da pesca, “A falta 
de efetivo é uma dificuldade, porque têm de pedir reforços ou ter mais cuidado, por exemplo 
nas embarcações do cerco.” (E13), “Não temos capacidade, não temos capacidade para estar 
constantemente em ações de fiscalização.” (E4). Esta dificuldade é notada como mais 
significativa durante o verão, devido ao leque de competências das entidades, bem como à 
extensão da sua área de jurisdição. “Só que eu não... neste momento os meios... os meios, 
principalmente os meios humanos, não conseguem, não dão para tudo.” (E1), “Só no verão é 
que talvez não, porque temos mesmo muito trabalho” (E7), ou seja, os recursos humanos não 
são suficientes nem adequados para o desempenho de todas as suas competências, nem para 
fiscalização da pesca, uma vez que “Se eu só tenho 2 ou 3 para um leque abrangente de áreas, 
como é que nós vamos fazer? Eu se tiver a tratar do recreio, eu não posso ir para a pesca, não 
é? Se eu tiver uma desordem pública na praia, a pesca....” (E3). 
No que concerne à superação das dificuldades relacionadas com os recursos humanos, pode-
se destacar o recurso a reforços junto de outras dependências das entidades ou junto de outras 
equipas da mesma entidade, por isso “Muitas vezes temos de pedir reforço a outros (...)” (E1). 
Recursos Materiais 
Relativamente aos recursos materiais, ”Os nossos meios, pronto, como nós próprios, os 
nossos meios servem para fiscalizar todas as matérias da nossa competência.” (E9), por 
exemplo, “As embarcações são gerais. É para tudo, não é só para a pesca.” (E3), “e a viatura. 
É... Não especifica à pesca, mas é o meio ideal para efetuar essa ação” (E4). 
Contudo, há alguns que são especificamente utilizados para a fiscalização da atividade da 
pesca, tendo em conta as suas especificidades.  No entanto, estes recursos não existem em todas 
as entidades, como, por exemplo, os aparelhos de medição de malhagens, “temos um medidor 
de artes eletrónico; temos balanças... relativamente... que só usamos mesmo para a pesca” 
(E3); os óculos de visão noturna e câmara térmica, que apenas existem numa entidade; e as 
luvas e facas, apenas mencionadas pelos entrevistados de uma outra entidade.  
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Para além destes, podemos considerar como a existência de um recurso logístico de apoio à 
sua atividade o facto de os entrevistados de todas as entidades mencionarem a existência de um 
armazém próprio, que lhes permite acondicionar o material apreendido. 
Não sendo considerados recursos materiais, mas recursos de apoio ao planeamento, à 
deteção e à fiscalização, pelos dados fornecidos, os entrevistados mencionaram a utilização de 
sistemas de vigilância das embarcações de pesca, como os dados provenientes do SIFICAP e 
de câmaras de vigilância (não utilizadas para gravação nem efeitos de prova). 
À semelhança da perceção da adequação dos recursos humanos disponíveis, os 
entrevistados, de um modo geral, não consideram os recursos materiais adequados, pois 
denotam a necessidade de outro tipo de recursos e aumento de outros. 
Dificuldades percebidas e estratégias utilizadas para as ultrapassar 
Dos 13 entrevistados, 11 percecionam dificuldades por falta de recursos materiais e/ou de 
recursos materiais apropriados para a realização de ações de fiscalização, de apreensões de artes 
de pesca e/ou de pescado, “Carece sempre também da existência de, mais uma vez, do recurso 
material indicado.” (E1). Em concreto, sentem falta de embarcações com maior capacidade e 
com um alador, porque “Não temos um alador, eu não consigo puxar um covo daqueles 
enormes ou não consigo puxar uma rede, não é?” (E7); recursos materiais no geral; e, os 
entrevistados da uma das entidades referem o aparelho de medição de distância, visto que “É 
muito difícil fazer uma medição correta daquilo que se está a passar.” (E8); outros de um 
aparelho aferido para medir as malhagens das redes. Ainda relacionado com os recursos 
materiais e a sua operacionalidade, há entrevistados que consideram existir constrangimentos 
orçamentais: “no entanto, esses aparelhos necessitam de ser calibrados e na altura eles foram 
adquiridos com fundos europeus. O problema é que os orçamentos nas unidades são, como em 
todo o lado, são limitados.” (E2). 
De modo a superarem as dificuldades que encontram, em vez de utilizarem recursos 
materiais tecnológicos, os entrevistados optam pela utilização de dispositivos manuais e/ou pela 
visualização. Os que denotam a necessidade de uma embarcação com alador, como não a têm, 
selam os porões, a embarcação é trazida para terra e os proprietários são nomeados fiéis 
depositários, assim, “Se não conseguir, o navio vem para terra e depois é descarregado em 
terra logo diretamente” (E3). 
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Formativos 
No que concerne à formação dos entrevistados no âmbito da pesca e da sua fiscalização, foi 
possível observar que 7 dos 13 entrevistados referiram não ter tido formação específica sobre a 
pesca e a sua fiscalização nem durante a sua formação de base para a entrada nas instituições 
nem posteriormente. Destes 7 entrevistados, 5 pertencem à mesma entidade. Note-se que 
alguma formação relativa à pesca no seu sentido mais lato, foi obtida por 3 entrevistados no 
decorrer de experiências profissionais anteriores, que não estão relacionadas com a fiscalização 
da pesca, “O que eu tenho de conhecimento é de experiência anterior” (E9). Ao contrário de 1 
entrevistado que teve formação relativa à pesca e à sua fiscalização no decorrer da sua 
experiência profissional  
Ainda assim, os entrevistados percecionam a formação como vantajosa, mesmo que não a 
tenham tido. À exceção de 1 agente que observou que “não seria tão necessário” (E7). 
Contudo, os entrevistados referem que tiveram formações posteriores em questões 
relacionadas com o diário de pesca eletrónico e o SIFICAP, fornecidas pela entidade exterior 
com quem articulam. Assim, há entrevistados que mencionam a existência de formação 
posterior ao curso e a possibilidade de a mesma ser adquirida, “Mas, essencialmente, a parte 
da fiscalização vem de nós que, como somos obrigados a dar, a ministrar formação (...)” (E2). 
No entanto, outros estão cientes da sua existência, mas nunca lhes foi ministrada, “E a 
autoridade marítima durante alguns tempos e volta e meia fornece e possibilita a formação. 
Um curso chamado "fiscalização em espaços marítimos”” (E4). Há também entrevistados que 
reconhecem a mudança dos programas dos cursos das entidades, que agora já têm uma 
componente maior sobre as questões relacionadas com a pesca e a sua fiscalização. Todavia, 
não houve oportunidade de entrevistar nenhum agente que tivesse tido essa formação.  
Ao longo da análise sobressaiu o facto de os entrevistados considerarem que a sua formação 
é essencialmente feita no dia-a-dia, no terreno, no decorrer da sua atividade e, relativamente às 
questões legais, é feita autonomamente ou com o auxílio de outros colegas. Neste âmbito, houve 
entrevistados a denominarem este facto como “autoformação” (E12). Além disso, houve 
agentes de entidades diferentes que ressalvaram que “aprendemos muito com os pescadores” 
(E4), porque “eles é que sabem trabalhar e muitas vezes percebemos como é que as atividades 
se desenvolvem em função também dos conhecimentos e do que eles nos transmitem e nós, 
como tudo na vida, estamos sempre a aprender.” (E4).  
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Alterações sugeridas 
Os agentes percecionam que deveriam existir algumas alterações relativamente aos recursos 
humanos. O facto de não terem os recursos humanos que consideram necessários levanta a 
questão da necessidade e sugestão de alteração de um incremento de mais recursos, ou seja, 
“Para podermos conseguir fazer todo o trabalho que nos é cometido, tínhamos de ter praí 3 ou 
4 vezes a lotação de homens que temos.” (E3). 
No que diz respeito aos recursos materiais, os entrevistados sugerem alguma inovação nos 
existentes ou outros recursos, nomeadamente: a utilização de drones para vigilância e 
fiscalização, porque “essa permite-nos fazer uma cobertura de área bastante grande. Se calhar 
a baixo custo, mas pronto” (E9); a aquisição de embarcações cabinadas e com alador “Fazia-
nos falta sim (…) um alador.” (E7); e a implementação da obrigatoriedade do sistema AIS em 
todas as embarcações, “Os pequenos barquinhos, por exemplo, tal como os barcos maiores têm 
de andar com os aparelhos de identificação, têm de andar com o AIS, os pequeninos também 
deveriam andar.” (E10). 
Apesar de os entrevistados referirem necessidades em termos de recursos materiais e 
recursos humanos, é notória a perceção de que “Não havendo recursos humanos também não 
há necessidade de ter muitos meios, porque se não temos recursos humanos para operar os 
meios, portanto... Uma situação leva à outra” (E4). 
Também decorrente de uma necessidade percebida, houve agentes a sugerir a 
implementação de mais formação “Seria vantajoso se tivessem “formações a sério, de 15 dias, 
por exemplo”” (E11). 
5. Atividades desenvolvidas pelos agentes 
Com o objetivo de conhecer as perceções no que concerne às atividades que realizam no 
âmbito da pesca, a sua perceção das ações de prevenção, fiscalização/deteção e repressão, foram 
realizadas perguntas referentes ao desenvolvimento das mesmas. Neste âmbito, serão 
exploradas as suas perceções relativamente: à realização de ações de prevenção; às atividades 
de fiscalização programadas e não programadas; os procedimentos posteriores às ações; as 
dificuldades percebidas; e as estratégias utilizadas para as ultrapassar. Dado que os 
entrevistados, durante as suas ações de patrulhamento e fiscalização, detetam atividades ilícitas, 
surgiu o novo tópico relativo às mesmas.  
Ainda no âmbito das atividades que desenvolvem, procurou-se conhecer a sua perceção 
relativamente à eficácia das suas ações (eficácia operativa), ou seja, se conseguiam detetar o 
maior número de atividades possíveis, tendo em conta os constrangimentos de recursos que 
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mencionaram, e qual é a ação que desenvolvem que mais atividades ilícitas permite detetar.  
Também se quis conhecer a sua perceção relativamente à eficácia dissuasora, isto é, a perceção 
do efeito/impacto dissuasor das suas ações nos pescadores e qual o tipo de ação que consideram 
mais eficaz para dissuadir.  
Num último tópico, serão mencionadas as alterações sugeridas pelos entrevistados com vista 
à melhoria das ações de fiscalização e ao aumento da eficácia operativa e dissuasora.  
Prevenção 
Os entrevistados aparentaram confundir a prevenção com a dissuasão, considerando que o 
patrulhamento que realizam é preventivo, assim como a fiscalização, porque faz com que os 
infratores não infrinjam a lei, uma vez que os dissuade. “A própria fiscalização é uma ação 
preventiva, porque os faz “estar com as coisas em dia”, é “tipo as operações STOP”” (E12). 
Há 8 entrevistados (pelo menos 1 de cada entidade) que percebem que realizam ações 
preventivas sempre que falam, esclarecem e explicam algo relacionado com a pesca e a sua 
legislação aos pescadores. Porém, 2 destes atentam que o facto de falar com os pescadores é 
uma ação de prevenção, a qual denominam de sensibilização “O abordar uma embarcação e 
falar sobre alguma coisa, é sensibilização” (E8). Um dos entrevistados refere que realizou uma 
ação de sensibilização com crianças, cujo objetivo passava por sensibilizar diretamente aquelas 
crianças para “aquilo que se pretende ter num futuro próximo, que é a manutenção dos stocks.” 
(E8), mas também para procurar chegar aos pescadores através dos seus filhos.  
Três entrevistados (1 de cada entidade), mencionam que não realizam ações de prevenção, 
sendo que dois deles “Considera que eles não fazem e que a Associação de Pescadores é que 
os avisam e deve fazer essa prevenção” (E13), logo não é da sua competência fazê-lo. Outro 
entrevistado menciona que “Prevenir? Pois o prevenir é muito complicado (…) porque não 
conseguimos prevenir a pesca ilegal.” (E7). 
Fiscalização 
Os agentes de fiscalização entrevistados realizam ações de patrulhamento tanto em mar 
como por terra, sendo que o patrulhamento a partir de terra é normalmente realizado ao longo 
da orla costeira. “Também só há essas duas alternativas, ou fazemos a vigilância por barco, 
para irmos ao local onde estão as artes e isso; ou fazemos uma breve visualização com 
binóculos ou com o telescópio para identificar algumas artes que estejam na água, através das 
boias e não sei o quê, depois podermos lá ir com a embarcação” (E5). Algumas destas ações 
de patrulhamento são seguidas de ações de fiscalização no mar ou ocorrem já com as 
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embarcações em terra, pois permitiu-lhes detetar alguma infração, “De um patrulhamento, de 
repente vemos uma embarcação a fazer determinada coisa e tentamos verificar o que é que se 
está a passar para... e só depois no local é que vemos o que é que... se há alguma infração, se 
não há” (E3). Há também 3 entrevistados que realizam ações de vigilância que permitem 
realizar um estudo prévio das embarcações, com o objetivo de planear e programar as ações de 
fiscalização. Algumas destas ações de vigilância são realizadas por elementos descaracterizados 
ou “viatura descaracterizada, onde andam sempre à civil” (E11). 
No respeitante às fiscalizações, estas ocorrem tanto em mar como em terra, sendo que em 
ambas se podem dirigir às embarcações de pesca. No entanto, a fiscalização em terra também 
incide sobre a pesca lúdica, o porto de pesca e, para alguns, sobre os mercados. As ações de 
fiscalização versam, maioritariamente, sobre a fiscalização do pescado, das artes de pesca e da 
documentação legalmente exigida, realizando-se, também, fiscalização aos porões e 
“Basicamente é isto. Documentação, artes e pescado.” (E9), “Artes que trazem abordo. O que 
é que está, as licenças que estar a comparar com o que eles têm, se está declarado, se foi 
mencionado no diário de pesca ou não.” (E2). Um dos entrevistados menciona que, por vezes, 
as fiscalizações se dirigem aos equipamentos de comunicação (rádios) a bordo das 
embarcações. 
Os agentes referem a realização de fiscalizações espontâneas por oposição às fiscalizações 
programadas, sendo estas últimas mais pontuais, marcadas pela entidade e que já têm uma 
preparação e/ou planeamento prévio dos alvos e objetivos. “Nós, como lhe disse há pouco, nós 
fazemo-las de forma basicamente aleatória. Temos uma ou outra que tá definida no plano de 
atividades mensal, mas muitas outras nós fazemo-las de forma aleatória, basicamente...” (E8), 
enquanto “as planeadas o são a nível ******, sendo afixada uma folha com as fiscalizações 
que têm de realizar” (E11). As condições do mar também interferem no planeamento das ações 
programadas, espontâneas e do patrulhamento em mar, visto que “Quando saímos para alguma 
ação em específico, temos atenção a muita coisa. Tempos, marés. Já fazemos um estudo 
antecipado do que poderemos encontrar.” (E3). 
Note-se que, à exceção dos entrevistados de uma entidade, os restantes observam que a 
fiscalização e/ou patrulhamento da atividade da pesca não é realizada diariamente e reduz a sua 
ocorrência durante o período de verão, logo “A fiscalização da pesca não é um… (pequena 
pausa) não é uma atividade que se faça todos os dias.” (E1).  
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Procedimentos posteriores  
Os procedimentos realizados pelos agentes de fiscalização após a deteção de um ilícito 
relacionado com a pesca, podem ser divididos entre procedimentos burocráticos e 
procedimentos práticos. Relativamente aos primeiros, estes dizem respeito: à redação de 
relatórios ou informações relativas à ação realizada; autos, como autos de apreensão e autos de 
notícia, que foram especificados como sendo autos contra desconhecidos; “Fazemos sempre 
um relatório daquilo que se passou e depois sempre um auto contra desconhecidos e o outro 
de apreensão.” (E10). Os entrevistados expõem, com frequência, que antes de autuarem o 
infrator o informam de que vai ser autuado. Pode-se ainda incluir a referência, por 8 
entrevistados, ao seguimento que é dado a estes autos (para a Capitania do porto de Peniche), 
ainda que não seja da sua competência direta. No seguimento dos procedimentos burocráticos, 
inclui-se o preenchimento de outros documentos, realização de relatórios e a inserção da ação 
de fiscalização em plataformas internas e no SIFICAP, o momento em que “Aí depois começa 
a burocracia, que é carregar toda essa informação numa panóplia de instrumentos que nós 
temos.” (E4). O facto de os entrevistados terem de repetir a informação inserida em diferentes 
plataformas levou um deles a considerar que tal é “redundante” (E9). 
Relativamente aos procedimentos práticos, enquadram-se a aplicação “de medidas 
cautelares como a apreensão do pescado e artes, tanto em mar como em terra” (E12) e todos 
os procedimentos seguintes, que estão dependentes do tipo de infração detetada. Neste sentido, 
todos os entrevistados indicam realizar apreensões de artes de pesca que estejam em locais 
proibidos ou não tenham as características legalmente exigidas e, posteriormente, o seu 
transporte e acondicionamento nos armazéns da entidade. Em concreto, “Esse aparelho que é 
alado, né? Tem de ser acondicionado, tem de permanecer nas nossas instalações” (E8). No 
que concerne às apreensões de pescado, há 5 agentes que não referem realizar estas apreensões. 
Ainda assim, foi possível perceber que este procedimento difere consoante a proveniência do 
mesmo, isto é, se se trata de pescado subdimensionado ou proveniente de “fuga à lota18”. Desta 
forma, quando o pescado é subdimensionado, “o pescado imaturo não pode ser vendido e, como 
tal, tem de ser doado a instituições de caridade.” (E12), havendo um processo de examinação 
do mesmo por parte da veterinária e, caso esteja apto para consumo, é doado a instituições de 
caridade. Caso o pescado seja proveniente de fuga à lota “Eu apanho um indivíduo que tem 
 
18 Este foi o termo utilizado pelos agentes de fiscalização para designar uma parte da pesca não declarada, ou seja, 
diz respeito a não registar a captura na totalidade no diário de pesca, não a descarregar e levar para venda em lota, 
mas, pelos próprios meios, procurarem vender esse pescado do qual não há registo.  
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pescado de fuga à lota. Aquilo depois acaba por ser controlado, porque eu depois levo para a 
docapesca aquele pescado e desde que seja atestado e aquilo está próprio para consumo e que 
possa ser vendido em lota, ele é vendido em lota.” (E2) e o dinheiro reverte a favor do Estado. 
“Quando não está bom para consumo, é visto por uma veterinária e é destruído” (E11), por 
exemplo, sendo reutilizado em fábricas de ração.  
Dificuldades percebidas e estratégias utilizadas para as ultrapassar 
Algumas das dificuldades percebidas no decorrer das ações de fiscalização ou para a deteção 
de atividades ilícitas são apontadas como estando diretamente relacionadas com os pescadores. 
Como tal, este tópico será recuperado no ponto relativo à perceção dos agentes fiscalizadores 
relativamente aos pescadores.  
Para além das supramencionadas, os agentes percecionam dificuldades em realizar ações de 
fiscalização no mar, uma vez que estas estão limitadas pelas condições meteorológicas, “depois 
o próprio mar e tudo mais é que dita as alturas da fiscalização. É difícil de marcar fiscalizações 
com grande antecedência.” (E2). Assim, 9 entrevistados observam que o estado do mar e as 
condições meteorológicas são um impedimento para a realização de ações de fiscalização, para 
a sua programação e/ou apreensão de artes no mar, pois “Também estamos um bocado 
condicionados com o estado do mar, não sei o quê, mas pronto.” (E5). Em virtude do estado 
do mar, surgem dificuldades operativas que os levam a “às vezes temos de deixar a infração e 
pensar em nós mesmos, na nossa segurança” (E7) e a optarem pela realização de vigilâncias 
através de terra ou fiscalizar outras atividades no âmbito da pesca, mas não em mar, “Fazemos 
a vigilância por terra, quando não podemos ter o barco lá” (E5). 
Os entrevistados identificaram, ainda, algumas dificuldades referentes à realização dos 
procedimentos posteriores à ação de fiscalização, nomeadamente na pesagem e análise do 
pescado, bem como no acondicionamento do material apreendido. Em concreto, 4 entrevistados 
identificam a dificuldade de analisar e acondicionar o pescado nas horas em que a docapesca 
está fechada, principalmente ao domingo: “Um exemplo, na eventualidade de procedermos a 
uma apreensão de grandes quantidades de pescado, temos uma dificuldade enorme de, em 
certos e determinados períodos de tempo, ou em certos dias, ou em certos horários, de 
acondicionarmos esse pescado” (E4) ou “A docapesca pode não ter segurança ou não terem 
as câmaras frigorificas disponíveis, porque estão estragadas, por exemplo, e isso é uma 
dificuldade.” (E12).  
Neste sentido, as estratégias encontradas versam sobre não realizar este tipo de fiscalizações 
ao domingo e/ou “já nos aconteceu recorrer aí a armazéns de operadores para guardar o 
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pescado até ao dia em que a lota abre, para podermos fazer a transferência” (E4), ou então a 
sua doação. Assim, “nós quando vamos para uma fiscalização temos de pensar a priori se 
vamos ter sítio onde o fazer. Se calhar nós sabendo que não temos uma balança aferida naquele 
espaço de tempo, faz com que nós pensemos "olha, não vamos realizar a operação agora, 
vamos realizar mais daqui a bocado". Porque aí é que se (ênfase) apreendermos pescado, 
vamos ter oportunidade de o pesar.” (E3). 
Ilícitos - “Aqui o que há mais é (…)” 
Foram identificadas principalmente atividades ilícitas no âmbito das artes de pesca, do 
pescado e dos locais mais comuns onde essas atividades ilícitas ocorrem (hotspots). Tendo-se 
aglutinado neste novo tópico sobre os ilícitos no setor da pesca. Contudo, houve 2 agentes que 
utilizaram efetivamente a expressão “pesca ilegal”, tendo um deles percebido que ”Pesca ilegal, 
vamos ao meixão, vamos ao atum rabilho” (E2) e o outro considerado que “Certamente a pesca 
ilegal ultrapassa em 3 ou 4 vezes o valor da pesca, da pesca que decorre pelos meios legais. 
Isto em termos de venda do pescado. Ele pode ser pescado ilegalmente e ser vendido 
legalmente, não é?” (E8). 
Assim sendo, no que concerne aos ilícitos relacionados com as artes de pesca, estes estão 
sobretudo relacionados com o palangre, “basicamente a pesca que nos dá mais dor de cabeça 
em si é o palangre.” (E8), e redes de pesca e a sua proximidade à costa, infringindo a distância 
mínima, pois “Eles têm de estar a 1/4 de milha da costa, eles às vezes estão a 20, 50 metros da 
costa.” (E10). Ainda referente às artes, apontam que estas não contêm identificação do seu 
proprietário e podem estar mal sinalizadas, “Artes mal sinalizadas, é mais assim o que costuma 
acontecer” (E9), porque as sinalizações são incorretas ou porque demonstram que é uma arte 
e, aquando da fiscalização, verificam que é outra, ou não estão sinalizadas de todo, uma vez 
que “os pescadores não sinalizam as artes ilegais” (E12). A utilização de redes com malhagens 
incorretas também é referida como um ilícito frequente, “malhagens ilegais, sim, o pessoal 
utiliza.” (E2). Dois entrevistados referem que os pescadores, por vezes, utilizam artes que não 
estão regulamentadas e sem licenciamento.  
No que concerne ao pescado, os entrevistados de duas entidades identificam ilícitos “como 
a fuga à lota, pescado imaturo” (E11), isto é, relacionados com a captura de pescado 
subdimensionado, bem como pescado que não foi registado no diário de pesca (pesca não 
declarada) e/ou também não foi sujeito ao regime de primeira venda em lota. Há, ainda, 
entrevistados que percecionam a pesca de espécies que não podem ser pescadas com a arte de 
pesca que foi utilizada ou utilizam mais do que uma arte ao mesmo tempo, “E houve um dia em 
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que nós chegamos lá e estavam a atracar e não tinham nenhuma dessas espécies. Tinham 
douradas, sargos. Que não podem apanhar com aquele tipo de arte.” (E3), fazendo referência 
à sua ocorrência pelas embarcações da pesca do cerco.  
Relativamente à distinção entre tipos de infrações consoante as embarcações, 2 entrevistados 
de entidades diferentes consideram que “depois também não são as embarcações de pesca que 
mais praticam essa infração, se calhar são as costeiras ou as do alto, os grandes arrastões que 
fazem capturas grandes e pronto aí às vezes há pescado subdimensionado.” (E9). Neste 
sentido, outros 2 entrevistados também de entidades diferentes consideram que as embarcações 
navegam frequentemente sem o dispositivo de AIS ligado, “Porque também se tem verificado 
que muitas embarcações aqui andam sem AIS.” (E2). 
Os agentes apontam áreas em que há uma maior incidência de ilícitos relacionados com redes 
colocadas a distâncias irregulares em relação à linha da costa, por exemplo “E temos aqui focos, 
que poderão ser também de interesse de seguir, porque há aqui várias zonas até mais ou menos 
identificadas como zonas onde normalmente os pescadores utilizam artes que não devem. Por 
exemplo, ali o Baleal, aqui mais para baixo na areia branca.” (E9). Também foram 
mencionados outros ilícitos como alterações do espectro radioelétrico e das estruturas das 
embarcações, com a criação de, por exemplo, porões falsos.  
Houve 6 agentes, pelo menos um de cada entidade, que referiram a pesca ilegal do meixão, 
a enguia europeia “O meixão é sobretudo no rio de S. Domingos e no rio Sizandro” (E13) e que 
já tinham realizado ações de fiscalização direcionadas a este ilícito. O meixão foi também 
referido como tendo sido constituído como espécie protegida pela CITES, o que faz com que a 
sua captura tenha sido criminalizada recentemente como um crime de danos contra a natureza.  
No que diz respeito a atividades fora da pesca profissional ou que estejam diretamente 
relacionadas com a pesca, a pesca lúdica também foi referida como atividade que 
frequentemente é realizada com recurso à prática de ilícitos. 
Eficácia Operativa 
Quando questionados sobre se, tendo em conta os condicionalismos de recursos humanos e 
recursos materiais que mencionaram, consideravam que as ações de fiscalização conseguiam 
detetar o maior número de atividades possíveis, 7 entrevistados responderam a esta pergunta, 
tendo 5 deles considerado que sim, “Eu julgo que nós enquanto... com o material que temos, 
com os recursos humanos que temos, fazemos milagres.” (E3), ainda que 2 tenham considerado 
que “Não... (a pensar) eu penso que não estamos a conseguir” (E9). 
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Posteriormente foram questionados sobre qual o tipo de ação de fiscalização que 
consideravam mais eficaz para detetar atividades ilícitas no âmbito da pesca, tendo havido uma 
perceção unânime de que  o mais eficaz era a realização de ações de fiscalização planeadas, no 
sentido de ter havido uma vigilância e uma recolha de informação prévia, “em termos de 
qualidade, o mais eficaz é a fiscalização com vigilância, que permite obter a informação antes, 
dos navios e dos armazéns” (E12). 
Tendo em conta que os entrevistados referiam realizar ações programadas, ou seja, que já 
estavam previamente calendarizadas e ações espontâneas, 4 entrevistados referiram que “As 
que não são planeadas.” (E7) são mais eficazes, apresentando motivos para tal. Desta forma, 
percebem que esta eficácia se deve ao facto de os pescadores não estarem à espera de que estas 
aconteçam, “É claro que, quanto mais discretos formos na nossa abordagem, mais infratores 
vamos apanhar, não é?” (E9). Neste seguimento, 3 agentes percebem que a realização de ações 
de patrulhamento também é eficaz para detetar, ainda que um entrevistado perceba que este 
patrulhamento não é eficaz, uma vez que os pescadores cessam a atividade assim que se 
apercebem da presença dos agentes de fiscalização.  
Esta última perceção é condizente com a perspetiva de um outro entrevistado que considera 
que a eficácia aumenta proporcionalmente com a descrição das ações. Assim, os agentes da 
entidade que realiza ações de vigilância de forma descaracterizada atentam que esta é a forma 
mais eficaz para detetar os ilícitos, porque “Há situações em que têm de ser à civil para 
identificarem mais atividades, porque se não os pescadores identificam-nos e cessam a 
atividade” (E13), o que faz com que “patrulhamento preventivo com resultados acaba por ser 
mais este com equipas descaracterizadas.” (E2). Não obstante, há 1 entrevistado que considera 
que a deteção é aleatória, “Aquilo que eu quero mostrar aqui é, isto é bastante aleatório” (E8), 
porque está dependente de vários fatores, e outro entrevistado atenta que “Ao fazer mais ações 
conseguimos identificar mais casos e isso tem-se feito.” (E10). 
Eficácia Dissuasora 
Os agentes de fiscalização apontam várias ações ou consequências das mesmas como tendo 
um efeito dissuasor para os pescadores. Assim, 9 entrevistados postulam que o efeito dissuasor 
é alcançado através da presença dos agentes no terreno, “Portanto, não há dúvida nenhuma que 
a presença dos elementos policiais em certos espaços inibe.” (E4). “Agora, relativamente à 
pesca, eu parece-me que a presença dos agentes fiscalizadores nas áreas será talvez o método 
mais (pausa) mais eficaz, no fundo. Mesmo que não esteja a fazer fiscalização.” (E1). 
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No que concerne ao efeito dissuasor de ações concretas realizadas pelos agentes, percebem 
que o facto de os pescadores verem o seu material apreendido ou lhes ser passado um auto tem 
um efeito dissuasor, “Dissuasor normalmente é quando levam um auto (riso).” (E6).  
Há ainda a considerar a aplicação de coimas e, neste âmbito, 7 entrevistados das diferentes 
entidades consideram que as coimas não têm um efeito dissuasor, o que leva 6 agentes a 
percecionarem que se houvesse um aumento das coimas, estas teriam um efeito dissuasor “Acho 
que devia ser uma forma de dissuasão, pronto. Se as multas fossem mais pesadas.” (E5). 
No sentido do aumento de punitividade, há também a perceção de entrevistados de todas as 
entidades de que a possibilidade de os pescadores ficarem inibidos de desempenharem a sua 
atividade ou atribuição de pontos têm um efeito dissuasor, ainda que “O efeito dissuasor dos 
pontos pode não ser a curto prazo, mas a longo prazo, porque “aparece a primeira de há 7 
meses e agora podem estar para chegar outras.”” (E11). Há ainda 1 entrevistado que considera 
que se a consequência da infração implicasse a ida a tribunal, o efeito dissuasor aumentava, o 
que se coaduna com a perspetiva de outros 2 entrevistados relativamente à recente 
criminalização da pesca do meixão como tendo tido um efeito dissuasor maior, “O próprio 
meixão já passou a ser um crime, é mais dissuasor do que a contraordenação” (E2). 
Alguns entrevistados percebem que a ação de fiscalização em si, para além do efeito 
dissuasor para aquele indivíduo em concreto (dissuasão especial), também pode ser difundido 
aos restantes pescadores (dissuasão geral), visto que “Nós ao fazermos uma operação e 
apanharmos dois ou três indivíduos, vai passar na comunidade que determinada situação não 
se pode passar” (E3). Houve 4 entrevistados que percecionaram que o efeito dissuasor das suas 
ações e das penalizações para os pescadores não é duradouro, porque “É até se esquecerem. 
Quando se esquecem, voltam outra vez. Voltam outra vez a atacar” (E7). Por outro lado, houve 
um entrevistado a considerar que o efeito dissuasor era duradouro. Outros 2 entrevistados 
atentam que dissuadir os infratores por completo é difícil.  
6. Perceção relativamente aos pescadores  
À semelhança do “Impacto da pesca no Ambiente” e dos “Ilícitos”, a forma como os agentes 
de fiscalização percecionam os pescadores e os pescadores infratores, não foi inicialmente 
perspetivada como objeto deste estudo. Ainda assim, todos os agentes entrevistados 
expressaram a sua perspetiva relativamente aos pescadores, sendo um dos tópicos mais 
explorados nas entrevistas, tornando-o num tema relevante para a análise. Este assenta em 
alguns pontos-chave como: caracterização dos pescadores (socioeconómica e 
sociodemográfica); preocupações relativamente aos recursos marinhos; relação que 
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estabelecem com os pescadores; reação às ações de fiscalização, à lei e às sanções; relação que 
é mantida entre os pescadores; as suas estratégias para evitar a deteção. 
No que diz respeito à perceção sobre a sua condição socioeconómica, os pescadores são 
vistos, por alguns agentes, como “os pescadores, regra geral, são pessoas com uma posição 
financeira baixa, não é?” (E9), enquanto outros consideram que a pesca é uma atividade 
lucrativa e, por conseguinte, que eles têm uma boa condição financeira. Relativamente à 
importância económica da pesca, há entrevistados que entendem que “a atividade da pesca é o 
meio de subsistência do pescador” (E4).  
No que concerne à sua escolaridade, um dos agentes faz a distinção entre os mestres das 
embarcações e os elementos da tripulação, considerando que os primeiros têm uma maior 
formação e escolaridade mais alta, pois “Ainda há aqueles pescadores da velha guarda, que 
ainda, aqueles velhos do restelo, que nem com informática se entendem e tudo mais. Mas já se 
veem muitos mestres a terem embarcações com idades a rondar aí os 25 anos, que sabem, que 
têm formação, que sabem” (E2). Os restantes entrevistados que abordaram este tópico 
consideraram que os pescadores têm uma escolaridade baixa, o que faz com que, por exemplo, 
não consigam compreender a legislação, “Porque às vezes eu percebo, para uma pessoa que 
tem o quarto ano de escolaridade, eu percebo que ler um decreto-lei é ler um documento em 
chinês” (E8). Ainda assim, há entrevistados que atentam que a escolaridade e formação dos 
pescadores tem vindo a aumentar: “É verdade que a gente sabe que a classe dos pescadores é 
uma classe com pouca literacia. Não há que esconder isso, mas eles também estão a evoluir e 
cada vez há mais pessoas que sabem perfeitamente mexer nos computadores.” (E1). Houve 
ainda agentes que percecionaram a questão de forma diferente, em concreto, que deve ser posta 
em termos de informação e formação especifica relativamente à lei. 
No seguimento da caracterização dos pescadores, houve agentes que perceberem que estes 
não são todos iguais, havendo diferenças tendo em conta as faixas etárias e o tipo de embarcação 
em que navegam, “Portanto, existem pescadores e pescadores.” (E1). Neste sentido, 
contemplam que os pescadores mais novos têm uma maior consciência e preocupação com os 
recursos marinhos, enquanto os mais velhos têm mais dificuldade em mudar. Porém, 1 
entrevistado refere que os pescadores são difíceis de sensibilizar, principalmente os mais novos 
e os mais velhos, havendo apenas uma faixa etária em que a sensibilização é possível. Pondo 
de parte as considerações sobre as faixas etárias, os entrevistados também mencionam que há 
falta de preocupação com os recursos e com o ambiente em sentido lato, “Não têm mentalidade 
de conservação” (E7), visto que “é aquela coisa pelo dinheiro. Quanto mais, mais, mais melhor 
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e depois esquecem-se do dia de amanhã. Eles não se esquecem, só que depois amanhã logo se 
vê. Mas hoje é hoje, amanhã logo se vê.” (E7). 
Relativamente à relação que os agentes mantêm com os pescadores, apesar de ser um tópico 
recorrente, as perceções não são unânimes e, por vezes, até contraditórias para o mesmo 
entrevistado. Por um lado, “Eles com as autoridades estão sempre recetivos, nem que seja só 
enquanto tivermos lá ao pé deles (riso)”, mas “(…) quando nós saímos já sabemos que muitas 
vezes somos xingados, mas pronto” (E3). Assim, os agentes de todas as entidades referem 
manter uma boa relação com os pescadores, falando sobre temas relacionados com a pesca, 
“Tenho conhecimento que muitos pescadores, até porque os militares muitos deles moram aqui 
na, na área, que vêm até informar-se.” (E2), e que esta boa relação é essencial para o 
desenvolvimento da sua atividade. Por outro lado, há agentes que consideram não ser fácil lidar 
com os pescadores e que, por vezes, não os respeitam. 
No que concerne à reação às ações de fiscalização e à presença dos agentes, percebem que 
há algumas entropias com a sua presença, referindo que há uma aversão à fiscalização e que os 
pescadores os veem como entidade repressiva, “Até porque há, da parte dos pescadores, há 
muita aversão à fiscalização. Peniche, em concreto... é um situação complicada. Ainda o ano 
passado houve aqui vários problemas com a fiscalização.” (E2). 
Pelo menos um agente de cada entidade menciona que os pescadores conhecem a lei e sabem 
que estão em infração, “Ou seja, demonstra que eles também têm algum conhecimento como é 
que as coisas se fazem” (E2), ainda que 3 entrevistados considerem que os pescadores nem 
sempre sabem que estão em infração. No entanto, apesar das infrações que detetam, os agentes 
referem que alguns pescadores demonstram preocupação em cumprir a lei e corrigir a sua ação 
quando advertidos, visto que “Há gente que já está a cumprir minimamente com aquilo que é 
pedido” (E3). 
À exceção de 1 entrevistado, pelo menos um entrevistado de cada entidade considera que, 
uma vez que a pesca é uma atividade lucrativa, as coimas aplicadas têm pouco impacto para os 
pescadores, “porque nas alturas em que a pesca está a dar, eles ganham o suficiente para pagar 
coimas e para pagar aparelhos novos. Não lhes faz muita mossa, digamos assim” (E5) e 
“Custa-lhes naquele momento que pagam, mas eles ao pensarem... ao longo do tempo, dizem 
"vale a pena". "Então paguei 300 ou 400€, ganhei não sei quantos".” (E3). Em relação à 
aplicação de pontos, 3 entrevistados percecionam que os mestres das embarcações estão 
preocupados com a possibilidade da aplicação de pontos, porque ““só os pontos é que dói mais 
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para os mestres”, o que faz com que pensem duas vezes, mas fazem na mesma.” (E12), enquanto 
outros 2 entrevistados não veem a mesma preocupação.  
Quando as artes de pesca são apreendidas, os pescadores têm a possibilidade de as ir 
reclamar, contudo, os entrevistados de duas entidades consideram que “se estiver em sítio não 
permitido, já não vão lá reclamar, porque a coima é maior e já não compensa.” (E11). De um 
modo geral, referem que os pescadores, depois de serem autuados, alteram a sua forma de agir, 
passando a ter mais cuidado e adaptando a sua atividade para diminuírem a probabilidade de 
deteção, ainda que não deixem de infringir. 
Os entrevistados relatam situações em que os pescadores furtam artes e pescado uns aos 
outros, levando alguns a desligarem os sistemas de localização AIS, para que os restantes não 
saibam onde estão ou estiveram “E se eu fosse pescador, podia ir lá depois aprender... onde 
eles largam, onde eles trabalham. E depois ver o peixe que eles trazem para terra, se foi bom 
se não foi. E eles acabam por ter o trabalho deles todo ali” (E10). Pelo menos um entrevistado 
de cada entidade refere que os pescadores denunciam a atividade uns dos outros às autoridades, 
“Os próprios pescadores são os primeiros agentes fiscalizadores deles próprios. Quando há 
um pescador que, por praticar vários ilícitos, começa a prejudicar o trabalho dos restantes, 
eles são os primeiros a denunciar essa situação.” (E2). Não obstante, um dos entrevistados 
considera que os pescadores mantêm uma boa relação entre si em alguns momentos. 
Os agentes de fiscalização referem que os pescadores utilizam vários mecanismos para evitar 
a deteção das suas infrações, tendo 9 deles mencionado que os pescadores fazem um 
controlo/vigilância dos agentes de fiscalização e comunicam entre si, para que não sejam 
detetados, levando-os a considerar que “Nós também somos controlados” (E5), porque os 
pescadores “têm uma série de informadores. Têm informadores no porto de pesca, têm 
informadores na ilha, têm uma série de informadores numa série de locais em que a nossa 
passagem não passa despercebida.” (E8). Mesmo quando não há esta comunicação, assim que 
se apercebem, ao longe, da presença dos agentes, largam as artes e o pescado que possa não 
cumprir os requisitos legais, por exemplo “se tiverem pescado imaturo, deitam fora.” (E12).  
Relativamente à pesca não declarada, dois entrevistados mencionam que os pescadores não 
inserem toda a informação e/ou alteram os registos no diário de pesca eletrónico para que as 
quantidades descarregadas correspondam ao que inseriram. No âmbito do pescado, 
entrevistados de uma das entidades mencionam que os pescadores transformam o pescado que 
têm abordo, para que seja mais difícil a sua deteção como captura ilícita: “como só podem ter 
um atum rabilho, tiram a cabeça dos outros e dizem que é para consumo a bordo.” (E12). 
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No que diz respeito às artes de pesca, há 1 entrevistado de cada entidade que refere que os 
pescadores escondem, dentro das embarcações, em locais improváveis e alterados, redes com 
malhagens não autorizadas. Ainda, 9 agentes consideram que, para as artes não lhes serem 
associadas, os pescadores não as sinalizam, não as identificam e/ou sinalizam para uma arte que 
não corresponde à que realmente lá está, “Porque muitos deles, como as redes não estão 
identificadas, cagam para ali e fingem que aquilo não é deles” (E6); “Às vezes o que acontece 
é que quem opera com redes se não as tiver no sítio correto acaba por, nas pontas, nas 
cabeceiras, não colocar duas boias de identificação.” (E8). 
Dificuldades percebidas  
Relativamente às dificuldades que possam estar mais diretamente relacionadas com os 
pescadores, estas poderão ser divididas em dificuldades de detetar e dificuldades de fazer 
prova/identificar os infratores, “A questão está, pronto... é o jogo do gato e do rato, não é?” 
(E2). Os entrevistados de uma das entidades mencionam ainda os momentos de maior tensão, 
em que os pescadores se revoltam com a ação de fiscalização, “na altura da sardinha os ânimos 
andam exaltados” (E11), “Porque os pescadores acabam por se juntar ali todos e expulsam as 
pessoas, não deixam fiscalizar e tudo mais” (E2). Contudo há 2 entrevistados, de entidades 
diferentes, que não percecionam qualquer dificuldade relacionada com os pescadores. 
No âmbito das dificuldades de deteção podemos incluir o facto de os pescadores 
identificarem as equipas que atuam descaracterizadas, bem como o cessarem a sua atividade 
assim que percebem a possível presença dos agentes fiscalizadores ao longe, pois “a nossa 
aproximação é sempre um acontecimento importante, porque há muitas infrações que cessam 
logo assim que a gente aparece, assim que a gente se aproxima” (E9). Além destas, também a 
questão de os pescadores vigiarem e controlarem os agentes de fiscalização, antecipando a sua 
presença e fiscalização: “Mas seja por esta razão ou por outra, que também não é segredo 
nenhum, que é haver informadores em terra de quando é que saem as lanchas para o mar” 
(E1). 
As dificuldades relacionadas com a identificação e deteção dos infratores advêm do facto de 
os pescadores não identificarem as artes e largarem essas artes não identificadas ou o pescado 
que transportam, assim que pressentem a possível presença dos agentes. Tudo isto faz com que 
percebam a dificuldade de detetar os pescadores em flagrante, “Ou seja, nós aqui normalmente 
é difícil identificar quem está mal, porque quando eles têm aquela ideia que poderão estar mal, 
eles nunca identificam as artes.” (E10).  
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Estratégias para ultrapassar as dificuldades percebidas 
Relativamente às dificuldades relacionadas com a deteção dos infratores, os entrevistados 
de duas entidades recorrem a ações e/ou equipas descaracterizadas, “Há situações em que têm 
de ser à civil” (E13) e a ações e/ou abordagens que procuram ser mais discretas, para que os 
pescadores não consigam antecipar a sua presença, “Também podemos fazer esperas mais 
prolongadas ou atuar fora do arco diurno e mais durante a noite e então aí sim apanhá-los 
mais em flagrante” (E9). Um dos entrevistados referiu recorrer ao uso de câmaras térmicas e 
ao registo fotográfico, para permitir fazer prova das infrações cometidas, visto que “câmara 
térmica, permite fazer registo fotográfico. E veio ajudar a tentar resolver alguns problemas. 
Um deles é esse nas Berlengas, porque nós através da câmara térmica, seja alguém lá, mesmo 
de noite, consegue controlar.” (E2). 
Os entrevistados que tinham identificado dificuldades relacionadas diretamente com os 
pescadores e com a forma como reagem aos agentes de fiscalização, quando os ânimos estão 
mais exaltados, procuram apaziguar a situação através do diálogo com os mestres das 
embarcações, ““Pegamos na lei, chamamos o mestre” e avisam-no de que tudo o que acontecer 
é da sua responsabilidade e “isso serve para apaziguar os ânimos”, porque “se chamar o 
mestre à razão, os outros vão atrás.”” (E11). 
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CAPÍTULO IV – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Abordando a presente dissertação pela lente do amplo espectro da Criminologia Verde, foi 
possível estudar e incluir uma dimensão local do estudo da pesca ilegal, enquanto ilícito, na 
Península de Peniche e nas ilhas das Berlengas, através da perspetiva dos agentes de 
fiscalização. 
No que concerne ao modo como os agentes de fiscalização percecionam as suas atividades 
de prevenção, é possível perceber que o que maioritariamente consideram como prevenção se 
sobrepõe parcialmente com o conceito de dissuasão e, consequentemente, com a eficácia 
dissuasora. Por um lado, os agentes referem que realizam ações de prevenção ao falarem com 
os pescadores e pelo facto de manterem uma boa relação com estes, o que vai ao encontro dos 
postulados da justiça procedimental e legitimidade percebida das entidades como podendo 
aumentar da conformidade dos pescadores e diminuir a probabilidade de infração (Bose, Al-
Masroori, Al-Hasbi, 2017; Kuperan & Sutinen, 1998). Por outro lado, quando os agentes 
percebem que a prevenção também pode ser feita pelo “patrulhamento preventivo”, assemelha-
se às suas perceções de que há um aumento da eficácia dissuasora quando estão no terreno ou 
quando os pescadores sabem que há a possibilidade de os agentes realizarem ações de 
fiscalização e se inibem de transgredir. Como foi possível ver, os pescadores têm sido 
maioritariamente entendidos pela literatura como calculando os custos e benefícios do 
envolvimento nas atividades de pesca INN (Kuperan & Sutinen, 1998; Petrossian, 2012). Tal 
facto permite analisar esta perceção pela lente das medidas de prevenção situacional do 
aumento do risco através do aumento da vigilância formal, fornecido pelas patrulhas costeiras 
(Cornish & Clarke, 2003; Petrossian, 2015; Wellsmith, 2010; White, 2008), uma vez que se 
reduzem as oportunidades para o cometimento dos ilícitos, pois há um aumento do risco 
percebido de deteção. Neste sentido, há agentes que mencionam a existência de câmaras de 
vigilância, mas que não estão a ser usadas e, como tal, o seu efeito dissuasor não é percebido 
pelos entrevistados nem pelos pescadores, uma vez que não há um aumento real da 
probabilidade de deteção e sanção.    
Relativamente às ações de fiscalização, os agentes realizam ações por via marítima e 
terrestre, sendo que estas podem ser programadas pelas entidades e outras são espontâneas, 
ainda que possam ter algum nível de programação, pois decorrem de vigilâncias e estudo prévio, 
e têm diferentes alvos e objetivos, incidindo sobretudo nas características e localização das artes 
de pesca e no pescado capturado. Contudo, estas ações de fiscalização não são realizadas 
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frequentemente, uma vez que os agentes reportam dificuldades como a escassez de recursos 
humanos e materiais, bem como a panóplia de competências noutros âmbitos e a extensão da 
sua área de jurisdição. Estas dificuldades reportadas pelos entrevistados são condizentes com o 
reduzido e inadequado número de inspetores de pesca a nível europeu, opondo-se a um controlo 
apropriado da pesca e das descargas (Liddick, 2014; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Outra das 
dificuldades reportadas pelos agentes na realização das ações de fiscalização prende-se com as 
estratégias que os pescadores utilizam para evitar a deteção, como a vigilância/controlo que 
realizam aos agentes de fiscalização e a não identificação ou sinalização das artes de pesca. 
Este conhecimento apriorístico das ações de fiscalização também é prejudicial para a eficácia 
do enforcement (Liddick, 2014; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Neste campo, pode ainda incluir-
se as atividades de evitamento, que pretendem diminuir a probabilidade de deteção, como a não 
identificação e sinalização das artes de pesca, o que está em consonância com o estudo de 
Österblom e colaboradores (2010), em que concluíram que os operadores utilizam vários 
métodos para se adaptarem às ações de enforcement e reduzirem o risco de deteção e sanção, 
por exemplo, violando os requerimentos de segurança básicos (Balton, 2004; Österblom et al., 
2010). Deste modo, o impacto do enforcement na pesca ilegal depende fortemente do custo e 
eficácia da atividade de evitamento, ou seja, se evitar é muito barato e/ou muito eficaz, a 
resposta do pescador ao aumento do enforcement é aumentar a atividade de evitamento,  até ao 
ponto em que é mais eficiente para o pescador diminuir a pesca ilegal do que aumentar o 
evitamento (Charles, Mazany & Cross, 1999; Nøstbakken, 2008).  
Estas são dificuldades que estão inerentemente ligadas à sua perceção da eficácia operativa, 
que para uns agentes estão a conseguir detetar o maior número de ilícitos e infratores possíveis, 
tendo em conta as questões referenciadas, enquanto para outros não está a ser tão alta como era 
expectável e necessário. Para além dos elementos que já se abordaram, como a escassez de 
recursos humanos e materiais destinados, que enfraquecem a cadeia de enforcement, há ainda 
a acrescentar a falta de financiamento, pois há dificuldades percebidas a nível orçamental e de 
falta de formação especializada, uma vez que vários agentes referiram não terem tido formação 
específica relativamente à fiscalização da pesca (Akella & Canon, 2004; Nurse, 2015b; Pires & 
Moreto, 2011; Wellsmith, 2011; White, 2014a; White & Heckenberg, 2014). Em suma, as 
dificuldades apresentadas para a realização das ações de fiscalização e consequente deteção e 
sanção dos ilícitos, comprometem o potencial dissuasor da legislação e do sistema de 
enforcement, uma vez que não compreendem uma probabilidade de deteção suficientemente 
alta, tonando-o ineficaz também à luz da literatura, visto que a probabilidade de deteção e 
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sanção está reduzida devido à falta de recursos humanos e materiais e conhecimento técnico 
adequado  (Akella & Canon, 2004; Du Rées, 2001; Nurse, 2008; Wellsmith, 2011; White, 
2008). Assim, estes elementos são coincidentes com os que surgiram no estudo de Bose e 
colaboradores (2017), em que os elementos mais fracos do programa de enforcement foram a 
inexperiência e falta de treino dos recursos humanos, o apoio de outras entidades, a logística, 
os recursos humanos, barcos de patrulhamento e o financiamento.   
Neste sentido, os entrevistados sugerem a introdução de drones, que pode ser vista como 
uma forma económica de monitorização, controlo e vigilância, aumentando a probabilidade de 
deteção e os riscos e diminuindo as oportunidades (Appleby et al., 2018). Ainda relativamente 
às sugestões para melhorar a eficácia do enforcement, os entrevistados sugerem um aumento 
dos recursos humanos disponíveis, bem como uma melhoria dos recursos materiais, ainda que 
considerem que não será útil haver um aumento dos recursos materiais enquanto não houver 
recursos humanos para os operar. Contudo, há entrevistados que mencionam a necessidade de 
um aumento da formação no âmbito da pesca, em concreto da fiscalização e da legislação.  
Apesar de todas as dificuldades e fraquezas até agora identificadas, os agentes de 
fiscalização identificaram os ilícitos com maior incidência e os hotspots em Peniche e nas ilhas 
das Berlengas, que são os que também têm sido identificados pela literatura. Sabe-se que as 
formas mais comuns de pesca INN incluem pesca sem licença, a captura de espécies protegidas, 
infrações relacionadas com as artes de pesca, como a diminuição da malhagem, o desrespeito 
das quotas, bem como das distâncias mínimas operacionais, isto é, a menos de a 1/4 de milha 
da costa, e não declarar ou declarar erradamente de forma deliberada as capturas realizadas 
(Mielke, 2015 cit. in Costa et al., 2019; Doumbouya et al., 2017; Drammeh, 2000; Doumbouya 
et al., 2017; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Neste sentido, os entrevistados reportam que a 
maioria dos ilícitos se relacionam com a colocação das artes de pesca mais perto da costa do 
que é permitido (menos de ¼ de milha da costa), a captura de pescado subdimensionado, a não 
declaração ou declaração errada das capturas efetuadas, bem como a não identificação e não 
sinalização das artes de pesca. No âmbito dos ilícitos mais frequentes, alguns entrevistados 
referem o meixão, uma espécie protegida e muito valiosa, o que constitui um incentivo para as 
atividades de pesca INN a ele dirigidas (Liddick, 2014; Petrossian, 2012). Partindo dos 
pressupostos de Pires e Clarke (2012) e Petrossian e Clarke (2013), pode considerar-se a 
hipótese de ter as características do acrónimo CRAVED ou CRAAVED e, assim, ser possível 
a identificação desta espécie como preferida pelos pescadores comerciais ilegais. A recente 
criminalização da captura desta espécie fora dos locais permitidos foi percebida como tendo 
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um efeito dissuasor para os pescadores, devido ao valor elevado da coima associada, o que pode 
levar a indagar sobre a possibilidade de a criminalização diminuir a utilidade esperada, através 
do aumento da penalização. Contudo, tendo em conta as dificuldades de deteção e realização 
de ações de fiscalização, os efeitos do aumento da penalização podem não se fazer sentir, pois 
não há um correspondente aumento da probabilidade de deteção (Akella & Canon, 2004; Du 
Rées, 2001; White, 2008). Um dos exemplos é o facto de os entrevistados reportarem 
dificuldades em detetar os infratores em flagrante e, como as artes não estão identificadas, os 
autos serem contra desconhecidos. Estes acontecimentos impedem que o pescador infrator seja 
tanto detetado como punido pela sua infração, minando a eficácia do enforcement. 
Considerando-se as dificuldades identificadas pela literatura e durante a realização deste estudo 
relativamente às estatísticas oficiais (Nurse, 2008; Mrag, 2005; Tinch, Dickie & Lanz, 2008), 
não é possível saber se estes ilícitos percebidos como mais frequentes têm correspondência com 
os ilícitos detetados e reportados nas estatísticas relativas às contraordenações da pesca.  
No campo dos ilícitos mais identificados, é possível debater o facto de estes serem aqueles 
que a literatura identifica e com a perceção dos entrevistados como tendo um maior impacto no 
ambiente pela sobre-exploração e depleção de stocks e o impacto para as aves marinhas, 
atendendo à localização das artes e o tipo de artes que são mais utilizadas. Deste modo, o 
impacto da pesca no ambiente - a sobre-exploração dos recursos marinhos, a depleção de stocks 
de peixe e o impacto em aves marinhas e cetáceos - foi um dado emergente, que encontra 
correspondência na literatura. Assim, a utilização de artes de pesca proibidas, por exemplo, pela 
sua malhagem reduzida ou pela sua localização demasiado perto da costa, tem contribuído para 
o aumento das capturas de espécies que não as espécies-alvo e das capturas acidentais de aves, 
cetáceos e tartarugas em arrastões e palangre um pouco por todo o mundo (Agnew & Barnes, 
2004; MRAG, 2005; Tinch, Dickie & Lanz, 2008; Petrossian, 2012, 2015; Petrossian & Clarke, 
2013). Por sua vez, a mortalidade acidental de aves marinhas durante as operações de pesca tem 
sido associada a uma das artes que os agentes de fiscalização identificam mais ilícitos na RNB, 
o palangre, que tem sido reconhecido como uma ameaça para a viabilidade a longo prazo de 
muitas populações de aves marinhas (Comissão Europeia, 2012; Costa et al., 2019; Petrossian 
& Clarke, 2013; Tuck et al., 2011). Além disso, se for feita uma comparação entre os hotspots 
da pesca ilegal e do bycatch de aves, tal como reportado pelos agentes de fiscalização, verifica-
se que há uma coincidência espacial entre ambas, v.g. no Baleal. Há ainda entrevistados que 
atentam que os impacto das atividades da pesca nos animais marinhos, como as aves, decorrem 
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de uma partilha do território e uma sobreposição, que está na origem destas capturas acidentais, 
mesmo que seja uma pesca legal (Tuck et al., 2011).  
 Apesar de ter sido identificado apenas por um dos entrevistados, a pesca INN tem impactos 
económicos e sociais conhecidos, bem como os possíveis impactos para o turismo. Peniche é 
uma península sobretudo conhecida pela pesca e as ilhas das Berlengas pela atratividade ao 
nível da biodiversidade, o que pode representar custos diretos para os turistas e, se forem 
significativos o suficiente para influenciar os padrões de turismo, terão custos económicos para 
a comunidade, que vê reduzida uma fonte de rendimentos legais (Agnew & Barnes, 2004; Le 
Gallic, 2007; Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Quando há a referência a pescarias de pequena 
escala, como a do porto de Peniche, é necessário ter atenção ao facto de que está enquadrada 
com a comunidade local e em que os pescadores e as suas famílias estão muito dependentes do 
peixe para a sua alimentação e, tal como referido pelos entrevistados, a pesca é o seu meio de 
subsistência (Drammeh, 2000). No entanto, quando os entrevistados referem que os pescadores 
não têm mentalidade de conservação nem perceção do impacto da atividade da pesca (ilegal), 
há uma junção dos impactos ambientais, que se sentirão na economia e que alguns pescadores 
não têm capacidade de prever, segundo a perceção dos agentes. O motivo apontado pelos 
entrevistados para a falta de mentalidade de conservação prende-se com a perceção de que os 
pescadores são movidos pelo lucro da sua atividade de pesca INN e a constante procura de 
aumentar o lucro obtido, o que encontra correspondência com os estudos realizados (Drammeh, 
2000; Kuperan & Sutinen, 1998; Le Gallic & Cox, 2006; MRAG, 2005; Petrossian, 2012; 
Sumaila, Adler & Keith, 2006). Ainda assim, note-se que os pescadores não são percebidos 
como uma classe homogénea, mas sim heterogénea, em que nem todos têm falta de mentalidade 
de conservação e nem todos transgridem, confirmando a postulação de Kuperan e Sutinen 
(1998): há pescadores que não transgridem. 
Neste sentido, é interessante a perspetiva dos entrevistados de que a lei tem como objetivo a 
proteção dos recursos marinhos, o que os leva a fazer sugestões de alterações legislativas que 
permitam proteger mais os animais marinhos, como a abolição da pesca na RNB e alterações 
das malhagens das artes e dos períodos de defeso. Esta sua perceção encontra reflexo 
efetivamente na criação da RNB e da ZPE, bem como da AMP das Berlengas, criadas com o 
objetivo de providenciar uma proteção adicional àquela zona, devido à sua biodiversidade e 
habitats (DL nº140/99). Assim, as AMP têm procurado ser uma ferramenta útil para acrescentar 
proteção à conservação de stocks, preservação da biodiversidade e melhoria dos rendimentos 
da pesca (Batista et al., 2011).  
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No que diz respeito às ações de repressão levadas a cabo pelos entrevistados, estas incidem 
sobretudo na aplicação de medidas cautelares, em concreto de apreensões das artes e do 
pescado, bem como a redação de autos, o que levou a que estas fossem incluídas nos 
procedimentos após a deteção. A realização destas ações também esbarra nas dificuldades 
mencionadas anteriormente, nomeadamente os constrangimentos relativos aos recursos 
materiais adequados e necessários e às ações dos pescadores, visto que o facto de as artes não 
estarem identificadas faz com que o auto seja redigido contra desconhecidos e o pescador não 
seja alvo de uma sanção, ainda que perca o pescado que estava nas artes e as próprias artes que 
foram apreendidas, o que pode ou não ser maior do que o valor da coima. No sentido do modelo 
económico (Becker, 1968; Kuperan & Sutinen, 1998) e da teoria da escolha racional, pode  
ainda incluir-se o facto de os agentes de fiscalização perceberem que os pescadores não são 
dissuadidos pelo montante das coimas nem pela apreensão do pescado e das artes, uma vez que 
as artes não representam um grande investimento e as coimas são baixas, não sendo 
suficientemente altas para superar os ganhos obtidos pelo cometimento das infrações.  Assim, 
as sugestões de alguns incidem sobre o aumento do montante das coimas, o que se sabe que não 
será suficientemente eficaz para dissuadir, se não houver um aumento do risco percebido e 
probabilidade de deteção (Kuperan & Sutinen, 1998; Nøstbakken, 2008). Não obstante, há 
entrevistados que mencionam a existência de um efeito dissuasor geral e especial, ainda que 
este não seja percebido como duradouro. 
 Relativamente à perceção dos agentes de fiscalização relativamente à lei, mencionam que a 
legislação tem lacunas, é confusa e dispersa, estando dividida por muitos diplomas, havendo 
normas conflituantes com as da UE. Esta perspetiva vai ao encontro das perspetivas dos agentes 
de fiscalização no âmbito do combate ao crime contra a vida selvagem e de que, apesar de nunca 
ter havido tantas leis relativas ao ambiente, é habitual identificarem-se problemas relacionados 
com as mesmas, nomeadamente o facto de ser vasta e fragmentada, com lacunas, disposições 
desnecessárias, contradições relativamente ao direito da EU e normas difíceis de aplicar (Akella 
& Canon, 2004; Nurse, 2008, 2012, 2015b; Pires & Moreto, 2011). Neste sentido, à semelhança 
do postulado por Nurse (2012, 2015b) e White (2014), ainda que possa a haver a perceção de 
que as leis da vida selvagem são inadequadas e que é necessário um regime mais punitivo, a 
realidade é que é na aplicação da legislação que reside o problema, pois mesmo que as 
penalizações sejam suficientes, são inconsistentemente aplicadas, o que levou entrevistados a 
reconhecerem que não há qualquer utilidade em ter muitas leis, se não houver forma de as 
aplicar. Com isto, há dificuldades associadas de aplicação da própria legislação, como normas 
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que não são possíveis de serem operacionalizadas e outras que não preveem uma punição. Tal 
prejudica uma das condições básicas de eficácia da legislação, visto que a lei sem aplicação e 
sem sanções é inexistente (Beslier, 2004). No que diz respeito às alterações legislativas, os 
entrevistados não perceberam grandes impactos devido à sua frequência, pois a maioria são 
pequenas alterações às quais tanto eles como as entidades se conseguem habituar e adaptar.  
Posto isto, os agentes de fiscalização sugerem uma simplificação da legislação relativa à pesca, 
uma reformulação da mesma, para que a sua leitura, interpretação e operacionalização seja mais 
fácil, no sentido de permitir um uso consistente da mesma, aumentando o seu potencial 
dissuasor (Becker, 1968; Beslier, 2004; Nøstbakken, 2008).  
No que se refere à perceção dos agentes de fiscalização relativamente à articulação 
interinstitucional, percebem que há mais do que uma entidade a trabalhar neste âmbito, 
originando sobreposições de competências. Esta perceção é semelhante à do estudo de Moon e 
Conway (2016), pois nas pescarias de Oregon também há muitas entidades envolvidas na 
regulação das pescarias, mas há um défice de agentes destacados para estas atividades, tal como 
estes agentes percebem em relação às outras entidades com competência no âmbito da 
fiscalização da pesca. Relativamente às dificuldades de articulação interinstitucional, os 
entrevistados não reportam dificuldades ao nível operacional, referindo que tem havido uma 
boa cooperação, mas, por outro lado, há entrevistados que mencionam dificuldades na 
articulação com a quarta entidade mencionada, relacionadas sobretudo com a morosidade das 
respostas. Este é mais um ponto que pode estar a prejudicar a qualidade do enforcement, uma 
vez que um dos parâmetros da sua qualidade é a estreita colaboração entre entidades e atores 
estatais e não estatais e o estabelecimento de redes robustas de agentes e reguladores (White, 
2014a). Há entrevistados que percebem que não há uma uniformização dos procedimentos entre 
as entidades, levando a sugerir que passe a haver uma entidade superior que estabeleça essas 
guidelines de procedimentos e passe a haver consistência na sua forma de atuar. Esta perspetiva 
é, mais uma vez, condizente com a dos agentes de Oregon, no estudo de Moon e Conway 
(2016). Note-se que, neste sentido, há em Portugal o Centro Nacional Coordenador Marítimo 
como órgão que visa agilizar os procedimentos de articulação e os procedimentos nos espaços 
marítimos sob soberania e jurisdição nacional entre as autoridades de polícia, no exercício dessa 
autoridade, e demais entidades competentes (DR n.º 86/2007), mas do qual os entrevistados não 
têm conhecimento.  
A perceção relativamente aos pescadores foi um dado novo e surpreendente. Neste âmbito, 
os agentes de fiscalização caracterizaram os pescadores como uma classe socioeconómica baixa 
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e sobretudo motivados pelos ganhos económicos provenientes da pesca ilegal, tanto para 
subsistência como para obtenção de lucro, o que vai ao encontro do postulado por Drammeh 
(2000) e da caracterização feita por Pires e Clarke (2011, 2012) dos caçadores furtivos. Além 
disso, os rangers de um parque natural no Uganda, no estudo de Moreto e Lemieux (2017), 
também consideram a necessidade é o principal driver para a caça furtiva, mas também 
consideram que os caçadores furtivos caçam para conseguirem aumentar a sua riqueza, ou seja, 
é um negócio. Assim sendo, tanto no que concerne à preocupação com a conservação da 
biodiversidade, como as motivações e as suas características socioeconómicas, os pescadores 
não são percebidos como uma classe homogénea, porque nem todos transgridem e têm as 
mesmas motivações (Kuperan & Sutinen, 1998; Moreto & Lemieux, 2017; Nurse, 2008). À 
semelhança dos resultados de Bose, Al-Masroori e Al-Hasbi (2017) e de Kuperan e Sutinen 
(1998), os agentes consideram que há pescadores que cumprem a lei, enquanto outros o fazem 
apenas depois de já terem sido autuados ou sancionados, o que pode indicar que estes cumprem 
a lei se tiverem medo de serem punidos, entenderem a lei, houver vigilância e constrangimentos 
pessoais e sociais.  
No sentido da proximidade referida entre pescadores e agentes de fiscalização, houve 
agentes a mencionarem que os pescadores lhes ensinam muito, ainda que, por outro lado, haja 
tensões e mau ambiente no desenrolar de algumas ações de fiscalização. Esta perceção de 
hostilidade pode ser encarada como a não perceção da legitimidade dos agentes e da legislação, 
o que prejudica a conformidade dos pescadores (Kuperan & Sutinen, 1998). Contudo, a relação 
próxima de convivência e diálogo entre pescadores e agentes também foi reportada pelos 
agentes de fiscalização no estudo de Moon e Conway (2016).  
Relativamente à perceção de que os pescadores se denunciam uns aos outros, segundo a 
literatura, esperava-se que fosse sinónimo de uma pressão dos pares para a conformidade e, por 
isso, os ilícitos tendessem a diminuir (Kuperan & Sutinen, 1998; Bose, Al-Masroori &Al-
Hasbi, 2017). Neste âmbito, pode enquadrar-se o facto de haver entrevistados a referirem que 
alguns ilícitos já foram mais frequentes, ainda que possa haver uma panóplia de outras 
explicações. Até porque, segundo o estudo de Petrossian (2015), a presença de navios de pesca 
legais não é um fator constrangedor a considerar na predição do grau de pesca ilegal. 
Em linhas gerais, a probabilidade destes ilícitos serem detetados e de o ofensor ser 
identificado, acusado e receber uma penalização que tenha um efeito dissuasor para prevenir 
mais ofensas é fraca. Mesmo quando os ilícitos são detetados, as sanções incluem 
maioritariamente coimas que são insignificantes em relação aos lucros obtidos através das 
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atividades ilícitas, o que não as torna dissuasoras (Doumbouya et al., 2017; Du Rées, 2001; 
Tinch, Dickie & Lanz, 2008). Assim, devido ao fraco investimento em recursos humanos e ao 
seu treino, bem como em materiais, a capacidade de patrulhamento, monitorização, controlo e 
vigilância, vai ser afetada e os ilícitos da pesca continuarão (Petrossian, 2015). Este facto não 
se coaduna com o Regulamento (CE) nº1005/2008 que pressupõe que para a efetiva prevenção, 
impedimento e eliminação da pesca INN, os Estados-Membros devem colocar à disposição das 
suas autoridades competentes os meios suficientes para o desempenho das suas funções (artg. 
1º, nº2). Neste caso, pode ser útil seguir algumas sugestões dos entrevistados, pois a partir de 
pequenas alterações no orçamento alocado, juntamente com um aumento do valor das coimas, 
podem estar reunidas as condições para o aumento da eficácia dissuasora do sistema de 
enforcement (Doumbouya et al., 2017). Há ainda outras possíveis medidas que podem passar 
pelo estudo do meixão e de outras espécies como o robalo, a sardinha e os tubarões, tendo em 
conta que são espécies altamente comerciais, à luz do modelo CRAAVED, o que pode sugerir 
a aplicação de medidas de prevenção situacional adequadas (Petrossian, 2015; Petrossian & 
Clarke, 2013; Pires & Clarke, 2012; Sumaila, Adler & Keith, 2006). A articulação e cooperação 
entre as entidades ao longo da cadeia de enforcement, bem como um aumento da consistência 
da legislação e da sua aplicação coerente são fatores essenciais para a melhoria do enforcement 
em Portugal (Akella & Canon, 2004; Nurse, 2008, 2015b; Pires & Moreto, 2011; Wellsmith, 
2011; White, 2014a; White & Heckenberg, 2014). É também fundamental conhecer e aplicar o 
conhecimento relativo às características-chave dos pescadores, nomeadamente que são  
influenciados pelos benefícios económicos da atividade, pela probabilidade de deteção, de 
penalização, pelos custos das atividades de evitamento, a pressão dos pares para a conformidade 
e o nível moral (Kuperan & Sutinen, 1998; Le Gallic & Cox, 2006; Nurse, 2013; Petrossian, 
2012; Sumaila, Adler & Keith, 2006; Tinch, Dickie & Lanz, 2008).  
Concluindo, este estudo permitiu identificar pontos bastante interessantes do conhecimento 
específico da perceção destes especialistas, o que pode ser útil para melhorar a qualidade do 
enforcement da pesca INN em Portugal. Alguns desses exemplos partem do dito dos 
entrevistados, outros partem da literatura e outros de uma junção de ambos, para que a literatura 
possa ser interpretada à luz das características nacionais (Portugal) e locais (Peniche e ilhas das 
Berlengas).  
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Limitações e pistas para investigações futuras 
Relativamente às limitações do presente estudo, podem-se abordar as questões 
metodológicas inerentes à investigação qualitativa e o facto de a legislação ter alterado durante 
a realização do estudo com a introdução do Decreto-Lei nº35/2019.  
No que concerne às limitações metodológicas, em primeiro lugar, pode mencionar-se a 
dimensão da amostra. Ainda que o objetivo do estudo não assentasse na generalização dos 
resultados, em parte devido às especificidades do contexto e à técnica de amostragem, não foi 
possível atingir a saturação em todas as dimensões da entrevista. Deste modo, os resultados 
obtidos devem ser interpretados com a cautela e cuidados necessários. Em segundo lugar, 
apesar de se ter procurado captar o máximo de informação, o facto de ter havido entrevistas que 
não foram gravadas em registo áudio originou a perda de informação que podia ter enriquecido 
os dados obtidos e as correspondentes conclusões. Uma terceira limitação metodológica 
prende-se com a técnica de amostragem utilizada, a bola de neve. Esta técnica foi escolhida por 
ser um método para alcançar a população alvo e que permite aceder a sujeitos com os quais é 
necessário um certo nível de confiança para iniciar o contacto. Não obstante, a qualidade dos 
dados pode ser posta em causa, uma vez que a seleção dos entrevistados está dependente das 
escolhas subjetivas dos primeiros sujeitos entrevistados. 
Relativamente à recente alteração legislativa, deve notar-se que as duas últimas entrevistas 
ocorreram num momento imediatamente posterior à sua publicação e que os entrevistados 
referiram que algumas dificuldades que sentiam em relação à lei estavam agora resolvidas. 
Desta forma, os resultados relativos à perceção da lei devem ser interpretados com precaução, 
visto que não se sabe o impacto que este diploma legal terá. Esta questão emerge uma vez que 
esta lei operacionaliza alterações de fundo à organização da legislação relativa à pesca, por 
revogar 18 artigos da lei anterior e por ter levado os entrevistados a percebê-lo como um 
mecanismo para suprir dificuldades sentidas até então, como a dispersão das disposições legais 
e da punição dos ilícitos.  
Por último, considera-se relevante relembrar que este foi o primeiro estudo empírico 
realizado no âmbito da Criminologia em relação a ilícitos contra o ambiente, nomeadamente a 
pesca ilegal. Esta limitação prende-se com as dificuldades percebidas na realização da revisão 
da literatura teórica e empírica sobre o tema, uma vez que não havia um estudo prévio da 
realidade portuguesa que pudesse ser um ponto de partida e guia para este estudo. Posto isto, 
espera-se que este se constitua como um ponto de partida para o crescimento do conhecimento 
empírico neste âmbito, deixando-se pistas para investigações futuras.  
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Fruto das limitações metodológicas referidas, sugere-se que se entrevistem agentes de 
fiscalização de outros distritos do país e de outras entidades, de modo a que se possa ter um 
conhecimento das suas perceções relativas à pesca ilegal a nível nacional. Em segundo lugar, 
no seguimento da recente introdução legislativa e de um processo de recrutamento de agentes 
de fiscalização, seria útil conhecer o impacto da alteração legislativa e do aumento de recursos 
humanos nas perceções dos agentes neste âmbito. Além disso, a aplicação de pontos às cartas 
dos mestres das embarcações, pela perceção dos agentes ainda não ocorreu, o que tornaria 
interessante conhecer os efeitos deste aumento da penalização, tendo a probabilidade de deteção 
também sofrido um aumento e a legislação sido melhorada no que concerne a alguns pontos 
referidos por estes entrevistados como necessitando de reformulação.  
Partindo da perceção dos especialistas sobre os pescadores, sobressai a hipótese de estudar 
os pescadores, isto é, de saber se as características mencionadas pelos agentes e pela literatura 
internacional efetivamente têm correspondência com as características dos pescadores 
nacionais. Neste sentido, seria profícuo testar o modelo económico de Becker (1968) e o modelo 
econométrico de Kuperan e Sutinen (1998). 
A partir da ânsia de produzir melhorias na redução destes ilícitos e dos seus impactos, através 
de um aumento da eficácia dissuasora e operativa, seria útil a junção de um estudo mais 
aprofundado das perceções dos agentes de fiscalização e das características dos pescadores, 
como ponto de partida importante para a definição de políticas e estratégias de melhoria do law 
enforcement da pesca.  
No campo da teoria da escolha racional e da aplicação de técnicas de prevenção situacional, 
sugere-se o estudo de algumas espécies capturadas pelos pescadores nacionais, tais como o 
meixão, pela lente do modelo CRAAVED de Petrossian e Clarke (2013). Tendo em linha de 
conta que já existem câmaras de videovigilância para a monitorização, controlo e vigilância da 
atividade da pesca, seria profícuo a realização de um estudo de avaliação da sua eficácia como 
medida de prevenção situacional. Neste sentido, procurando medir os efeitos da melhoria da 
qualidade do law enforcement através do aumento da vigilância formal e dos riscos percebidos, 
expressos pelo aumento da eficácia dissuasora percebida e da eficácia operativa, isto é, 
infrações detetadas, pode ser sugerida a realização de estudo com desenho experimental. O 
grupo experimental seria constituído por agentes de fiscalização que recebem formação 
específica e apenas têm como função a visualização das câmaras e a realização de ações de 
fiscalização em terra e no mar, enquanto o grupo de controlo continuaria a desenvolver as suas 
atividades sem qualquer alteração. 
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Anexo I Representação geográfica da Reserva Natural das Berlengas 
 
 
 
(fonte: MAMAOT, 2012). 
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Anexo II Representação geográfica da Zona de Proteção Especial das ilhas das Berlengas 
 
 
 
 
(fonte: MAMAOT, 2012). 
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Anexo III Esquema ilustrativo e resumido das entidades que compõe o Sistema de Autoridade Marítima 
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Anexo IV Guião de entrevista utilizado  
 
Dimensões Subdimensões Perguntas 
Caracterização geral  
Quotidiano • Num dia normal de trabalho, que atividades específicas realiza 
relativamente à pesca? 
Recursos disponíveis 
• Será que me pode descrever brevemente que recursos humanos 
existem na sua unidade alocados em específico à pesca? 
• E os recursos materiais?   
Formação 
• Nos últimos anos, recebeu formação específica relativamente à 
pesca (ilegal)?  
>Em que consistiu(ram) essa(s) formação(ões)?  
> Na sua opinião, a formação trouxe-lhe vantagens na 
realização do seu trabalho? 
Legislação relativa à pesca  
 
Alterações legislativas 
• Nos últimos anos, apenas considerando as alterações gerais e relativas 
às artes de pesca que mencionei, houve 29 novas leis/alterações 
legislativas. Pode-me dar um exemplo de uma alteração de que se 
lembre e das implicações que teve para as suas atividades? 
Dificuldades percebidas  
• De acordo com a sua experiência, encontra dificuldades na 
aplicação da lei referente à pesca? 
> Quais? 
• Pode-me dar um exemplo das estratégias que utiliza para as 
ultrapassar? 
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Competências específicas 
Atividades 
(esclarecer se tem competências/funções atribuídas para fiscalização || 
aplicação de medidas cautelares | coimas | sanções acessórias) 
• Pode-me descrever brevemente como se desenvolvem as ações 
de fiscalização da pesca? 
• Pode-me descrever como se processa a aplicação de medidas 
cautelares | coimas | sanções acessórias? 
Procedimentos após a deteção • Pode-me descrever quais e em que consistem os procedimentos 
adotados depois da deteção de uma atividade de pesca ilegal? 
Recursos disponíveis 
• Quais os recursos humanos e materiais que estão disponíveis, em 
concreto, para a realização dessas ações de fiscalização || 
aplicação de medidas cautelares | coimas | sanções acessórias? 
• Considera-os adequados para a realização dessas ações?  
> Porquê? 
Eficácia percebida 
• Na sua opinião, as ações que visam a fiscalização de atividades 
de pesca ilegal, têm conseguido identificar o maior número de 
atividades de possíveis? 
• Há alguma que considere ser mais eficaz? Porquê? 
• Com base na sua experiência, houve alguma ação de fiscalização 
|| medida cautelar | coima | sanção acessória, que considera que 
tenha tido um maior efeito dissuasor para os pescadores? 
> Qual?  
> Porquê? 
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Prevenção  
• Apercebi-me de que não tem plasmado nas suas atribuições, a 
prevenção destes ilícitos. No entanto, gostaria de saber se 
considera que realizam ações de prevenção no âmbito da pesca 
ilegal.  
> Em que consistem? (exemplo) 
Articulação interinstitucional 
Com quem se desenvolve 
• No decorrer da sua atividade precisa de articular com outras 
instituições/entidades. Quais são as entidades com que tem 
articulado no âmbito da pesca ilegal? 
Como se desenvolve 
• Será que me pode descrever brevemente como se processam esses 
contactos/articulação? (p.e. descrição de um contacto/articulação 
que tenha feito nos últimos 6 meses) 
Dificuldades percebidas  
• Com base na sua experiência, considera que há dificuldades no 
desenrolar dessa articulação? 
>Pode-me dar o exemplo de uma que tenha percebido nos 
últimos contactos que realizou? 
• Na sua opinião, considera que há ou pode haver dificuldades ao 
realizar ações de fiscalização da pesca ilegal || na aplicação de 
medidas cautelares | coimas | sanções acessórias?  
> Quais? 
• Pode-me dar um exemplo de estratégias que utiliza para as 
ultrapassar? 
Alterações sugeridas   
• Se tivesse oportunidade, que alterações sugeriria para melhorar a 
aplicação da lei no âmbito da pesca?  
• Se tivesse oportunidade, que alterações sugeriria para melhorar a 
articulação com as outras entidades? 
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Anexo IV E-mail enviado para o estabelecimento do primeiro contacto com as entidades 
fiscalizadoras 
Exmo. Sr. …  
O meu nome é Ana Luísa Cunha e sou estudante 2º ano do Mestrado em Criminologia, da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto. Encontro-me, atualmente, a realizar a minha 
dissertação de mestrado orientada pela docente Prof. Doutora Rita Faria. 
 O meu trabalho tem como tema “Pesca ilegal em Portugal: perspetivas do sistema de 
controlo social formal” e tem como objetivo produzir conhecimento científico sobre a perceção 
dos agentes de fiscalização relativamente à pesca ilegal e à sua atuação nesse âmbito, na área 
territorial de Peniche e ilhas Berlengas.  
Tal como é do vosso conhecimento, este trabalho está a ser realizado em parceria com a 
Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA), visto que a pesca ilegal é um dos fatores 
com influência na morte acidental de aves marinhas, constituindo-se, assim, um problema para 
a conservação da biodiversidade nesta área protegida. No âmbito da minha dissertação os 
ilícitos de relevo serão os relacionados com as artes de pesca, já que estas tendem a originar a 
perda de aves saudáveis, eventualmente consistindo, em simultâneo, num crime de danos contra 
a natureza (Artigo 278º, nº1, al. a) do Código Penal).  
Deste modo, para a prossecução dos objetivos supramencionados, será necessária a 
realização de uma entrevista. Para o decorrer da mesma não serão necessários dados 
institucionais, uma vez que esta recairá essencialmente sobre as suas perceções e experiências 
do seu dia-a-dia relativas à pesca, nomeadamente a sua prevenção, deteção e repressão. De 
acordo com as melhores práticas científicas, será garantida a confidencialidade absoluta de 
todos os dados pessoais e a anonimização dos participantes.  
As entrevistas serão realizadas presencialmente, encontrando-me totalmente disponível para 
me deslocar a Peniche, bem como para qualquer esclarecimento e informação adicional, através 
do meu endereço de e-mail al*********@gmail.com e contacto telefónico (91******) e do da 
minha orientadora r*****@direito.up.pt. 
  
Agradeço desde já a atenção dispensada. 
Com os melhores cumprimentos, 
A aluna, 
Ana Luísa Cunha
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Anexo VI Exemplo do quadro de codificação utilizado para a análise das entrevistas 
 
 
 
Caracterização geral Caracterização do quotidiano Recursos humanos e materiais 
E1    
E2     
E3    
 
 
 
Formação Legislação relativa à pesca Alterações legislativas 
E1    
E2    
E3    
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Dificuldades percebidas em relação à Lei Competências específicas Atividades desempenhadas pelos agentes 
E1    
E2    
E3    
 
 
Procedimentos após a deteção 
Recursos humanos e materiais disponíveis 
adequação 
Eficácia operativa percebida 
E1     
E2    
E3    
 
 
 
Eficácia dissuasora percebida Ações de prevenção Articulação interinstitucional 
E1    
E2    
E3     
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Entidades com quem articulam 
Desenvolvimento da articulação 
interinstitucional 
Dificuldades percebidas 
E1    
E2    
E3    
 
 Dificuldades percebidas na articulação 
interinstitucional 
Dificuldades percebidas - fiscalização 
Estratégias utilizadas para ultrapassar 
as dificuldades 
E1    
E2    
E3    
 
 
Alterações sugeridas 
Alterações sugeridas para melhorar a 
aplicação da Lei 
Alterações sugeridas para melhorar a 
articulação interinstitucional 
E1    
E2    
E3    
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A POSTERIORI 
 
Modo de atuação 
Perceção relativamente aos 
pescadores 
Perceção de outras entidades 
E1    
E2    
E3    
 
 
Ilícitos Impacto da pesca no ambiente 
Procedimentos em fase de 
desenvolvimento 
E1    
E2    
E3    
 
 Perceção atividade da pesca Meixão Analogias ao código da estrada 
E1    
E2    
E3    
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Anexo VII Exemplo do quadro utilizado para a análise de cada categoria individualmente  
 
 Recursos humanos e materiais 
E1  
E2  
E3  
E4  
E5  
E6  
E7  
E8  
E9  
E10  
E11  
E12  
E13  
 
 
